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ATOS DO GOVERNADOR
DECRETOS

DECRETO N» 4570 DE í' DE |!̂ cXAje<Ax? DE 1979 DECRETO N» 4571 DE £f DE J DE 19 79

Homologa Resolução do Conselho

Deliberativo da Fundação do Ser

viço Social do Distrito Federal

e dá outras providências.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribui

coes que lhe confere o inciso II, do artigo 20, da

Lei n9 3.751, de 13 de aoril de l 960, e o artigo

35 da Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de l 964 e

tendo em vista o disposto no artigo 59, do Dacrato

n9 1.321, de 03 de abril de l 970,

Homologa Resolução do Conselho Deli

berativo da Fundação do Serviço Soei

ai do Distrito Federal e dá outras

providências.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atri

buições que lhe confere o inciso II da Lei n9.

3.751, de 13 de abril de 1960 e, tendo em

vista o disposto no parágrafo único do artigo 79,

do Decreto n9 1890, de 21 de dezembro de 1971,e o

que consta do processo n9 605.555/78 - FSS-DF,

D E C R E T A :
D E C R E T A :

Art. 19 - Fica homologada a Resolução n9 08 de

IS de fevereiro de l 979, baixada pelo Consalho Deliberativo da FSS-

DF, que aprova o Regimento daquela Entidade.

Art. 29 - Fica revogado o Decreto "N" n9 530, de 30

de setembro de l 966 e demais disposições em contrário.

Art. 19 - Fica homologada a Resolução n9 09 de

15 de fevereiro de l 979, baixada pelo Conselho Deliberati,

vo da FSS-DF, que aprova a Tabela de Salários dos Empregos em Comis_

são daquela Entidade.

Art. 39 - Este Decreto entra em vigor na data de

sua publicação.

Brasília, ̂  de - de j. 979
919 da Reoública e 199 de Brasília.

TJil-Ki SEREJO FAjSIAS

JOSÉ AFFOUSO MONTEIRO DE BERROS1 Í-ENUSIER

FERMAHDO

"MARIVAX PEREIRA TiU?IOC&

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, ~2\ de UÍUtMCde l 979

919 da República e 199 de Brasília.

IVAN GUANAÍS"X)E"OLIVEIRP

JOSB AFFONSO MOSTEIRO DE BRRROSLMENOSIER

FE.RNAÍIDO TJIPKfâMBA VALENTE.

MÁB-ÍVAÍ, PEREIRA TAPIOCA
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ATAS. CONTRATOS, CONVÉNIOS E BALANÇOS
CONSELHO DE ARQUITETURA
E URBANISMO

ATA DA NONAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e nova dias do mês de janeiro de mil novecentos e setenta

e nove, às nove horas, na sala de reuniões do Palácio do Buriti, em

Brasília, teve inicio a Nonagésima Segunda Reunião Ordinária do Con

selho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal, sob a presi-

dência do Senhor Governador ELMO SEREJO FARIAS, com a presença dos

Senhores Conselheiros JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES, FRANCISCO DE

SALLES BAPTISTA "FERREIRA, STÊNIO DE ARAÚJO BASTOS e ALCEBlADES DE

QUEIROZ BARATA, com a participação do Secretário que a esta subscre

vê, JOEL GUILHERME DE MEDEIROS. Após a verificação do "quorum", fô

ram abertos os trabalhos com a aprovação da Ata da reunião anterior

Tendo em vista o passamento do Conselheiro NID DUTRA D'AMORIM, ocor

rido no dia 05 de janeiro corrente, e considerando o comportamen-

to exemplar com que o mesmo sempre se ateve, não só na participação

deste Colegiado mas também na Direção do Departamento de Estradas

de Rodagem do Distrito Federal e na Chefia das Diretorias Adminis -

trativa e Comercial da Companhia Imobiliária de Brasília, todos os

Conselheiros presentes, profundamente consternados, sugeriram que

fosse registrado em ata um VOTO DE PESAR pelo falecimento do cole-
ga. Em seguida, foram estudados os processos constantes da Ordem

do Dia: o Processo n9 625.665/78, de interesse da Fundação Zoobotã-

nica, foi relatado pelo Conselheiro ALCEBlADES DE QUEIROZ BARATA. O

Conselho, acolhendo o voto do relator, decidiu aprovar a criação da

Área "B" do Plano de Assentamento Dirigido do Distrito Federal, lo-

calizada na Região Administrativa Jardim, destinada a agropecuária,

na forma do Memorial Descritivo de folhas dois e três,conforme a

Planta PAD-DF, PR 1/2, às folhas quatro deste Processo; o Processo

n9 625.463/78, de interesse da Fundação Zoobotânica do Distrito Fe-

deral, foi relatado pelo Conselheiro ALCEBlADES DE QUEIROZ BARATA.O

Conselho, acolhendo o voto do relator, decidiu aprovar a criação da

Área Isolada número seis - Estanislau, localizada na Região Adminis

trativa Jardim, destinada a "crropecuária, na forma cia Planta AI-ET

PR 1/2 e a Memorial Descritivo constantes de folhas dois a quatro da

presente Processo; o Processo n9 624.784/78, de interesse também da

Fundação Zoobotânica do Distrito Federal, foi relatado pelo Conse -

lheiro FRANCISCO DE SALLES BAPTISTA FERREIRA. O Conselho. acolhendjB
o voto do relator, decidiu aprovar a criação dos Módulos dezenove e

vinte da Área "C" do Plano de Assentamento Dirigido do Distrito Fe-

deral, localizada na Região Administrativa Jardim, para exploração

agropecuária, na forma do Memorial Descritivo de folhas dois e con-

forme as Plantas de Localização consantes de folhas três e quatro do

presente Processo; o Processo n9 102/79, de interesse de Comércio e

Indústria Pedro Salomão Ltda, foi relatado pelo Conselheiro FRANCIS

CO DE.SALLES BAPTISTA FERREIRA. O Conselho, acolhendo o parecer do

relator, decidiu aprovar a modificação da Projeção três. Trecho um,

do SHI/Sul - Centro Comercial Gilberto Salomão, na forma da proposi.

cão do Departamento de Arquitetura e Urbanismo às folhas dezenove e

vinte deste Procesuo; o Processo n9 24.378/78, de interesse da As-

sociação de Cultura Franco Brasileira, foi relatado pelo Conselhei-

ro FRANCISCO DE SALLKS BAPTISTA FERREIRA. O Conselho, acolhendo o

voto do relator, decidiu aprovar o estudo para construção de uma Es

cola no Lote "Ĉ . Entrequadra 708/907 do SEP/Sul, na forma do pare-

cer do Deoartaraento de Aroultetura e Urbanismo às folhas cfce««enta

e dois e cinquenta e dois verso deste Processo. O Processo núme-

ro 624.061/78, de interesse da Fundação Zoobotânica, foi relatado

pelo Conselheiro STÊNIO DE ARAÚJO BASTOS. O Conselho, com o voto do

relator, decidiu aprovar a criação da Área Isolada número um - Fa -

zenda Dois Irmãos, localizada na Região Administrativa de Brazlândia,

na forma do parecer de folhas onze deste Processo. O Processo número

303/78, de interesse da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRKCAP,

foi relatado pelo Conselheiro STÊNIO DE ARAÚJO BASTOS. O Conselho,a-

colhendo o voto do relator, decidiu aprovar o gabarito e as normas de

construção para o Setor "D" Sul de Taguatinga, bem como as altera-

ções propostas pela Secretaria de Viação e Obras para os lotes comer-

ciais do mesmo Setor, conforme- a Planta EP 93/2 as folhas vinte e qua

tro deste Processo. O Processo n9 626.476/77, de interesse da Funda

cão Zoobotânica,foi relatado pelo Conselheiro STÊNIO DE ARAÚJO BASTOS.

O Conselho, com o parecer do relator, decidiu aprovar a criação da

Área Isolada número dois - Paranoazinho, localizada na Região Adminis_

trativa de Sobradinho, destinada a agropeculria, na forma do Memorial

Descritivo de folhas dois e da Planta AIP-PR 1/1 às folhas três deste

Processo. O Processo n9 26.386/78, de interesse da Secretaria de Via-

ção e Obras, foi relatado pelo Conselheiro JOSfi REINALDO CARNEIRO TA-

VARES. O Conselho, acolhendo o voto do relator, decidiu aprovar a

proposição do Departamento de Arquitetura e Urbanismo, às folhas qua-

renta e dois e quarenta e três deste Processo, para modificação do
projeto de criação do Setor de Depósitos da Construção Civil, de-

vendo ser ouvida a Companhia de Agua e Esgotos de Brasília sobre a

utilização do Córrego Vicente Pires. Por fim, foi ̂ fctudado o Rela

tório Final do Anteprojeto para Transporte Rápido de Massa do Dis_

trito Federal. O relator da matéria. Conselheiro JOSÉ REINALDO

CARNEIRO TAVARES, fez um breve comentário sobre o sistema, apre-

sentando em seguida o seu parecer. O Conselho, por unanimidade,de

cidiu aprovar o Anteprojeto da Primeira Etapa da Linha Prioritã -

ria do Sistema de Transnorte Rápido de Massa para Brasília, cons i

derando sua grande repercussão social e a racionalidade de seus

conceitos, assim como seu baixo custo de implantação e operação ,

em comparação com outros sistemas de transportes de massa até o

presente conhecidos. Não havendo mais nada a tratar, o Senhor Go-

vernador encerrou a reunião, as doze horas e dez minutos, e deter

minou a lavratura desta ATA em livro próprio, depois de lida e

aprovada por todos os presentes. Brasília, 29 de janeiro de 1979.

Presidente:

Conselheiros:

Sec. Administrativo:

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES

FRANCISCO DE SALLES BAPTISTA FERREIRA

bTÊNIO DE ARAÚJO BASTOS

ALCEBlADES DE QUEIROZ BARATA

JOEL GUILHERME DE MEDEIROS
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

N9 DE DE OE 1979

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRI_
TO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o Inciso VII do artigo 91,
do Regimento aprovado pelo Decreto n?
2.978, de 14 de agosto de 1975, tendo em
vista o disposto no artigo 99 do Deere
to-Lel n? 1.665, de 13 de fevereiro de
1979.

R E S O L V E :

Aprovar as anexas Tabelas de Valores de
níveis, símbolos, referências e gratificações, decorrentes da
aplicação do Dorreto-Le1 n» 1.665, de 13 de fevereiro de 1979.

JOÍ&AFFONSO MONTEIRO DE BARROU MENUSIER

Secretario de Administração do
Distrito Federal

- CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL -

(Art. 19, parágrafo único, do Decreto-lei n9 1.665, de 13 de fevereiro de 1979)

ESCALAS DE RETRIBUIÇÃO

U) CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL

Governador

Secretário de Estado

Procurador Geral

Chefes de Gabinetes

Civil • Militar

VENCIMENTO MENSAL

" CRI

55.255,00

40.165,00

40.185;00

40.185,00

$

70%

50%

50%

50%i i

REPRESENTAÇÃO MENSAL

CRI

36.678,00

20.092,00

20.092,00

20.092,00

T O T A L

93.933.00

60.277,00

60.277,00

60.277,00

ESCALA DE RETRIBUIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO, FUNÇÕES DE CONFIANÇA E FUNÇÕES DE DIREÇÃO E

ASSISTÊNCIA INTERMEDIÁRIAS, INCLUÍDOS NO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DE QUE TRATA A

LEI N9 5.920, DE 19 DE SETEMBRO DE 1973.
(Artigo 19, parágrafo único, do Decreto-lei n9 1.665, de 13 de fevereiro de 1979)

G R U P O

a) DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO

SUPERIORAS

Í
b) DIREÇÃO E ASSISTÊNCIA IN

TERMEDIÃUIÁS

1

N f V E I S

DAS - 4

DAS - 3

DAS - 2

DAS - 1

N Í V E I S

CORRELAÇÃO COM CATEGORIAS
DE NtVEL SUPERIOR

DAI - 3

DAI - 2

DAI - 1

VENCIMENTO OU SALA"
RIO MENSAL

Cif

36.418,00

32.650,00

30.139,00

26.371,00

VALOR MENSAL DE
GRATIFICAÇÃO

CR$

4.771,00

3.767,00

3.264,00

REPRESENTAÇÃO MENSAL
% V A L O R

45% 16.388,00

40% 13.060,00

30% 9.041,00

20% 5.274,00

" .

T O T A L

52.806,00

45.710,00

39.180,00

31.645,00

4.771,00

3.767,00

3.264,00
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- CORRELAÇÃO COM CATEGORIAS
DE NlVEL MÉDIO

DAI - 3

DAI - 2

DAI - 1

3.264,00

2.511,00

2.009,00

3.264,00

2.511,00

2.009,00

(Artigo 19, parágrafo único, do Decreto-lei n9 1.665, de 13 de fevereiro de 1979)

ESCALA DE VENCIMENTOS E SALÁRIOS, E RESPECTIVAS REFERÊNCIAS, DOS CARGOS EPETI

VOS E EMPREGOS PERMANENTES INCLUÍDOS NO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DE QUE

TRATA A LEI N9 5.920, DE 19 DE SETEMBRO DE 1973.

VALOR M3NSAL DE
VENCIMENTO OU

J SALÁRIO - CR$

33.434,00

31.840,00

30.325,00

28.884,00

27.807,00

26.199,00

24.919,00

23.700,00

22.631,00

21.553,00

20.535,00

19.545,00

18.614,00

17.731,00

16.882,00

REFERÊN
CIA

57

56

55

54

53

52

51

50

49

48

47

46

45

44

j 43

VALOR MENSAL DE
VENCIMENTO OU
SALÁRIO - CR$

16.079,00

15.314,00

14.583,00

13.890,00

13.227,00

12.601,00

11.999,00

11.429,00

10.886,00

10.367,00

9.874,00

9.403,00

8.951,00

8.524,00

REFEREN
CIA

42

41

40

39

38
37
36
35
34

33

í, 32
31
30

Í 29

VALOR MENSAL DE
VENCIMENTO OU
SALÁRIO - CR$

8.117,00

7.729,00

7.362,00

7.011,00

6.676,00

6.357,00

6.056,00

5.768,00

5.492,00

5.229,00

4.984,00

4.748,00

4.522,00

4.307,00

REÍEREN
CIA

28

27

! 26

25

24

23

22

21

20

19

18

17

! 16

í «

VALOR MENSAL DE
VENCIMENTO OU
SALÁRIO - CR$

4.103,00

3.906,00

3.719,00

3.542,00

3.376,00

3.215,00

3.059,00

2.913,00

2.776,00

2.641,00

2.517,00

2.398,00

2.286,00

jt 2.178,00

REFEREN
CIA

14

13

12

11

10

09

08

07

06

05

04

03

02

: °i S

(Art. 19, parágrafo único, do Decreto-lei n9 1.665, de 13 de fevereiro de 1979)

REFERÊNCIAS, VENCIMENTOS E SALÁRIOS DOS CARGOS EFETIVOS E EMPREGOS PERMA

MENTES, INCLUÍDOS . NO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DE QUE TRATA A '

LEI N9 5.920, DE 19 DE SETEMBRO DE 1973.

GRUPOS, CATEGORIAS FUNCIONAIS
E CÓDIGOS

Policia Civil - PC - 200

a) Delegado de Policia

PC - 201

b) Médico Legista - PC - 202

c) Perito Criminal - PC - 203

GRUPOS, CATEGORIAS FUNCIONAIS
E CÓDIGOS

d) Agente de Policia -PC -205

Guarda de FresIdio-PC -207

e) Escrivão de PolIcla-PC-204
f*

Datiloscoplsta Policial -

PC - 206

Tributação, Arrecadação e

Fiscalização - TAF - 300

a) Fiscal de Tributos-TAF-303

CLASSES
1

ESPECIAL

C

B

A

C

B

A

ESPECIAL

C

B

A

CLASSES

ESPECIAL

C

B

A

ESPECIAL

B

A

ESPECIAL

C

B

REFERÊNCIAS E RESPECTIVOS VALORES
CR$

Ref - 55
30.325,00

Ref - 49
22.631,00

Ref - 47
20.525,00

Ref - 44
17.731,00

Ref - 47
20.525,00

Ref - 44
17.731,00

Ref - 41
15.314,00

Ref - 49
22.631,00

Ref - 46
19.545,00
Ref - 42
16.079,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 56
31.840,00

Ref - 50
23.760,00

Ref - 48
21.553,00

Ref - 45
18.614,00

Ref - 48
21.553,00

Ref - 45
18.614,00

Ref - 42
16.JD79,00

Ref - 50
23.760,00

Ref - 47
20.525,00
Ref - 43
16.882,00

Ref - 38
13.227.00

Ref - 57
33.434,00

Ref - 51
24.949,00

Ref - 46
19.545,00

Ref - 49
22.631,00

Ref - 46
19.545,00

Ref - 43
16.882,00

Ref - 51
24.949,00

Ref - 48
21.553,00
Ref - 44
17.731,00

Ref - 39
13.890,00

Ref - 52
26.199,00

Ref - 45
18.614,00

Ref - 40
14.583,00

Ref - 53
27.507,00

Ref - 41
15.314,00

Ref - 54
28.884,00

REFERÊNCIAS E RESPECTIVOS VALORES
CR*

Ref - 37
12.601,00

Ref - 33
10.367,00

Ref - 29
8.524jOO

Ref - 24
6.676,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 31
9.403,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 54
28.884,00

Ref - 50
23.760,00

Ref - 47

Ref - 38
13.227,00

Ref - 34
10.886,00

Ref - 30
8.951,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 38
13.227,00

Ref - 32
9.874,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 55
30.325,00

Ref - 51
24.949,00

Ref - 48

Ref - 39
13.890,00

Ref - 35
11.429,00

Ref - 31
9.403,00

Ref - 26
7.362,00

Ref - 39
13.890,00

Ref - 33
10.367,00

Ref - 26
7.362,00

Ref - 56
31.840,00

Ref - 52
26.199,00

Ref - 49

Ref - 36
11.999,00

Ref - 32
9.874,00

Ref - 27
7.729,00

Ref - 34
10.886,00

Ref - 27
7.729,00

Ref - 53
27.507,00

Ref - 28
8.117,00

Ref - 35
11.429,00

Ref - 28
8.117,00

Rei - 36
11.999,00

Ref - 29
8.524,00

Ref - 30
8.951_,00
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b) Controlador da Arrecadação

TAF - 302

6RUPOS, CATEGORIAS FUNCIONAIS
E CÓDIGOS

SERVIÇOS _ AUXILIARES

SA-400 ou LT-SA-400

a) Agente Administrativo

SA-401 OU LT-SA-401

b) Datilógrafo

SA-402 ou LT-SA-402

ARTESANATO - ART - 500 OU
LT - ART - 500

a) Artífice de Mecânica-ART
501 ou LT-ART-501
Artífice de Manutenção e
Restauração de Veículos
ART-502 OU LT-ART-5Ú2
Artífice de Carpintaria e
Marcenaria - ART-503 ou
LT-ART-503
Artífice de Obras Civis
ART-504 OU LT-ART-504
Artífice de Eletricidade e
Comunicaclo - ART - 505 ou
LT-ART-505
Auxiliar dê Artífice
ART-506 ou LT-ART-506

GRUPOS, CATEGORIAS FUNCIONAIS
E CÕDIGOS

SERVIÇOS Di; TRANSPORTES OFI
ClAL E PCRI'ARIA - TP - 60ff

•> Motorista Oficial - TP - 601

ou LT - TP - 601

b) Agente de Portaria - TP- 602

ou LT - TP - 602

OUTRAS ATIVIDADES DE NlVEL SU
PERIOR - NE-700 OU LT-NS-700

a) Odontologo - NS" - 705 ou
LT - NS - 70f>
Engenheiro Aqrõnomo - NS-707-
ou LT-NS-707
Engenheiro - NS-710 ou LT-NS-
710
Arquiteto - IIS-711 ou LT-NS-

Qulmico- NS-713 ou LT-NS-713
Economista- fiS-714 ouL**iS-714
Técnico de Administração '
NS-715 - ou LT-NS-715
Contador- NS-716 ou LT-NS-716
Estatístico - NS - 717 ou
LT - NS - 717
Técnico em Assuntos Educacio
nais -NS-718 ou LT-NS-718
Auditor- NB-726 OU LT-NS- 726
Inspetor de Saúde - NS-727
ou LT-NS-727

' - ' _.__ ' ' *". '- " •"

GRUPOS, CATEGORIAS FUNCIONAIS
E CÕDIGOS

b) Farmacêutico - NS-704 ou

LT-NS-704

A

ESPECIAL

C

B

A

CLASSES

ESPECIAL

C
Nlvel-4

B

Nlvel-3

A

Nlvel-2

ESPECIAL

B
Nlvel-2

A

Nlvel-1

ESPECIAL

MESTRE

CONTRA
MESTRE
ARTÍFICE
ESPECIA-
LIZADO

ARTÍFICE

AUXILIAR
?E
FICE

CLASSES

ESPECIAL

B

A

ESPECIAL

C

B

A

ESPECIAL

C

B

A

_î ->«*̂ —____

CLASSES

ESPECIAL

B

A

20.525,00

Ref - 41
15.314,00

Ref - 53
27.507,00

Ref - 50
23.760,00

Ref - 46
19.545,00

Ref - 39
13.890,00

21.553,00

Ref - 42
16.079,00

Ref - 54
28.884^00

Ref - 51
24.949,00

Ref - 47
20.525,00

Ref - 40
14.583,00

22.631,00

Ref - 43
16.882,00

Ref - 55
30.325,00

Ref - 52
26.199,00

Ref - 48
21.553,00

Ref - 41
15.314,00

Ref - 44
17.731,00

Ref - 49
22.631,00

Ref - 42
16.079,00

Ref - 45
18.614,00

Ref - 43
16.882,00

Ref - 46
19.545,00

Ref - 44
17.731,00

i

Ref - 45
18.614,00

REFERÊNCIAS E RESPECTIVOS VALORES
CR$

Ref - 37

12.601,00

Ref - 32

9.874̂ 00

Ref - 28

8.117,00

Ref - 24

6.676,00

Ref - 28
8.117,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 16
4.522,00

Ref - 23
6.357,00

Ref - 35
11.429,00

Ref - 30

8.951,00

Ref - 24
6.676,00
Ref - 20

5.492,00

Ref - 14
4.103,00

Ref - 05

2.641,00

Ref - 38

13.227,00

Ref - 33

10.367,00

Ref - 29

8.524,00

Ref - 25

7.011̂ 00
Ref - 29
8.524,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 17
4.748,00

Ref - 36
11.999,00

Ref - 31

9.403,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 21

5.768,00

Ref - 15
4.307,00

Ref - 06

2.776,00

Ref - 39

13.890,00

Ref - 34

10.886,00

Ref - 30

8.951,00

Ref - 26

7.362,00

Ref - 30
8.951,00

Ref - 26
7.362,00

Ref - 18
4.984,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 32

9.874,00

Ref - 26
7.362,00
Ref - 22

6.056,00

Ref - 16
4.522̂ 00

Ref - 07

2.913,00

Ref - 35

11.429,00

Ref - 31

9.403,00

Ref - 27

7.729,00

Ref - 27
7.729,00

Ref - 19
5.229,00

Ref - 33

10.367jOO

Ref - 27
7.729,00
Ref - 23

6.357,00

Ref - 17
4.748,00

Ref - 08

3.059,00

Ref - 36

11.999,00

Ref - 20
5,492,00

Ref - 34

'10.886,00

Ref - 28
8.117,00

Ref - 18
4.984,00

Ref - 09

3.215,00

Ref - 21
5.768,00

Ref - 29
8.524,00

Ref - 19
5.229,00

i

Ref - 22
6.056,00

REFERÊNCIAS E RESPECTIVOS VALORES
CR$

Ref - "21
5.768,00

Ref - 16
4.522,00

Ref - 14

4.103,00

Ref - 18
4.984,00
Ref - 13
3.906700

Ref - 07
2.913,00

Ref - 05
2.641,00

Ref - 54
28.884,00

Ref - 49
22.631,00

Ref - 44

17.731,00

Ref - 37

12.601jOO

REFERÊNCIA

Ref - 54
28.884,00

Ref - 46
19.545,00
Ref - 53
27,507,00

Ref - 37
12.601,00
Ref - 44
17.731.00

Ref - 22
6.056,00

Ref - 17
4.748,00

Ref - 15

4.307,00

Ref - 19
5.229,00

Ref - 14
4.103,00
Ref - 08
3.059,00

Ref - 06
2.776̂ 00

Ref - 55
30.325,00

Ref - 50
23.760,00

Ref - 45

18.614,00

Ref - 38

13.227^00

S E RESPECT
CR$

Ref - 55
30.325,00

Ref - 47
20.525,00

Ref - 38
13.227,00
Ref - 45
18.614,00

Ref - 23
6.357,00

Ref - 18
4.984,00

Ref - 20
5.492,00

Ref - 15
4.307,00

Ref - 09
3.215,00

Ref - 56
31.840jOO

Ref - 51
24.949,00

Ref - 46

19.545̂ ,00

Ref - 39

13.890,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 19
5.229,00

Ref - 16
4.522,00

Ref - 10
3.376;00

Ref - 57
33.434,

Ref - 52
26.199,00

Ref - 47

20.525,00

Ref - 4Q

14.583̂ 00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 20
5.492,00

Ref - 17
4.748,00

Ref - 11
3.542,00

Ref - 53
27.507,00

Ref - 48

21.553,00

Ref - 41

15.314,00

Ref - 12
3.719,00

Ref - 42

16.079,00

i-

Ref - 43

16.882,00

i

IVOS VALORES

Ref - 56
31.840fOO

Ref - 48
21.553,00

Ref - 39
13.890,00

Ref - 57
33.434,00

Ref - 49
22.631,00

Ref - 40
14.583,00

Ref - 50
23.760,00

Ref - 41
15.314,00

Ref - 51
24.949,00

Ref - 42
16.079,00

Ref - -.. 2
26.199,00

Ref - <l_i
16.882,00
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(JORNADA DE 4 HORAS)

c) Médico-NS-701 ou LT-NS-701
Médico de Saúde Pública
NS-702 ou LT-NS-702
Médico Vecerinário
NS-706 ou LT-NS-706

(JORNADA D3 6 HORAS)

rM M£H H nr»— MC— 70 1 rm TT— NÇ—701

Médico de Saúde Pública
NS-702 ou LT-NS-702
Odontõlogo - NS-705 ou
LT-NS-705
Médico Veterinário
NS-706 ou LT-NS-706

e) Psicólogo - NS-703 ou
LT-NS-703
Engenheiro Florestal
NS-708 ou LT-NS-708
Geógrafo — NS — 712 ou
LT - NS - 712
Técnico em Assuntos Culturais
NS - 719 ou LT - NS - 719
Técnico em Comunicação Só
ciai - NS-722 ou LT-NS-727

GRUPOS, CATEGORIAS FUNCIONAIS
E CÕDIGOS

f) Sociólogo - NS - 720 ou

LT - NS - 720

g) Engenheiro Agrimensor
NS - 709 ou Í/T-NS-709
Assistente Social - NS - 721
ou LT - NS - 721
Bibliotecário
NS-723 ou LT - NS - 723
Nutricionista
NS - 725 ou LT - NS - 725

h) Enfermeiro

NS - 724 OU LT - NS - 724

GRUPOS, CATEGORIAS FUNCIONAIS
E CÓDIGOS

OUTRAS ATIVICW3ES DE NlVEL ME
DIO - NM-800 ou LT-NM-800

a) Auxiliar do Enfermagem
NM-801 ou LT-NM-801
Agente de Serviços Complemen
tares- NM-804 ou LT-NM-804 ~
Desenhista - NM - 809 ou
LT - NM - 809
Tecnologista - NM - 810 ou
LT - NM - 810
Tradutor- NM-814 ou LT-NM-814
Taquífrafo - NM - 815 ou
LT-NM-815
Técnico de Contabilidade
NM - 816 OU LT - NM - 816
Agente de Serviços Público
NM - 819 OU LT - NM - 819
Fiscal de Postura
NM - 821 OU LT - NM - 821
Agente de Turismo
NM - 822 ou LT - NM - 822

b) Inspetor Sanitário

NM - 802 ou LT - NM - 802

GRUPOS, CATEGORIAS FUNCIONAIS
E CÓDIGOS

c) Técnico em Radiologia

NM - 803 OU IT - NM - 803

(JORNADA 8 HORAS)
"""""""""

d) Técnico de Laboratório

C

B

A

C

B

A

ESPECIAL

C

B

A

CLASSES

ESPECIAL

B

A

ESPECIAL

B

A

ESPECIAL

B

A

CLASSES

ESPECIAL

B

A

ESPECIAL

C

B

A

H55=====5
CLASSES

ESPECIAL

B

A

ESPECIAL

C

Ref - 44
17.731,00
Ref - 39
13.890,00

Ref - 32
9.874,00

Ref - 50
23.760,00

Ref - 47
20.525,00

Ref - 43
16.882,00

Ref - 51
24.949,00

Ref - 46
19.545,00

Ref - 41
15.314,00

Ref - 33
10.367,00
Ref - 40
14.583,00

Ref - 45
18.614,00

Ref - 40
14.583,00

Ref - 33
10.367,00

Ref - 51
24.949,00

Ref - 48
21.553,00

Ref - 44
17.731,00

Ref - 52
26.199,00

Ref - 47
20.525,00

Ref - 42
16.079,00

Ref - 34
10.886,00

Ref - 46
19.545,00

Ref - 41
15.314,00

Ref - 34
10.886,00

Ref - 52
26.199,00

Ref - 49
22.631,00

Ref - 45
18.614,00

Ref - 53
27.507,00

Ref - 48
21.553,00

Ref - 43
16.882,00

Ref - 35
11.429,00

Ref -f 47
20.525,00

Ref - 42
16.079,00

Ref - 35
11.429,00

Ref - 53
27.507,00

Ref - 46
19.545,00

Ref - 49
22.631,00

Ref - 44
17.731,00

Ref - 36
11.999,00

Ref - 43
16.882,00

Ref - 36
11.999,00

Ref - 50
23.760,00

Ref - 45
18.614,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 38
13.227,00

j

Ref - 36
13.227,00

Ref - 39
13.890,00

REFERÊNCIAS E RESPECTIVOS VALORES
CR$

Ref - 52
26.199,00
Ref - 44
17.731,00
Ref - 51
24.949,00

Ref - 33=
10.367,00
Ref - 40
1̂4.583,00

Ref - 51
24.949jOO
Ref - 42
16.079,00
Ref - 49
22.631,00

Ref - 33
10.367,00
Ref - 40
14.583,00

Ref - 51
24.949,00

Ref - 43
16.882,00
Ref - 50
23.760,00

Ref - 33
10.367,00
Ref - 40
14.583,00

Ref - 53
27.507,00
Ref - 45
18.614,00

Ref - 34
10.886,00
Ref - 41
15.314,00

Ref - 52
26.199tOO
Ref - 43
16.882,00
Ref - 50
23.760̂ 00

Ref - 34
10.886,00
Ref - 41
15.314,00

Ref - 52
26.199,00

Ref - 44
17.731,00

Ref - 34
10.886,00
Ref - 41
15.314,00

Ref - 46
19.545,00

Ref - 35
11.429,00
Ref - 42
16.079,00

Ref - 53
27.507,00
Ref - 44
17.731,00

Ref - 35
11.429,00

Ref - 53
27.507,00

Ref - 45
18.614,00

Ref - 35
11.429,00
Ref - 42
16.079,00

Ref - 47
20.525,00

Ref - 36
11.999,00
Ref - 43
16.882,00

Ref - 45
18.614,00

Ref - 36
11.999,00

Ref - 46
19.545,00

Ref - 36
11.999,00

Ref - 48
21.553,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 46
19 ."545, 00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 47
20.525,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 49
22.631,00

Ref - 38
13.227,00

Ref - 47
20.525,00

Ref - 38
13.227,00

Ref - 48
21.553,00

Ref - 38
13.227,00

1 ' —

Ref - 50
23.760,00

Ref - 39
13.890,00

Ref - 48
21.553,00

Ref - 39
13.890,00

Ref - 49
22.631,00

Ref - 39
13.890,00

•

REFERÊNCIAS E RESPECTIVOS VALORES
CR$

Ref - 37

12.601,00

Ref - 31

9.403,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 31
9.403,00

Ref - 27
7.729,00

Ref - 21
5.768,00

Ref - 10
3.376,00

saaMBHHBGsss

Ref - 38

13.227jOO

Ref - 32

9.874,00

Ref - 25
7̂.011̂ 00

Ref - 32
9.874,00

Ref - 28
8.117,00
Ref - 22
6.056,00

Ref - 11
3.542,00

Ref - 39

13.890,00

Ref - 33

10.367,00

Ref - 26
7.362,00

Ref - 33
10.367

Ref - 29
8.524,00

Ref - 23
6.357,00

Ref - 12
3.719,00

Ref - 34

10.886,00

Ref - 27
7.729,00

Ref - 30
8.951,00
Ref - 24
6.676,00

Ref - 13
3.906,00

Ref - 35

11.429,00

Ref - 28
8.117,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 14
4.103,00

Ref - 36

11.999,03

Ref - 29
8.524,00

Ref - 26
7.362fOO

Ref - 15
4.307,00

Ref - 30
8.951,00

Ref - 16
'4.522,00

' =»

— — — : li— = l
REFERÊNCIAS E RESPECTIVOS VALORES

CR$

Ref - 33
10.367,00

Ref - 30
8.951,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 32

Ref - 34
10.886,00

Ref - 31
9.403,00
Ref - 25
7.011,00

Ref - 38
13.227,00

Ref - _33

Ref - 35
11.429,00

Ref - 32
9.874,00
Ref - 26
7.362,00

Ref - 39
13.890,00

Ref - 34

Ref - 27
7.729,00

Ref - 35

Ref - 28
8.117,00

Ref - 36

Ref - 29
8.524,00
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NM-805 OU LT - NM - 805

(JORNADA 6 HORAS)

e) Técnico de Laboratório

NM - 805 ou LT - NM - 805

í) Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos -NM-806
ou LT - NM - 806

CRUPOS, CATEGORIAS FUNCIONAIS
|f CÓDIGOS

f) Auxiliar Operacional de Ser

LT - NM - 806

g) Agente de AtJvidade Agropecufi
riaa -NM-807 ou LT-NM-807
Auxiliar Operacional Agrope
cuarias -NM-807 ou LT-NM-80T~
Agente da Serviços de Engenha
ria - NM-808 ou LT-NM-808
Auxiliar Operacional de Ser
viços de Engenharia - NM-808
ou LT-NM-808
Agente de Limpeza Pública
NM - 820 ou LT-NM-820

h) Auxiliar em Assuntos Educado

Agente de Telecomunicações '
e Eletricidade - NM - 812 ou
LT - NM - 812
Agente Operacional de Teleco
municações - NM - 812 ou
LT - NM - 812

municações e Eletricidade
NM - 812 ou LT - NM - 812

A

C

B

A

ESPECIAL

D

C

CLASSES

B

A

ESPECIAL

D

C

B

A

ESPECIAL

D

C

B

A

9.874,00 1
Ref - 24
6.676,00

Ref - 31
9.403,00

Ref - 05
2.641,00

Ref - 30
8.951,00

Ref - 23
6.357,00

Ref - 05
2.64JjOO

Ref - 31
9.403,00

Ref - 27
7.729,00

Ref - 21
5.768,00

REFERÊNCIA

Ref - 10
3.376,00
Ref - 05
2.641,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 30
8.951,00
Ref - 23
6.357,00
Ref - 14
4.103,00

Ref - 21
5.768,00
Ref - 05
2.641,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 32
9.874,00
Ref - 27
7.729̂ 00

Ref - 20
5.492,00

Ref - 12
3.719,00
Ref - 19
5.229,00

10.367,00
Ref - 25
7.011,00

Ref - 06
2.776,00

Ref - 31
9.403,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 06
2.776,00

Ref - 32
9.874,00

Ref - 28
8.117,00

Ref - 22
6.056,00

5 E RESPECT
CR$

Ref - 11
3.542,00

Ref - 06
2.776,00

Ref - 38
13.227,00

Ref - 31
9.403,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 15
4.307,00

Ref - 22
6.056,00
Ref - 06
2.776̂ 00

Ref -=38
13.227,00

Ref - 33
10.367,00

Ref - 28
8.117tOO

Ref - 21
5.768^00

Ref - 13
3.906,00

10.886,00
Ref - 26
7.362,00

Ref - 07
2.913,00

Ref - 32
9.874,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 07
2.913,00

Ref - 33
10.367,00

Ref - 29
8.524,00

Ref - 23
6.357,00

EVOS VALORE

Ref - 12
3.719,00

Ref - 07
2.913,00

Ref - 39
13.890,00

Ref - 32
9.874,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 16
4.522,00

Ref - 07
2.913,00

Ref - 39
13.890,00

Ref - 34
10.886,00

Ref - 29
8.524jJ30

Ref - 22
6.056,00

Ref - 14
4.103,00

11.429,00
Ref - 27
7.729,00

Ref - 08
3.059,00

Ref - 33
10.367,00

Ref - 26
7.362,00

Ref - 08
3.059,00

Ref - 30
8.951,00

Ref - 24
6.676,00

3

Ref - 13
3.906,00

Ref - 08
3.059,00

Ref - 33
10.367,00
Ref - 26
7.362,00

Ref - 17
4.748,00

Ref - 08
3.059,00

Ref - 35
11.429,00
Ref - 30
8.951,00

Ref - 23
6.357,00

Ref - 15
4.307,00

11.999,00
Ref - 28
8.117,00

Ref - 09
3.215,00

10.886,00

Ref - 27
7.729,00

Ref - 09
3.215,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 14
4.103,00

Ref - 09
3.215,00

Ref - 34
10.886,00

Ref - 27
7.729,00

Ref - 18
4.984,00

Ref - 09
3.215í_00

Ref - 36
11.999,00

Ref - 31
9.403,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 16
4.522,00

Ref - 29
8.524,00

Ref - 10
3.376,00

Ref - 28
8.117,00

Ref - 10
3.376,00

Ref - 26
7.362,00

Ref - 15
4.307,00

Ref - 35
11.429,00

Ref - 28
8.117,00

Ro f - 19
5,229,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 17
4.748,00

Ref - 3C
8.951,00

Ref - 11
3.542^00

Ref - 2 1J
8.524,00

Ref - 11
3.542,00

i

.j

Ref - 1G
4.522,00

Ref - 3C
11.999,00
Ref - 29
8.524,00

Ref - 20
5,492,00

Ref - 26
7.362,00

Ref - 18
4.984,00

QRUPOS, CATEGORIAS FUNCIONAIS
• CÓDIGOS

i) Agente de Cinematografia e
Microfilmagem - NM - 813 ou

LT - NM - 813

j) Agente de Mecanização de

Apoio -NM-817 ou LT-NM-817

k) Telefonista - NM - 818 ou

LT - NM - 818

SERVIÇOS JURÍDICOS
SJ-900 ou LT-SJ-900

a) Procurador do Distrito Fede

ral - SJ - 901 ou LT-SJ-901

CLASSES

ESPECIAL

C

B

A

ESPECIAL

C

B

A

ESPECIAL

B

A

ESPECIAL

C

B

A

REFERÊNCIAS E RESPECTIVOS VALORES
CR$

Ref - 33
10.367,00

Ref - 27
7.729,00

Ref - 21
5.768,00

Ref - 05
2.641,00

Ref - 12
3.719,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 32
9.874,00

Ref - 26
7.362,00

Ref - 19
5.229,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 19
5.229,00

Ref - 11
3.542,00
Ref - 18
4.984,00

Ref - 54
28.884,00
Ref - 49
22.631,00
Ref - 44
17.731,00

Ref - 37
12.601,00

Ref - 34
10.886,00

Ref - 28
8.117,00

Ref - 22
6.056,00

Ref - 06
2.776,00

Ref - 38
13.227,00

Ref - 33
10.367,00

Ref - 27
7.729,00

Ref - 20
5.492,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 20
5.492,00

Ref - 12
3.719,00

Ref - 55
30.325,00
Ref - 50
23.760,00
Ref - 45
18.614,00

Ref - 38

13.227,00

Ref - 35
11.429,00

Ref - 29
8.524fOO

Ref - 23
6.357,00

Ref - 07
2.913,00

Ref - 39
13.890,00

Ref - 34
10.886,00

Ref - 28
8.117,00

Ref - -21
/5.768,00

Ref - / 26
7.362,00

Ref - 21
5.768,00

Ref - 13/
3.906,00

Ref - 56
31.840,00
Ref - 51
24.949,00
Ref - 46
19.545,00

Ref - 39

13.890,00

Ref - 30
8.951,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 08
3.059,00

Ref - 35
11.429,00

Ref - 29
8.524,00

Ref - 22
6.056,00

Ref - 22
6.056,00

Ref - 14
4.103,00

Ref - 57
33.434,00
Ref - 52
26.199,00
Ref - ,47
20.525,00

Ref - 40

14.583,00

Ref - 31
9.403,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 09
3.215,00

Ref - 36
11.999,00

Ref - 30
8.951,00

Ref - 23
6.357,00

Ref - 23
6.357,00

Ref - 15
4.307,00

Ref - 53
27.507,00
Ref - 48
21.553,00

Ref - 41

15.314,00

Ref - 32
9.874,00

Ref - 26
7.362*00

Ref - 10
3.376,00

Ref - 31
9.403,00

Ref - 24
6.676,00

Ref - 16
4.522,00

Ref - 42

16.079,00

Ref - 11
3.542,00

Ref - 25
7.011,00

Ref - 17
4.748,00

Ref - 4 3

16.882,00
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TABfilA DE VENCIMENTOS DO GDP NOS TEMTOS DO DEC.LEI N9 1.665, DE| 13J3E_ FEVEREIRO DE| 1979

PARCEIAS ABSORVIDAS DAS PIARIAS DE BRASÍLIA - CARGOS EFETIVOS

VIGÊNCIA A PARTIR DE 19/03/79

NlVEL

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22

VENCIMENTOS

1.311,00
1.430,00
1.535,00
1.653,00
1.731,00
1.842,00
1.995,00
2.193,00
2.420,00
2.646,00
2.38E,00

3.117,00
3.367,00
3.627,00

3.962,00
4.265,00
4.604,00
5.040,00
5.586,00

6.106,00

6.641,00

7.443,00

LEI N9
4069/62

1,152
1,20
1,32
1,44
1,56
1,68
1,80

1,92
2,04
2,16

2,28
2,52
2,76
3,00

3,30

3,60
3,96
4,32
4,32

4,32

4,32

4,32

LEI N9
4242/63

2.808
2,88
3,18
3,48
3,78
4,08
4,38

4,68
4,98
5,28

5,58

6,09
6,72
7,35

7,95
8,70
9,54
10,38
10,38

10,38

10,38

10,38

LEI N9
4345/64

8,16
9,12
9,60
10,08
10,56
.11,04
11,82
13,50
15,18
17,16

19,14

20,49
21,72
23,25

25,20

27,00
28,50
31,50
31,50

31,50

31,50

31,50

LEI N9 4.863/65
01/01/66 01/07/77 01/10/66

5,40
5,70
6,00
6,60
6,90
7,50
7,80
8,70
9,60
10,50

11,40

12,30
13,20
14,40

15,60

16,80
18,30
20,10
20,10

20,10

20,10

20,10

0,60
0,90
0,90
0,90
0,90
0,90
1,20
1,20
1,20
1,50

1,80

1,80
2,10
2,10

2,40

2,40
2,40
2,70
2,70

2,70

2,70

2,70

0,90
0,90
1,20
1,20

1,20
1,20
1,50
1,50
1,80
1,80

1,80

2,10
2,10
2,40

2,70

3,00
3,30
3,30
3,30

3,30
3,30

3,30

DL N9
81/66
01/01/67

3.78
2,90
3,80
4,70
5,90
6,80
7,10
6,50
5,60
4,40

3,20
4,40
6,00
7,00

7,85
9,50
12,00
12,70
12,70

12,70

12,70

12,70

TOTAL DAS

ABSOKÇCES

22,80
23,60
26,00
28,40

30,80
33,20
35,60
38,00
40,40

42,80

45,20

49,70
54,60
59,50

65,00

71,00
78,00
85,00
85,00

85,00

85,00

85,00

TOTA1 GERAL '
VENC MENTO !
+ ABSORÇÃO

1.333,80
1.453,60
1.561,00
1.681,40
1.761,80
1.875,20
2.030,60
2.231,00
2.460,40

2.688,80
2.933,20

3.166,70
3.421,60
3.686,50

4.027,00

4.336,00
4.682,00
5.125,00
5.671,00

6.193,00

6,726,00

7.528,00

TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES EM COMISSÃO, NOS

TERMOS DO DEC-LEI N9 1.665, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1979

Vigência a partir de 19/03/79

SÍMBOLO

01

02

03

04

05

06

07
08
09
10
11
12
13
14

6DF - TABELA DE

DECRETO

VALORES DA
F C

16.906,00

15.864,00

14.863,00

14.175,00

13.241,00

12.423,00

11.552,00

10.893,00

9.924,00

9.594,00
8.960,00
8.664,00
7.929,00
7.404,00

VENCIMENTOS - AGENTE FISCAIS DE TRIBUTOS

N9 1.665, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1979

Vigência a partir de 19/03/79

CLASSE

A

B

C

VENCIMENTO

7.728,00

9.129,00

10.540,00

GRATIFICAÇÃO DE

EXERCÍCIO

1.821,00

2.152,00

T O T A L

9.549,00

11.281,00

10.540,00
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SECRETARIA DE SAÚDE

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO
'DISTRITO FEDERAL

iíX)HaEL.HO DELIBERATIVO

Ata da 238* Sessão Extraordinária do joiuolho Deliberativo da

Fundação Hospitalar do Distrito Federal.

Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano -it ciil n£
veceutoŝ e setenta e nove, às quatorze horas, no oitavo andar
do Edifício Sarah KubitscheK, à superquadra cento e um, en Bra
sília, reuniu-se em Sessão Extraordinária o Conselho Delibera
tivo da Fundação Hospitalar do Distrito Federal. Cora fulcro no
Artigo 10 do Estatuto da Entidade, assumiu a Presidência o Con

seihelro Hurandlr Mesquita Motta, substituto eventual do Dr.
Newton Muylaert de Azevedo, mui digno Secretário de Saúde e
Presidente nato deste Conselho. Presentes à reunião os Conse_
lhelros Paulo Argolo do Cruz Rios, Diretor-Presidente da FHDF,
José Affonso Monteiro de Barros Menusier, Nylson Araújo de 01JL
velra e Cruz, Isauro Carneiro Filho e Olympic Bandeira da Sil

Y» Cascaes, suplente e a Sra. Gioconda Real, Chefe da Secreta
ria deate Conselho. Verificada a existência de "quorum", da o
Sr. Presidente como abertos os trabalhos solicitando a leitura
te At» 4a 583» Sessão Ordinária realizada a 13 de fevereiro em

curso. Já conhecedores de seu inteiro teor e apoiados no para
grafo único do artigo U do Regimento Interno deste Colegiado,
««ora os Senhores Conselheiros a dispensa de sua leitura no que

são atendidos. Posta em discussão a referida ata e em seguida
em votação, é esta aprovada por unanimidade. Determinada a lei.

tura do Expediente, como nada houvesse nesse sentido passa o
Sr. Presidente às Comunicações. Informa o Diretor-Presidente da
FHDF. Connelheiro Paulo Argolo da Cruz Rios, ter sido transfe
rida a inauguração das obras de ampliação do Hospital Regional
4a, AM Sul, em virtude da impossibilidade de comparecircentc do
Ex»«. Sr. Governador do Distrito Federal na data aprazada, reno_
vando o convite aos Senhores Conselheiros para o dia is de mar
co entrante. Vale-se, ainda, da oportunidade, para sugerir a
retirada de pauta do Processo n» 466.217/78-FHDF, Convénio coir
o IPASEA, de vez que, há quase 3 meses vem sendo mantido contaç
•ít côa o Interessado sen que este se defina sobre o assunto.

-Concordando os demais Conselheiros com a proposição , determina

o Sr. Presidente a retirada do aludido Processo. Dando prosse
«ulmento aos trabalhos, passa o Sr. Presidente ao item l da pau
ta - Prooesso.nl 468.727/78-FHDF - Alienação de material de co
zlnha, inaervivel. Relator, Conselheiro Isauro Carneiro Filho.
Cedida ao mesmo a oalavra procede este-« leitura de aeu minu
dente Relatório, passando em seguida a de seu Parecer, esclare
cendo ter sido a matéria apreciada pelos órgãos competentes da
FHDF, de todos recebendo despachos favoráveis por se tratar de
•quipamntos que, pelo uso e desgaste apresentados é de recupe_
ração «".tí-economica, somente ocupando espaço nos depósitos da

SHDF e «e deteriorando cada vez mais ao longo do tempo. Assim,
a vista do exposto e do que lhe fora dado examinar dos autos,
* s»u Voto por que se autorize o Diretor-Presidente da FHDF a
proceder a alienação pretendida. Posto em discussão dito Pare
eer, e em«eeguida em votação, o Conselho Deliberativo, no uso
das atribuições que lhe confere a alínea "i" do Esta tudo da En
tidade, "DECIDE: autorizar o Diretor-Presidente da Fundação Hos_
Dltalar do Distrito Federal, uma vez cumpridas as formalidades
legais, a alienar, na. modalidade de leilão público, os equipa-
mentos relacionados às folhas 6/13 do Processo n« 468.727/78-
FHDF." esgotada a pauta, às 15 horas da o Sr. Presidente como
concluídos os trabalhos, dos mesmos sendo lavrada esta ata que
•«•rã lida no próximo encontro e, se achada conforme, aprovada
e assinada oor todos os presentes sendo por mim, Gioconda Real,
Chefe da â«̂ ~i-.aria deste Conselho, encerrada.

Brasilia, 15 de fevereiro de 1979.

Hurandir TÍésquità Motta
Presidente çm-«tarcício

Paulo Argolo 'da Cruz Rios

Jo*e tífonso Kontej.ro de Barros M/iii

NJOfson Araújo de .Oliveira e C n*::

Isauro Carneiro Filho

Olympic Bandeira da Silva Ca:; •.;• .

Gioconda Real

Ata da 583» Sessão Ordinária do Conselho Deliberativo da Panda

cão Hospitalar do. Distrito Federal.

Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de mil nove_

centos e setenta e nove, às dezessete horas.no oitavo andar do
Edifício Sarah Kubitschek, à superquadra '.;«»nto e -jm, era Braŝ
lia, reuniu-se em Sessão Ordinária o Conj..Iho ..«-li-errtivo da
Eundacifl ""ir< ta i ar- jr̂  Diatri to !• i riorai , ̂j, 4 jjffcaidência dó

Dr. Newton Muylaert de Azevedo, mui digno Secretário de Saúde

e com a presença dos Conselheiros Paulo Argolo da Cruz Rios.D̂
retor-Presidente da FHDF,Hurandir Mesquita Motta, José Affonso

Monteiro de Barros Menusier, Nylson Araújo de Oliveira e Cruz,
Isauro Carneiro Filho e Olympio Bandeira da Silva Cascaes, Sjj
plente. Presente também a reunião a Sra. Gioconda Real, Chefe
da Secretaria deste Conselho. Verificada a existência de "OJK>

rum" dá o Sr. Presidente como abertos os trabalhos solicitando
a leitura da Ata da 2373 Sessão Extraordinária realizada a 08
de fevereiro em curso. Já conhecedores de seu inteiro teor e

apoiados no parágrafo único do artigo 14 do Regimento Interno

deste Colegiado, pedem os Senhores Conselheiros a dispensa de
sua leitura no que são atendidos. Posta em discussão a referida
ata e em seguida em votação, é esta aprovada por unanimidade .

Determinada a leitura do Expediente, como nada houvesse nesse
sentido, passa o Sr. Presidente às Comunicações, valendo-se do
ensejo o Conselheiro José Affonso Monteiro de Barros Menusier

para justificar sua ausência às duas últimas reuniões deste Cojj
selho, em virtude de ter tido 'necessidade de viajar a serviço
do órgão a que está afeto, só retornando ontem a Brasília.Acej.
ta a justificativa, passa o Sr. Presidente aos assuntos inscr̂
tos na Ordem do Dia. Item 1) - Processo n2 467.218/78-FHDF-Con
vênio entre a FHDF, FEDF e. FSS, para funcionamento do COMPP.Re.

lator, Conselheiro José Affonso Monteiro de Barros Menusier.Ce_
dida ao mesmo a palavra procede este a leitura de seu bem fuTj
damentado Relatório e em seguida de seu Parecer e Voto, pronun

ciando-se, a vista do .exposto e do one lhe fora dado examinar
dos autob, favorável a autorização pleiteada. Posta em discus,
são a matéria e em seguida em votação, o Conselho Deliberativo,
por unanimidade, no uso das atribuições que lhe confere a ali
nea "j" do artigo 14 do Estatuto da Entidade, "DECIDE: autori
zar o Diretor-Presidente da Fundação Hospitalar do Distrito Fe.
deral, uma vez cumpridas as formalidades legais, a firmar cor)
vênio com a Fundação Educacional do Distrito Federal e a Funda
cão do Serviço Social do Distrito Federal, objeto do Processo
nS 467.218/78-FHDF a viger da data de soa publicação no Diário
Oficial do Distrito Federal." Item 2) - Processo n'410.326/79-
FHDF - Bolsas de Estudos/Interessados: Dr. Joaquim José Pio de
Abreu, médico - e - Ademilde Iara Caldas Batista, enfermeira.
Relator, Conselheiro Nylson Araújo de Oliveira e Cruz. Com a
palavra faz este a leitura de seu Relatório, uma súmula de to.
do o trâmite do processado passando, ato continuo, a de seu Pa

recer, no qual diz que, através dos despachos exarados pelos
Chefes dos Postos de Saúde do Guará e Ceilândia, tomara conhe
cimento de que o numero de portadores de hansenlase, em trata
mento, vem aumentando de ano para ano, e que uma grande percen
tagem desses pacientes ainda necessitam de recuperação fisica,
Assim sendo, à vista do exposto e do contido nos autos, e soa
Voto por que este Egrégio Conselho se pronuncie favorável ao»

afastamentos pretendidos. Posta em discussão a matéria e em s«
guida em votação j. o Conselho Deliberativo ,_,oor unanimidade, na
uso das atribuições que lhe confere a alínea "r" ao Artigo 14
do Estatuto da Entidade, "DECIDE: pronunciar-se favoravelmente
ao afastamento do médico Joaquim José Pio de Abreu e da enfer
meira Ademilde Iara Caldas Batista, para frequentarem Curso de

Prevenção e Tratamento de incapacidades Físicas em Hanseniase,
em Caracas, Venezuela, de 20 de março a 20 de maio do ano em
curso, sem prejuizo do salário e vantagens dos cargos que ocu
pam, observadas as demais disposições legais e regulamentares
que regem a matéria." Esgotada a pauta, pede a palavra ti Con-

selheiro Paulo Argolo da Cruz Rios para convidar o Sr.Presiden
te e seus ilustres pares para a inauguração das_flsvas insjtai"
coes e Unidades ao Hospital Regional aã Asa Sul, a ter efeito
6? feira, dia 16, às 11 horas, a qual será prestigiada som a
presença do Exme. Sr. Governador do Distrito Federal,Dr. Elmo
Serejo Farias. Agradece o Sr. Presidente, passando.a pedido,
a palavra ao Conselheiro Isauro Carneiro Filho que se propõe
a relatar, na próxima 51 feira, o Processo que lhe fora dis-
tribuído na última reunião. Consultados os demais Conselhei-
ros sobre a possibilidade de uma sessão extraordinária,dia 15,
às 14 horas, estando os mesmos de acordo, ficam, desde logo,
convocados para o dia e hora aprazados. As 18h30 dá o Sr. Pré.
sldente como terminados os trabalhos, destes sendo lavrada eg
ta ata que será lida no próximo encontro e, se achada confor.
me, aprovada e assinada por todos os gresentes sendo por mim,
Gioconda Real, Chefe da Secretaria deate Conselho, encerrada.

Brasilia, 13 de fevereiro de 1979.

Newton Muyl̂ apt de Azevedo

Parflo Argolo da Cruz Rios

Hurandir'Hesqrfita'Motta

Jlite' Affonso Monteiro de Baxtros Benusier

NJlaon Araújo de Oliveira e Cruz

Isauro Carn/iro_filho

Olympio Bandei'r̂ tTaa,-Silva Cascaes

Giocopda- Real
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS
JUNTA DE CONTROLE DO DER-DF

AIA DA 1083» EBON1ÍO DA JUBTA DE COHTROlE DO DER/DF

Aos 06.02*79, na sala de reuniões, na sede do DER/DF, às 14:00
boras, iniciou-se a 1083* Reunião da Junta de Controle do DER/
DF, sob a Presidência do Sr. Agnello Alves Portugal, presentes
os senhores Membros Diogo Rodrigues Borges e José Welington do
Amaral Brito. Aberta a reunião o Sr. Presidente determinou que
se procedesse à leitura da Ata da reunião anterior que, posta
em discussão, foi aprovada. Foram examinados pelo Colegiado os
seguintes processos: 417843/77, 415564/78, 415734/78,416641/78
416973/78, 417395A8, 417407/78, 417411/78,417429/78,417457/78
417508/78, 417513/78, 417535/78, 417610/78} que, considerados
certos, tiveram encaminhamentos de rotina. Is 15:30 horas, os
senhores Membros se dirigiram ao Serviço de Tesouraria do DER/
DF, para verificação dos valores existentes em seu poder, la-
vrando o Termo de Verificação de Caixa, após o exame da doeu
mentação que lhes foi apresentada. Is 16:00 horas, nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião
da qual, para constar, eu, João Zacarias Torres Cuóco, secreta
rio, lavrei a presente Ata que será submetida a aprovação na
próxima reunião ordinária e, quando aprovada assinada pelo Sr
Presidente, por mim que a secretariei e jJelos senhores Membros
presentes a mesma.

Presidente:

Secretáriot
João- acarias Torres Cuóco

Membros
Diogo Rodrigues Borges - SVO

José Welington'do Amarai Brlto-SEF

ATA DA 1084* HEUNIÍO DA JUNTA DE CONTROIE DO DER/DF

Aos 08.02.79, na sala de reuniões, na sede do DER/DF, às 14:00
horas, iniciou-se a 1084* Reunião da Junta de Controle do DER/
DF, sob a Presidência do Sr. Agnello Alves Portugal, presentes
os senhores Membros Diogo Rodrigues Borges e José Welington do
Amaral Brito. Aberta a reunião o Sr. Presidente determinou que
se procedesse à leitura da Ata da reunião anterior que, posta
em discussão, foi aprovada. Após os exames de praxe a Junta de
terminou o registro em livro próprio do Contrato ní 49/78, cê
lebrado entre o DER/DF e a firma Sociedade de Terraplanagem
Construção Civil Agropecuária Ltda. Foram examinados pelo Cole
gxado 08 seguintes processos: 415617/77, 417068/78, 417106/78,
417515A8, 417543A8, 417553/78, 417612/78, 360068/79. Os pró
cesses n«s 415617/77 e 417106/78, referentes as comprovações
de adiantamentos concedidos aos servidores João Carlos Ribeiro
de Paula Pinto e Wanderley Ferreira de Azevedo, foram encami
nhados ao Sr» Diretor Geral do DER/DF, com parecer da Junta,
para baixa de responsabilidade dos servidores; os demais, tive_
ram encaminhamentos de rotina. As 16:00 horas, nada mais haven
do a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião da
qual, para constar, eu, João Zacarias Torres Cuóco,secretário,
lavrei a presente Ata que será submetida a aprovação na proxá
ma reunião ordinária e, quando aprovada, assjjasfia pelo r. Pré
sldente, por mim que a secretariei e pel»- senhores Membros
presentes a mesma.

Presidente:

Secretário-'

Membros

JogjJ/zaoarias Torres Cuóco

Diogo Rodrigues Borges - SVO

José Welington do Amaral Brito-SEF

ATA DA 1085* REUNIÃO DA JUNTA DE CONTROIE DO DER/DF

Aos 13.02.79, na sala de reuniões, na sede do DER/DF, às 14:00
horas, iniciou-se a 1085* Reunião da Junta de Controle do DER/
DF, sob a Presidência do Sr. Agnello Alves Portugal, presentes
os senhores Membros DÍOKO Rodrigues Borges e José Welington do

Amaral Brito. Aberta a reunião o Sr. Presidente determinou que
se procedesse a leitura da Ata da reunião anterior que posta
em discussão, foi aprovada. A Junta de Controle do DER/DF,rece
beu nesta data os Balancetes do mês de dezembro de 1978,tendo
o Sr. Presidente distribuído ao Membro Diogo Rodrigues Borges
para examinar e emitir parecer. Após oa exames de praxe a Jun
ta determinou o registro em livro próprio do Contrato nfl 50/78
seu Termo Aditivo e o Termo Aditivo ao Contrato nfl 046/78, cê
lebrados entre o DER/DF e as firmas Comap-Construções e Hefor
mas Ltda e Cacil-Comércio e Industria Itda. Foram examinados
pelo Colegiado os seguintes processos: 417666/77, 415200/78,
415919/78, 416767/78, 416949/78, 417018/78,417065A8,417482/78
417507/78. O processo nfi 416949/78, foi distribuído pelo Se
nhor Presidente ao Membro Diogo Rodrigues Borges, para reexa
minar e emitir o parecer, tendo sido reexaminado e emitido o
parecer durante a reunião, o qual, foi apreciado pelo Colegla
do e o referido processo encaminhado ao Senhor Diretor Geral
do DER/DF com observação da Junta; os demais, foram considera
dos certos e tiveram encaminhamentos de rotina, is 16:00 ho
rãs, nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por en
cerrada a reunião, da qual, para constar, eu, João Zacarias
Torres Cuóco, secretário, lavrei a presente Ata,, que será sub
metida a aprovação na próxima reunião ordinária, quando aprova
da, assinada pelo Sr. Presidente, por mim qUe a secretariei e
pelos senhores Membros presente? a meava.

Presidente:

Secretarie'.

Membros :

"í »

João Zacarias Torres Cuóco

Diogo Rodrigues Borges - SVO

José Welington do Amaral Brito - SXF

ATA DA 1086* REUNlIO DA JUNTA DE CONTHOIE DO DER/DF

Aos 15.02.79, na sala de reuniões, na sede do DER/DF, às 14:00
horas, iniciou-se a 1086* Reunião da Junta de Controle do DER/
DF, sob a Presidência do Sr. Agnello Alves Portugal, presentes
os senhores Membros Diogo Rodrigues Borges e José Welington do
Amaral Brito. Aberta a reunião o Sr. Presidente determinou que
se procedesse a leitura da Ata da reunião anterior que posta
em discussão, foi aprovada. Os Balancetes relativos ao mês de
dezembro/78, que se encontravam com o Membro Diogo Rodrigues
Borges, foram devolvidos nesta data, acompanhados do parecer
que foi apreciado e assinado pela Junta e os referidos Balance
tes considerados em condições de serem aprovados pelos órgãos
competentes. Após os exames de praxe a Junta determinou o ré
gistro em livro próprio dos contratos nfi 47/78 e seu Termo Adi
tivo e ní 01/79, celebrados entre o DEB/DF e as firmas Tercon
Terraplenagem e Construção S/A e HLdroservice-Bngenharia de
Projetos Ltda. Foram examinados pelo Colegiado os seguintes
processos: 415790/78, 416083/78, 416530/78,416995A8,417016/78
417197/78, 417236/78, 417250/78, 417254/78,417255/78.417375A8
417398/78, 417399/78, 417408/78, 417452/78,417459A8.417472/78
417478/78, 417488/78; que, considerados certos, tiveram encami
nhamentos de rotina. As 16:00 horas, nada mais havendo a tra
tar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual, pá
rã constar, eu, João Zacarias Torres Cuóco, secretário, lavrei
a presente Ata, que será submetida a aprovação n? próxima réu
nião ordinária, quando aprovada, assinada -pelo'Sr.Presidente ,
por mim que a secretariei e pelos senhores .fflembros presentes
a mesma.

Presidente:

Secretário:

Membros :

Agneílo

Joãrv-Sacarias Torres Cuóco

Diogo Rodrigues Borges-SVO

José ..treJ-iugton do Amaral Brito - SEF
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CONSELHO RODOVIÁRIO DO
DISTRITO FEDERAL

ATA da 87a. Reunião Extraordinária do Conselho Rodoviário do Distrito Federal, convoca

da pelo Sr. Presidente, de acordo com o disposto no Art. 22, Incisos III e JV, do Regimen

to Interno deste Conselho, aprovado pelo Decreto N' 4.349, de 17/10/78, realizada aos cin

co dias do mês de fevereiro de mil novecentos e setenta e nove, no Edifício Sede do Depa£

tamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, situado no Setor de Áreas Isoladas Noi-

te - Bloco "C1 - Brasília-DF. PRESIDÊNCIA: Presidiu a reunião o Dr. José Roberto

Oliveira Vinhaes, Chefe do Gabinete da Secretaria de Viação e Obras, Substituto legal do

Ejon9 Senhor Secretário de Viação e Obras, Eng* José Reinaldo Carneiro Tavares, Presidente

Nato,deste Conselho. CONSELHEIROS PRESENTES: Arino Oton de Lima, Armando Pontes, Carlos

Alberto Ribeiro de Brito e Jethro Bello Torres, tendo como Secretário o servidor Ernandes

Leite de Siqueira. ABERTURA DA SESSÃO: As dezessete horas e trinta minutos, o Sr. Presi -

dente declarou aberta a sessão, dando início aos trabalhos constantes da ORDEM DO DIA:

Processo N» 360070/79 - Interessado: SECRETARIA DE VIAÇÍD E OBRAS - Assunto: Convénio a

ser celebrado entre o Distrito Federal e o Departamento de Estradas de Rodagem do Distri

to Federal, regulando a execução dos serviços necessários ã implantação do Sistema de

Transporte de Massa do Distrito Federal. - RELATOR: Conselheiro Armando Pontes. DECISÃO:

O Conselho, nos ternos do disposto no Art. 21, Inciso XIII, do seu Regimento Interno,apro

vado pelo Decreto N» 4.349, de 17/10/78, acatando o parecer e voto verbais do relator, de

cidiu, por unanimidade, aprovar a celebração do Convénio em epígrafe, no valor de Cr$

25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros), de acordo com a minuta de fls. 13 a

15, elaborada pelo Serviço Jurídico do DER-DF. ENCERRAMENTO: As dezoito horas e dez minu-

tos, nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual,

para constar, eu, Ernandes Leite de Siqueira, lavrei a presente Ata, que será submetida ã

aprovação na próxima Reunião Ordinária, e, quando aprovada, assinada pelo Sr. Presidente,

pelo Secretário e pelos Srs. Conselheiros presentes.

'PRESIDENTE : . . .
JOSÉ ROBERTO OLIVEIRA VINHAES

SECRETARIO

CONSELHEIROS:

ERWNBfS LEITE DE SIQUEIRA

ARMANDO PONTES-'

JETHRO BELLO T

Ata da 602a. Reunião Ordinária do Conselho Rodoviário do Distrito Federal, realizada

aos trinta e um dias do mês de janeiro de mil novecentos e setenta e nove, no Edifício Se-

de do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, situado no Setor de Áreas

Isoladas Norte - Bloco "C1 - Brasília-DF. PRESIDÊNCIA: Presidiu a reunião o Dr. José

Roberto Oliveira Vinhaes, Chefe do Gabinete da Secretaria de Viação e Obras, Substituto lê

gal do Exn» Senhor Secretário de Viação e Obras, Eng» José Reinaldo Carneiro Tavares, Pre-

sidente Nato ̂leste Conselho. CONSELHEIROS PRESENTES: Arino Oron de Lima, Armando Pontes e

Jethro Bello Torres, tendo como Secretário o servidor Ernandes Leite de Siqueira. ABERTURA

DA SESSÃO E LEITURA DA ATA: As dezessete horas e trinta minutos, o Sr. Presidente decla-

rou aberta a sessão e determinou que se procedesse ã leitura da Ata da reunião anterior,

que posta em discussão e votação, foi aprovada. EXPEDIENTE: O Conselho tomou conhecimento

do seguinte: a) Atas das 1079a. e 1080a. reuniões da Junta de Controle do DER-DF, bem como

dos relatórios que as acompanhavam, tendo o Sr. Presidente determinado seus respectivos ar

quivamentos; b) Relatório de Atividades do Conselho Rodoviário do Distrito Federal, relati

vo ao exercício de 1978, tendo sido distribuído um exemplar a cada Conselheiro. ORDEM DO

DIA: Não houve. ASSUNTOS DIVERSOS: O Conselheiro Armando Pontes em breves palavras, fez co

mentários elogiosos acerca do Relatório de Atividades deste Conselho relativo ao exercício

de 1978, quando destacou os valiosos serviços prestados neste Colegiado pelos servidores

Elias de Oliveira Castro e Ernandes Leite de Siqueira. O Conselho tomou conhecimento da au

sência do Conselheiro Carlos Alberto Ribeiro de Brito a esta reunião, por motivo de força

maior. ENCERRAMENTO: As dezoito horas e dez minutos, nadu mais havendo n tratar, o Sr. Pré

sidente deu por encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Ernandes Leite de Siqueira,

lavrei a presente Ata, que será submetida ã aprovação na próxima Reunião Ordinária, e.quan

do aprovada, assinada pelo Sr. Presidente, pelo Secretário e pelos Srs. Conselheiros pre-

sentes .

SECRETARIO :

CONSELHEIROS:

x -ímÀVaES-teiTE DE SIQUEIRA

ARINO OTON te LIMA

ARMANDO PONTES

SECRETARIA DÊ SERVIÇOS SOCIAIS
FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

CONSELHO DBUBgRATW*

RESOLUÇÃO N9 Q S/ 79 - C. D.

Aprova o Regimento da Fundação do
Serviço Social do Distrito Federal
e da outras providências.

•

0 CONSELHO DELIBERATIVO DA FONDAÇXO DO SERVIÇO SÓ

CIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das competências

que lhe confere os incisos III e IV do artigo 18,

do Estatuto aprovado pelo Decreto n? 3.272 de 27 de

junho de 1976 e tendo em vista o que consta do pró

cesso n9 605.555/78 - FSF-DF, em sua 52 5"t Reunião

realizada em i£~ de IcvoOuA^» de l 979,

R E S O L V E :

1 - Fica aprovado o Regimento da Fundação do Servi

ço Social do Distrito Federal-FSS-DF que, assinado pelo Dire

tor Presidente da Entidade, a esta acompanha.

2 - Ficam criados, na forma do Anexo I desta Resolu

cão, os Empregos em Comissão da Fundação do Serviço Social do

Distrito Federal que são, era quantidade, denominação, símbolos

e requisitos para provimento, os ali indicados.

2.1 - A distribuição dos Empregos em Comissão pelas

unidades orgânicas da Fundação do Serviço SOcial do Distrito

Federal é a constante do Anexo mencionado neste item.

3 - Ficam extintos os Empregos em Comissão criados

anteriormente na Entidade e relacionados no Anexo II,desta Re

solução.

4 — A Tabela de Salários dos Empregos em Comissão

âa FSS-UF será aprovada por Resolução especifica deste Colegia
do.

5 - As despesas decorrentes da aplicação desta Reso

lução correrão ã conta das dotações orçamentarias da Fundação

do Serviço Social do Distrito Federal.

6 - Fica o Diretor-Pnesiderite da FSS-DF responsável

pelo acompanhamento e controle da implantação do Regimento apro

vado por esta Resolução.

7 - Esta Resolução entrará em vigor apôs sua homolo

gação pelo Governador do Distrito Federal.

8 - Ficam revogas as Resoluções n?s 20/66 de 30 de

setembro de 1966, 41/71,de 28 de maio de 1971, 52/73,de 01 de

agosto de 1973, 84/73, de 18 de dezembro de 1973, 18/74, de 05

de março de 1974 e demais disposições em contrário.

Brasília, À 5 de f/v<AMAX3 de l 979

f>RESlL>E\l£

Presidente do Conselho Deliberativo da FSS-DF.

CONSELHEIROS:

Jow Eduardo Çitrtita

PRESIDENTE
JOSÉ ROBERTO OLIVEIRA VINIIAES
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RESOLUÇÃO N9 C8 /79 - CD

A N E X O I

EMPREGOS EM COMISSÃO CRIADOS NA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

O R G £ O QUANT. DENOMINAÇÃO .DO EMPREGO SÍMBOLO REQUISITO PARA PROVIMENTO

PRESIDÊNCIA

COORDENAÇÃO DE SERVIÇO SOCmL

7

COORDENAÇÃO ESPECIALIZADA DE

ATENDIMENTO AO MENOR K

NÚCLEO DE PLANEJAMENTO l
5

PROCURADORIA JURÍDICA

DEPARTAMENTO DE APOIO ADMI_

NISTRATIVO

l
2
l

DIVISÃO DE RECURSOS ECONO

MICO-FINANCEIROS

Seção de Orçamento e
Finanças

Seção dê Contabilidade

tíeçao de Material e Pa
triraônio

Seção de Contratos e
Convénios

DIVISÃO DE RECURSOS HUMA-

NOS

Seção- de Pessoal
Seção de Desenvolvimen
to de Recursos Humanos

Seção de Bem Estar do
Servidor

DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Seção de Manutenção
Seção de Zeladoria e
Vigilância

Seção de Transporte
Seção de Reprografia e
Audio - Visual

Assessor
Secretário da Presidência
Diretor da Coordenação de Serviço
Social
Assessor

Secretário Datilõgrafo

Diretor da Coordenação Especializa
da de Atendimento ao Menor
Assessor

Secretário Datilõgrafo

Diretor do Núcleo de Planejamento
Assessor

Assistente Técnico

Chefe da Procuradoria Jurídica
Assessor
Secretário Datilõgrafo

Diretor do Departamento de. Apoio
Admini s t r ati vo
Assessor
Assistente Técnico
Secretário Datilõgrafo

3

8

l

3

l

3

9

l

3

6

9

Chefe da Divisão de Recursos Econô
mico-Finance!ros

I '
Chefe da Seção de Orçamento e Finan

ças
Encarregado de Tesouraria
Chefe da Seção de Contabilidade

Chefe da Seção de Material e Patri

mônio
Encarregado de Almoxarifado

Chefe da Seção de Contratos e Con
vênios

Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos

Chefe da Seção de Pessoal

Chefe da Seção de Desenvolvimento
de Recursos Humanos

Chefe da Seção de Bem Estar do
Servidor

Chefe da Divisão de Serviços Gerais

Chefe da Seção de Manutenção

Chefe da Seção de Zeladoria e Vigi-

lância
Chefe da Seção de Transporte

Chefe da Seção de Reprografia e Au-

dio - Visual

4

7

Nível Superior

Assistente Social
Assistente Social (2);
Sociólogo (2); Técnico de Admi
nistração (1).

Assistente Social
Psicólogo (1); Pedagogo (1); As_
sistente Social (2); Técnico de
Administração (1).

Assistente Social
Economista (1); Matemático (1);
Assistente Social (1); Sociólo
go (1) ; Técnico de Administra
cão (1).

Advogado
Advogado

Técnico de Administração
Nível Superior

Nível Superior

Contador ou Técnico de Contabi-
lidade

Técnico de Administração

Nível Superior
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SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO E

COMUNICAÇÃO ADMINISTRATE

VA

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL DE BRASÍLIA

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL DO GUARÁ

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL DO GAMA

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL DE TAGUATINGA

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL DE CEIL&NDIA

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL DE BRAZLANDIA

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL DE SOBRADINHO

CENTRO £ffi DESENVOLVIMENTO

SOCIAL DE PLANALTINA

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL DO NÚCLEO BANDEI

RANTE

l

l

l

l

l

l

l

l

l

l

l

l

Chefe do Serviço de Documentação e
Comunicação Administrativa

Diretor do Centro de Desenvolvimen-
to Social de Brasília
Assessor
Encarregado de Administração

Diretor do Centro de Desenvolvimen-
to Social do Guará
Assessor

Encarregado de Administração

Diretor do Centro de Desenvolvimen-
to Social do Gama
Assessor

Encarregado de Administração

Diretor do Centro de Desenvolvimen-
to Social de Taguatinga
Assessor
Encarregado de Administração

Diretor do Centro de Desenvolvimen-
to Social de Ceilãndia
Assesitior
Encarregado de Administração

Diretor do Centro de Desenvolvimen-
to Social de Brazlândia
Assessor
Encarregado de Administração

Diretor do Centro de Desenvolvimen-

to Social de Sobradinho
Assessor
Encarregado de Administração

Diretor do Centro de Desenvolvimen-
to Social de Planaltina

Assessor
Encarregado ãe Administração»,

Diretor ao Centro de Desenvolvimento
Social do Núcleo Bandeirante

2
5

8

2

5

8

2

5

8

2
5
8

2

5
8

2

5
8

2
5
8

2
5
8

Assistente Social
Nível Superior

Assistente Social
Nível Superior

Assistente Social

Nível Superior

Assistente Social
Nível Superior

Assistente Social
Nível Superior

Assistente Social
Nível Superior

Assistente Social
Nível Superior

Assistente Social
Nível Superior

Assistente Social

CENTRO DE PROFISSIONALI

ZAÇÃO DO MENOR "GRANJA

DAS OLIVEIRAS"

CENTRO DE RECEPÇÃO E

TRIAGEM

CONSELHO DELIBERATIVO E

CONSELHO FISCAL

t

1

1

1

1

1

1

1

1

1

88

Assessor
Encarregado de Administração

Diretor do Centro de Profissional̂
zação do Menor
Assessor
Encarregado de Administração

Diretor do Centro de Recepção e Tria

gem

Assessor
Encarregado de Administração

Secretário

5
8

2

5
8

2

5

8

8

Nível Superior

Nível Superior
Nível Superior

Nível Superior
Nível Superior
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RESOLUÇÃO N9 Off/79-CD

ANEXO II

EMPREGOS EM COMISSÃO EXTINTOS NA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

QUANTIDADE DENOMINAÇÃO DO EMPREGO SÍMBOLO

l

l

l

l

l

l

l

l

l

l

l

l

l

2

l

4

l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
5
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l

l
l
l
l
l
l
l
l
2
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
l
3
l

Vice-Diretor Executivo
Chefe da Assessoria Jurídica
Chefe da Assessoria de Programação e Controle Orçamentário
Chefe da Assessoria de Engenharia e Arquitetura
Diretor do Departamento de Ação Comunitária
Diretor do Departamento do Bem Estar do Menor
Diretor do Departamento de Educação para a Saúde e Assistência
Diretor do Departamento de Administração
Assessor de Desenvolvimento Comunitário

Coordenador para Desenvolvimento Social Urbano Prom. Familiar

Coordenador de Desenvolvimento do Menor

Coordenador de Administração Financeira
Assessor Administrativo
Assessor Jurídico
Assessor

Assessor Técnico

l
2
2
2
2
2
2
2
3
3
3
3
4
4
4
4

Coordenador de Ação Comunitária II - Gama 4
Coordenador de Ação Comunitária II - Brazlândia 4
Coordenador de Ação Comunitária II - Taguatinga 4
Coordenador de Ação Comunitária II - Sobradinho 4
Coordenador de Ação Comunitária II - Planaltina 4
Coordenador de Ação Comunitária II - Ceilãndia 4
Chefe da Divisão de Triagem de Atendimento ao Menor 5
Chefe da CAEM/GRANJA DAS OLIVEIRAS 5

Chefe da D.S.S.C.S. 5
Chefe da Divisão de Reeducação do Menor 5
Administrador de Áreas de Estacionamentos Controlados 6
Assistente Técnico 6
Coordenador de Ação Comunitária I - Brasília 6
Coordenador de Ação Comunitária I - Núcleo Bandeirante 6
Coordenador de Ação Comunitária I - Guará 6
Chefe do Serviço de Atendimento ao Migrante 6
Chefe da S.A.V.E.M.E. 6
Chefe da Contadoria 6

Coordenador das UNICAPS 7

Chefe do Serviço de Crédito Social Orientado 7

Chefe do Serviço de Documentação e Treinamento Técnico 7

Sub-Chefe do Serviço de Atendimento ao Migrante 7

Supervisor da Administração de Áreas de Estacionamentos Controlados 8

Sub-Coordenador da Ação Comunitária II - Gama 8

Sub-Coordenador da Ação Comunitária II - Taguatinga 8

Sub-Coordenador da Ação Comunitária II - Planaltina 8

Sub-Coordenador da Ação Comunitária II - Ceilãndia 8

Sub-Chefe da Divisão de Triagem e Atendimento ao Menor 8

Chefe do C.R.P.M. 8

Chefe do Serviço de Assistência Judiciária 8

Sub-Chefe da D.S.S.C.S. 8• t
Assistente 9
Chefe da Divisão do Pessoal 9
Chefe da Divisão de Material 9
Chefe da Divisão de Obras 9
Chefe do Serviço de Reprodução e Mimeografia 10

Chefe do Serviço de Transporte 10
Chefe da Tesouraria 10
Secretário Assistente 11
Assessor Auxiliar 11
Chefe da Arrecadação da Administração de Areas de Estacionamentos Controlados 11
Chefe do Serviço de Desenvolvimento do Artesanato 11
Secretaria de Órgãos Colegiados 12

Chefe do Serviço de Programação Visual 12
Chefe do Serviço de Património 12
Chefe da Seção de Execução Orçamentaria 12
Chefe da Seção de Execução Contábil 12
Assessor de Imprensa 12
Assistente Técnico 13

Chefe da Seção de Preparo e Pagamento 13
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1
1
1
2

2

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

3

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

2

1

1

1

1

1
9

Chefe do Almoxari f ado Central

Encarregado do Setor de Oficina

Chefe do Serviço de Administração

Assistente

Secretário

Chefe da Seção Administrativa - Brasília

Chefe da Seção Administrativa - Núcleo Bandeirante

Chefe da Seção Administrativa - Guará

Chefe da Seção Administrativa - Gama

Chefe da Seção Administrativa - Brazlâhdia

Chefe da Seção Administrativa - Taguatinga

Chefe da Seção Administrativa - Sobradinho

Chefe da Seção Administrativa - Planai tina

Chefe da Seção Administrativa - Ceilândia

Chefe da Seção de Ativ. Econ. e Treinamento

Chefe da Seção de Adm. e Serviços Gerais

Chefe da Seção de Compras

Encarregado do Setor de Reg. e Controle Patrimonial

Chefe da Seção de Seleção e Registros Funcionais

Chefe da Seção de Zeladoria e Vigilância

Chefe da Seçãp de Expediente e Arcruivo

Auxiliar de Gabinete

Encarregado da Unidade I

Chefe do Setor de Comercialização

Encarregado do Setor de Manutenção

Secretário

Assistente de Atividades Educativas

Encarregado de Arte Final

Encarregado Set. Cont. das Unid. Económicas da Cont.

Encarregado da Unidade II

Encarregado do Setor Administrativo - CIAM - Planaltina

Encarregado do Setor Administrativo - CIAM - Ceilândia

Encarregado do Setor de Administração - DITAM

Encarregado de Compras

Encarregado do Almoxari f ado Setorial

Encarregado de Turmas

Assistente de Atividades Recreativas

Encarregado do Setor Administrativo

Secretário

Encarregado da Unidade de Vendas

Encarregado do Setor Reprográfico

Encarregado do Setor de Registro e Controle

Orientador de Atividades Infantis

13

13

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

15

15

15

15

16

16

16

16

17

17

17

17

17

17

17

18

18

18

19

20

20
21

133

REGIMENTO DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO

DISTRITO FEDERAL

TÍTULO I

DAS COMPETÊNCIAS BÁSICAS E DA ESTRUTURA

Art. 19 - A Fundação do Serviço Social do Distrito

Federal - FS3DF, entidade com personalidade jurídica de direito

privado, integrante da Administração Descentralizada do DistrJL

to Federal, rege-se por seu Estatuto e por este Regimento.

Art. 29 - A Fundação tem por finalidade executar e

promover a execução de programas sociais de acordo com a pollti

ca de desenvolvimento social e de serviços sociais fixada pell

Administração do Distrito Federal, através da Secretaria de Ser

viços Sociais, visando ao desenvolvimento das comunidades e ao

tratamento e prevenção dos problemas que afetam a segmentos da

população do Distrito Federal.

Art. 3' - Compete, basicamente, ã Fundação do Servi
ço Social:
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I - planejar, coordenar e avaliar a execução dos

programas, projetos e atividades de Serviço Só

ciai;

II - participar e estimular a integração entre enti^

dades públicas e particulares;

III - apoiar técnica e financeiramente instituições

particulares, cuja atuação se enquadre em suas

finalidades, a fim de fortalecer e ampliar os

serviços dessas instituições;

IV - promover estudos e pesquisas necessárias ao

diagnostico e tratamento dos oroblenas sociais

do Distrito Federal;

V - assessorar a Secretaria de Serviços Sociais quan_

to ao planejamento do Serviço Social e ã funda

mentação técnico-científico da política de de_

senvolvimento social e de s-srviços sociais do

Distrito Federal.

Parágrafo Onico - A Fundação utilizará para o desen

volviraento da ação programática a matodologia de Desenvolvimen

to de Comunidade.

Fundação:

Art. 49 - São órgãos de Administração Superior da

I - Conselho Deliberativo

II - Presidência

III - Conselho Fiscal.

Parágrafo Onico - Os Regimentos dos Conselhos DelJL

berativo e Fiscal serão aprovados em atos próprios, respeitados

as disposições estatutárias.

Art. 5"? - Para a execução de suas competencies espe_

cifiças e o cumprimento das atividades de administração geral,

a estrutura administrativa da Presidência da FSSDF compreende:

I - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO CENTRAL

Coordenação de Serviço Social

Coordenação Especializada de Atendimento ao Me_

nor

Núcleo de Planejamento

Procuradoria Jurídica

Departamento de Apoio Administrativo

Divisão de Recursos Econômico-Financeiro

Seção de Orçamento e Finanças

Seção de Contabilidade

Seção de Material e Património

Seção de Contratos e Convénios

Divisão de Recursos Humanos

Seção de Pessoal

Seção de Desenvolvimento de Recursos Hum£

nos

Seção de Bem Estar do Servidor

Divisão de Serviços Gerais

Seção de Manutenção

Seção de Zeladoria e Vigilância

Seção de Transporte

Seção de Reprografla e Audio-Visual

Serviço de Documentação e Comunicação

nistrativa.

II - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO LOCAL

Centro de

Centro de

Centro de

Centro de

Centro de

Centro de

Centro de

Centro de

Centro de

deirante.

Desenvolvimento

Desenvolvimento

Desenvolvimento

Desenvolvimento

De senvolvimento

Desenvolvimento

Desenvolvimento

Desenvolvimento

De senvolvimen to

Social de Brasília

Social do Guará

Social do Gama

Social de Taguatinga

Social de Ceilândia

Social de Brazlândia

Social de Sobradinho

Social de Planaltina

Social do Núcleo Ban

III - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO ESPECIALIZADA

Centro de Profissionalização do Menor

das Oliveiras"

Centro de Recepção e Triagem.

"Granja

TÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS ORGÂNICAS

CAPITULO I

DAS ATIVIDADES ESPECIFICAS E GENÉRICAS

Art. 69 - Ã Coordenação de Serviço Social, órgão de

direçao superior, diretamente subordinada ao Diretor-Prjesidente,

compete:

I - definir critérios básicos para a operacionalidê»

de de programas, projetos e atividades no que

se refere aos aspectos globais da ação programa

tica;

II - promover a supervisão periódica e o assessora

mento aos Centros de Desenvolvimento Social, ao

Centro de Profissionalização do Menor e ao Cen

tro de Recepção e Triagem no que se refere aos

aspectos globais da ação programática;

III - particinar da formulação do planejamento global

da Fundação;

IV - coordenar e .avaliar a ação dos Centros de Desen

volvimento Social, do Centro de Profissionaliza

cão do Menor e do Centro de Recepção e Triagem

no que se refere aos aspectos globais da ação

programática;

V - promover a nível central e, respeitadas as Iĵ

nhãs de relacionamento, a articulação necessã

ria ao desenvolvimento das atividades dos Cen

tros de Desenvolvimento- Social e dos Centros de

Profissionalização do Menor e de Recepção e

Triagem;

VI - promover, em articulação com o Núcleo de Plane_

jamento, com a Coordenação Especializada de

Atendimento ao Menor e com o Departamento de

Apoio Administrativo, a dinamização dos Centros

de Desenvolvimento Social, de Profissionaliza

cão do Menor e de Recepção e Triagem, modern^

zando os seus instrumentos de atuação, dotan

do-os dos recursos indispensáveis a uma execu

cão eficaz de suas atividades;

VII - elaborar, em articulação com o Núcleo de Plane

jamento, com a Procuradoria Jurídica, com a Co

ordenação Especializada de Atendimento ao JUe

nor e com o Departamento de Apoio Administrate

vo, propostas de contratos e convénios e respec

tivos planos de aplicação de recursos;

VÍII - assistir e assessorar o Diretor-Presidente.

Art. 79 - A Coordenação Especializada de Atendimen

to ao Menor, órgão de direçao superior, diretamente subordinada

ao Diretor-Presidente, compete:

I - definir critérios básicos para a operacionalida

de de programas, projetos e atividades, no que

se refere aos aspectos específicos inerentes ao

atendimento ao menor;

II - promover a supervisão periódica e o assessora

mento aos Centros de Desenvolvimento Social, de

Profissionalização do Menor e de Recepção e

Triagem, quanto aos aspectos específicos ineren

tes ao atendimento ao menor;

III - participar da formulação do planejamento global

da Fundação;

IV - coordenar e avaliar a ação dos Centros de Desen

volvimento Social, de Profissionalização do Me

nor e de Recepção e Triagem no que se refere

aos aspectos específicos inerentes ao atendimen

to ao menor;

V - promover a nível central e', respeitadas as 1JL

nhãs de relacionamento, a articulação necessã

ria ao desenvolvimento das atividades dos Cen

tros de Desenvolvimento Social, de Profissiona

lização do Menor e de Recepção e Triagem;

VI - promover, em articulação com o Núcleo de Plane

jamento, com a Coordenação de Serviço Social e

com o Departamento de Apoio Administrativo, a
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dinamização dos Centros de Dasenvolvimcmto Só

ciai, de Profissionalização do Ilenor o de Recep_

cão e Triagem, modernizando os seus instrumen

tos do atuação, dotando-os dos recursos indijs

pensáveis a uma execução eficaz da suas ativi
dades;

VII - elaborar, em articulação com o núcleo de Plan:;

jamento, com a Procuradoria Jurídica, con a Co

ordenação de Serviço Social e com o Departamen

to de Apoio Administrativo, propostas de contra

tos e convénios e respectivos nlanos de aplica^

cão de recursos;

VIII - assistir e assessorar o Diretor-Presidente.

Art. 89 - Aos Centros de Desenvolvimento Social, ôr/

gaõs de diração suoorior, diretaraente subordinados ao Diretor-

Presidente, compete:

I - planejar, coordenar, controlar e avaliar a ira

plantação e execução de programas, projetos e

atlvidades a nível local;

II - detectar, mobilizar e coordenar os recursos da

comunidade e, todos quantos a esta, possam ser

aplicados;

III - levantar e encaminhar ã Coordenação de Serviço

Social dados experimentais nas áreas de Serviço

Social e afins, para efeito de pesquisa siste_

raãtica quanto a métodos de atuação;

IV - proceder ã coleta de dados sobre a realidade

comunitária para efeito de elaboração de diag_

nõsticos, estudos e para a formulação de alter

nativas de ação;

V - articular-se, sistematicamente, cora a Coordena

cão de Serviço Social e Coordenação Esoecializa

da de Atendimento ao Menor para efeito de formu

lação, execução e avaliação de programações;

VI - incentivar o surgimento e assessorar a organi

zação de grupos sociais na comunidade, dinami^

zando suas ações;

VII - executar os programas de treinamento destinados

a grupos e instituições sociais da comunidade;

VIII - manter sistemático relacionamento com as insti
tuições locais visando á integração programati
ca;

IX - orientar e supervisionar a atuação e a partici

pação das instituições que desenvolvam ativida

dês de assistência, promoção e educação social,

em convénio com a Fundação;

X - coordenar as atividades técnico-administrativas

necessárias ã gestão dos Centros de Desenvolvi

manto Social.

Art. 99 - Ao Centro de Profissionalização do Menor,

"Granja das Oliveiras", órgão de direção superior, diretamente

subordinado ao "Diretor-íresidente, compete:

I - planejar, coordenar, controlar e avaliar a im

plantação e execução de programas, projetos e

atividades a desenvolver na "Granja das Clivei^

rãs" ;

II - coordenar, a nível operacional, a mobilização

dos diversos agentes e recursos para a execução

de programas, projetos e atividades;

III - levantar e encaminhar ã Coordenação de Serviço

Social, dados experimentais nas áreas de Servi

ço Social e afins, visando a pesquisa sistemáti

ca quanto a métodos de atuação para o bem es

tar do menor;

IV - levantar e encaminhar á Coordenação Especializa

da de Atendijnento ao Menor, dados acerca das

programações desenvolvidas e da realidade traba

lhada, visando estudos e formulação de alterna

tivas de ação;
v - articular-se, sistematicamente, com a Coordena^

cão de Serviço Social e a. Coordenação Especia

lizada de Atendimento ao Menor, para efeito de

formulação, execução e avaliação de programei
coes;

VI ~ prestar atendimento a menores, na faixa etária

de 14 a IS anos incompletos, visando proporcio

nar-lhes habilitação profissional e posterior

engajamento no mercado de trabalho;

VII - manter e preparar o menor, durante a sua perm£

nência no Centro, através da preparação profits

sional e outras condições que permitam sua inte_

gração social na comunidade, quando de seu des_

ligamento;

VIII - proporcionar aos menores contato direto com a

comunidade, pela utilização dos seus recursos

assistenciais, educacionais, médicos, recreati^

vos e religiosos;

IX - proporcionar aos menores experiências grupais

e comunitárias;

X - articular-se com os Centros de Desenvolvimento Só

ciai, visando desenvolver programações junto

aos menores atendidos pelo Centro e is suas fa

raílias;

XI - coordenar as atividades técnico-administrativas

necessárias ã gestão do Centro de Profissional!

zação do Menor - "Granja das Oliveiras".

Art. 10 - Ao Centro de Recepção e Triagem, órgão de

direção superior, diretamente subordinado ao Diretor-Presidente,

compete:

I - planejar, executar e avaliar a programação in

tensiva e a curto prazo, visando preparar o me

nor para receber tratamento adequado;

II - coordenar, a nível operacional, a mobilização

dos diversos agentes e recursos para a execução

de programas, projetos e atividades;

III - levantar e encaminhar ã Coordenação de Serviço

Social dados da experiência do atendimento in

tensivo do menor, visando ã pesquisa sistemáti

ca quanto a métodos e .técnicas de atuação para

o bem estar do menor;

IV - levantar e encaminhar ã Coordenação Especializa

da de Atendimento do Menor dados acerca das jjrp

graraações desenvolvidas e da realidade trabalha

da, visando estudos e formulação de alternati^

vás de ação;

V - articular-se, sistematicamente, com a Coordena

cão de Serviço Social e a Coordenação Especiali^

zada de Atendimento ao Menor, para efeito de

formulação, execução e avaliação de programa_

coes;

VI - receber, atiJvés de encaminhamento do Juizado

de Menores e dos Centros de Desenvolvimento Só

ciai, menores de ambos os sexos, em situação de

abandono ou impossibilitados de permanecer com

a família, proporcionando-lhes abrigamento e

assistência provisória;

VII - levantar dados sobre a situação do menor abriga

do, com vistas ao estudo e diagnóstico sõcio-fa_

miliar, médico e jurídico e encaminhamento ã

terapia adequada;

VIII - orientar e supervisionar a atuação das instituî

coes que provam atendimento a menores, em con

vênio com a Fundação;

IX - cóletar e sistematizar os dados referentes ao

atendimento global ã problemática do menor rea

lizado pela Fundação, nas linhas preventiva e

terapêutica;

X - articular-se com os Centros de Desenvolvimento

Social, visando desenvolver programações junto

aos menores atendidos pelo Centro e aos agentes

e organismos envolvidos nesse atendimento;

XI - coordenar as atividades têcnico-administrativos

necessárias ã gestão do Centro de Recepção e

Triagem.

DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Art. 11 - Ao Núcleo de Planejamento, órgão de dire

cão superior, diretamente subordinado ao Diretor-Presidente,com

nete:
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I - elaborai c c-iordanar os piocedim^nto -' • itle

"j.Trartto, uroqranacao, orr •... íntarao, controle e

avaliação de programas, projotps s atividades,

assessorando a Coordenação de Serviço Social,

a Coordenação il^ijocia.'izada de Atendimento ao

Menor e o Departamento' de Aooio Administrativo;

II - coordenar as medidas necessárias ã compatibili

zacão das ações concernentes ã atuacio da Coor_

denação de Serviço Social, da Coordenação Espe

cializada de Atendimento ao Menor e do Departa

mento de Apoio Administrativo;

III - coordenar a elaboração do planejamento global

da Fundação;
IV - acompanhar e avaliar o planejamento global suge

rindo, mediante estudos e pesquisa, a adoção

de modelos de ação em Serviço Social;

V - coordenar a elaboração da proposta orçamentaria

anual, a programação plurianual e respectivos

orçamentos-programa;

VI - orientar e sistematizar os procedimentos de C£

leta, processamento, saída de informação e uti^

lização da documentação necessária ao desenvo^L

vimento das atividades programáticas;

VII - orientar e coordenar as medidas referentes à mo

dernização administrativa e ã política de recur_

sós humanos;
VIII - articular-se com a Procuradoria Jurídica e com

os órgãos competentes na elaboração dos respe£

tivos planos de aplicação de recursos;
IX - articular-se com a Procuradoria Jurídica para

promover a compatibilidade dos instrumentos te£

nico-normativos da Fundação;

X - assistir ao Diretor-Presidente e aos Conselhos

Deliberativo e Fiscal como Secretaria-técnica;

XI - assistir ao Diretor-Presidente na elaboração de

seus relatórios;

XII - manter os contatos necessários ã plena integra

cão da Fundação com os órgãos centrais sistênti

cos aos quais se vincular por força de lei ou

regulamento.

Art. 12 - A Procuradoria Jurídica, órgão de direção

superior,diretamente subordinado ao Diretor-Presidente,compete:

I - defender em juízo e extrajudicialmente os inte_

resses da Fundação

II - prestar assistência jurídica,assessorando a rea

lização de atos em conformidade com a legisla

cão em vigor;
III - proceder ã elaboração técnico-normativa median

te consulta prévia ao Núcleo de Planejamento,

mantendo controle da edição de atos;

IV - realizar pesquisa sistemática, de natureza jurí^

dica, relacionada com as funções e atividades

da Fundação;
V - organizar e manter a coletânea da legislação e

jurisprudência de interesse da Fundação;

VI - instruir, examinar ou opinar sobre documentos e

instrumentos referidos a obrigações e direitos da

Fundação,elaborando, mediante consulta prévia

ao núcleo de Planejamento os respectivos termos;

VII - estudar e emitir parecer jurídico sobre assvntos

de interesse da Fundação,submetidos ã sua apre_

dação;
VIII - velar pela observância dos dispositivos técni_

cos-normativos, orientando, na conformidade das
linhas de relacionamento, os órgãos responsa
veis pelo seu cumprimento;

IX - manter os contatos necessários com os órgãos
centrais do sistema jurídico do Distrito Fede_

-ral.

Art. 13 - Ao Departamento de Apoio Administrativo,

órgão de direção superior, diretamente subordinado ao Diretor-

Presidente , compete:

I - supervisionar, coordenar e controlar a programa

cão e a execução das atividades inerentes a ré

cursos econômico-financeiros, recursos humanos,

documentação, comunicação administrativa e ser

viços corais;

II - manter a necessária integração com os demais ór

gãos da Fundação;

III - manter os contatos necessários ã maior integra

cão da Fundação com os órgãos centrais sistêrai

cos aos quais se vincular por força de lei ou

regulamento;

IV - elaborar, propor e coordenar a execução de ins_

trurientos que objetivem o desenvolvimento dos

recursos humanos da entidade;

V - elaborar e propor a programação anual de traba_

lho dos órgãos que lhe são subordinados.

Art. 14 - A Divisão de Recursos Económico- Finance!̂

ros, õrcão diretivo, diretamente subordinada ao Departamento de

Apoio Administrativo, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas das Seções

de Orçamento e Finanças, de Contabilidade, de

Material e Património e de Contratos e Cbnvê

n lò s;

II - elaborar e propor a programação anual de traba^

lho das unidades orgânicas, que lhe são subordi^

nadas.

Art. 15 - A Seção de Orçamento e Finanças, unidade

orgânica executiva, diretamente subordinada ã Divisão de Recur

sós Econôraico-Financeiros, compete:

I - arrecadar e recolher as receitas da Fundação;

II - exercer o controle e fiscalização da programa

cão de despesas da Fundação executando os atos

decorrentes do empenho, liquidação e pagamento

destas;

III - receber, guardar e controlar valores e títulos

da Fundação ou a ela confiados;

IV - manter registros de atos e fatos para acompanha^

mento, escrituração e controle de receitas arre

cadadas e recolhidas, despesas empenhadas, 11̂

quidadas e pagas e valores e títulos recebidos

e respectivas quitações;

V - manter controle da programação financeira, co

tas de despesas e pagamentos, visando assegurar

as unidades orçamentarias recursos necessários

e suficientes ã .execução da programação anual

de trabalho e o equilíbrio entre as suficiên

cias de tesouraria e o mínimo de permanência de

valores em caixa;

VI - acompanhar a legislação geral sobre matéria

econômico-financeira e as instruções específi^

cãs dos órgãos de controle, cumprindo-as, fiscâ

lizando e orientando o seu cumprimento;

VII - organizar os sistemas de registro e de controle

sobre livros, documentos e escrituração, relat^L

vos ã gestão das receitas e despesas, pagamen

tos e quitações;

VIII - acompanhar a execução orçamentaria em todas as

suas fases, mediante empenho prévio das despe_

sãs e controle das dotações orçamentarias;

IX - fornecer ao Núcleo de Planejamento os elementos

necessários ã elaboração da proposta orçamenta

ria e alterações, bera como para efeito de deter

minação de custos;

X - promover a liquidação da despesa, observando o

furanrimento .de todos os requisitos exigidos

pelas disposições legais que regem a contabili^

dade pública;

XI - organizar e manter as atividades de registro e

controle relativos ã execução orçamentaria;

XII - articular-se com os órgãos que interfiram na

execução orçamentaria, participando da integra

cão das atividades que conduzam a este fim;

XIII - prestar orientação e divulgar instruções no seri

tido de simplificar processos e proporcionar

elementos e mecanismos para apreciação da admi

nistração econômico-financeira.

Art. 16 - A Seção de Contabilidade, unidade orgâni_

ca. e p.xecutiva, diretamente subordinada ã Divisão de Recursos



Econômico-Financeiro, compete:

I - executar a contabilidade geral da Fundação evi
denciando a situação de todos quantos, de qua.1
quer modo, arrecadem receitas, efetuen despe
sãs, administrem ou guardem bons pertencentes
ou confiados ã Entidade;

II - manter registro de atos e fatos para acorapanha_
mento e controle da execução orçamentaria, fî
n^nceira e patrimonial;

III - manter registros de atos e fatos que permitam a
determinação dos custos dos serviços;

IV - nanter registros de atos e fatos que permitam a
análise e a interpretação dos resultados econô
mico-financeiros da gestão;

V - levantar balancetes e balanço geral da Fundação;
VI - proceder aos levantamentos para organização das

prestações de contas e para as tomadas de con
tas especiais de administradores e de responsa
veis;

VII - acompanhar a legislação geral sobre a matéria
contãbil-econômico-financeira e as instruções
especificas dos órgãos de controle, cumprindo-
as, fiscalizando e orientando o seu cumprimento;

VIII - organizar as atividades de registro e de contro
lê sobre livros, documentos e escrituração relji
tivos ã gestão financeira, orçamentaria e patri^
monial;

IX - prestar orientação e divulgar instruções no ssn
tido de simplificar processos e proporcionar
elementos e mecanismos para apreciação da adrai
nistração econ5mica-financeira.

Art. 17 - A Seção de Material e Património, unidade
orgânica executiva, diretamente subordinada ã Divisão de Recur
sós Econômico-Financeiro, compete:

I - executar as atividades' de aquisição e alienação
de material e de contratação de obras e servi
Cos;

II - fornecer às comissões de licitação e aos respon
sáveis pela homologação de resultados, informâ
coes sobre habilitação preliminar, inscrição em
registro cadastral, editais e minutas nécessã
rias para o julgamento de concorrências, toma
das de preços e convites e outros procedimentos
decorrentes do princípio de licitação;

III - elaborar, em articulação com os órgãos e respon^
sáveis, a previsão de consuiSo anual de mate-
riais de uso comum e organizar e controlar o ca
lendário de compras para aquisição de materiais
e contratação de obras e serviços;

IV - organizar e manter o funcionamento de almoxari^
fados e depósitos para controle e recebimento
de material e para a distribuição destes, segun
do calendário de requisição;

V - acompanhar a legislação sobre aquisição e alie
nação de material e de contratação de obras e
serviços, cumprindo-a, fiscalizando e orientan
do o seu cumprimento;

VI - opinar sobre matéria de aquisição e alienação
de material e de contratação de obras e servi
cos, fornecendo subsídios para a estipulação,
prorrogação ou extinção de contratos e convê

nios;
VII - organizar as atividades de registro, identifi

cação e classificação de bens patrimoniais da

Fundação;
VIII - promover, nas épocas e segundo as normas aplica

veis, inventários parciais e geral dos bens pa_
trimonlais da Fundação;

IX - fornecer ã contabilidade, os elementos nécessã
rios aos registros analíticos dos bens patriino_
niais com perfeita caracterização de cada um
deles e dos responsáveis pela sua guarda e adini
nistraçio e os exigidos pela constituição de
conta patrimonial;

X - manter controle sistemático e nroceder aos as

sentamentos referidos aos aumentos, diminuições
e transformações que se operem no valor e na '
consistência dos bens patrimoniais da Fundação;

XI - opinar sobre aquisição, disposição e alienação
e, ainda, sobre construção, demolição, adapta_
cão e manutenção de bens patrimoniais;

XII - manter arquivo de documentos e títulos de domí
nio ou de propriedade de bens patrimoniais;

XIII - fiscalizar a utilização, a aplicação de medidas
de segurança e conservação de bens patrimoniais;

XIV - prestar orientação e divulgar instruções no sen
tido de simplificar processos e proporcionar
elementos e mecanismos para apreciação da admi_
nistração econômico-financeira.

Art. 18 - í Seção de Contratos e Convénios, unidade
orgânica executiva, diretamente subordinada ã Divisão de Recur
sós Econômico-Financeiro, compete:

I - organizar os sitemas de registros, para efeito
de acompanhamento e controle de contratos, con
vênios, ajustes e demais instrumentos cej.ebra
dos com a Fundação;

II - executar a escrituração que propicie o controle
contãbil dos direitos e obrigações oriundos de
contratos, convénios e ajustes em que a Funda
cão for parte;

III - exercer, em articulação com os órgãos e respon
sáveis, controle sobre a execução de contratos
e convénios, para assegurar a fiel observância
de suas cláusulas, a perfeita execução de seu
objeto e correta prestação de contas;

IV - adotar as providências necessárias ao cumprimen
to de diligências suscitadas pelos órgãos de
controle;

V - controlar, em articulação cora os órgãos « rés»
pensáveis técnicos, o cumprimento dos prazos
de contratos e convénios, adotando ou suscitan
do as providências destinadas a prevenir os in
teresses da Fundação;

VI - opinar, sobre elementos do sistema de registro,
em matéria de extinção, prorrogação e renova_
cão de contratos e convénios;

VII - prestar orientação e divulgar instruções no sen
tido de simplificar processos e proporcionar
elementos seguros de apreciação da administra
cão econõmico-financeira;

VIII - encaminhar ã publicação e aos órgãos interessa_
dos os atos registrados;

IX - manter arquivo de contratos e convénios.

Art. 19 - A Divisão de Recursos Humanos, órgão dire
tivo, diretamente subordinada ao Departamento de Apoio Adminis_
trativo, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das
competencies especificas e genéricas das Seções
de Pessoal, de Desenvolvimento de Recursos Hunm
nos e de Bem Estar do Servidor;

II - elaborar e propor a programação anual de traba_
lho das unidades orgânicas que lhe são subordi_
nadas.

Art. 20 - Ã Seção de Pessoal, unidade orgânica exe
cutiva, diretamente subordinafla ã Divisão de Recursos Humanos,
compete:

I - elaborar, orientar e controlar a execução de
atos sobre processamento de admissão e pagamen
to de pessoal, recolhinento e consignação de
descontos obrigatórios e autorizados;

II - organizar e raantea: os registros financeiros, in
dividualizados em relação a cada empregado;

III - organizar e controlar os fatos de pessoal refe
ridos ao processamento de pagamento;

IV - processar, conceder e controlar salário-família
e outras vantagens previstas em lei;

V - preparar a documentação financeira para »*>««cjL
são de contratos de trabalho;

VI - elaborar recibos de rescisão, quitação e outros
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pagamentos;

VII - levantar dados para apuração de custos de pes_

soai;

VIII - fornecer declaração extraída dos respectivos ré

gistros;

IX - elaborar, orientar e controlar a execução de

normas sobre regime disciplinar;

X - executar, bem como orientar e controlar a execu

cão de normas sobre admissão, registros, movi

mentação, concessões de vantagens e dispensa de

pessoal;

XI - preparar os atos legais relativos a pessoal;

XII - manter registros funcionais e fornecer declara

coes dele extraídas;

XIII - velar pelos interesses da Fundação controlando,

na movimentação e na dispensa de nessoal, a qul

tacão de obrigações e a baixa de responsabilida

de nos casos era cjue exigida, notificando os õr

• gãos de controle;

XIV - prestar orientação e^divulgar instruções no sen

tido de simplificar processos e proporcionar ele_

mentos e mecanismos para apreciação da adminis_

tração de recursos humanos;

XV - cumprir e fazer cumprir a legislação sobre adm:t

nistração de pessoal aplicável ã Fundação.

Art. 21 - A Seção de Desenvolvimento de Recursos Hu

manos, unidade orgânica executiva, diretamente subordinada ã M

visão de Recursos Humanos, compete:

I - recrutar e selecionar pessoal para os serviços

da Fundação-, para as categorias funcionais per

tinentes;

II - coordenar as medidas de efetivação de concursos

e de outras modalidades de seleção;

III - coordenar a execução de programas de desenvolvi^

mento de pessoal;

IV - programar e coordenar estágios;

V - opinar sobre a movimentação de pessoal;

VT - elaborar e propor normas sobre desenvolvimento

de pessoal, movimentação, promoção e sobre avâ

Ilação de desempenho e de potencial;

VII - prestar orientação e divulgar instruções no

sentido de simplificar processos e proporcionar

elementos e mecanismos para apreciação da admJL

nistração de recursos humanos;

VIII - elaborar e propor critérios de avaliação das

atividades de sua competência.

Art. 22 - A Seção de Bem Estar do Servidor, unidade

orgânica executiva, diretamente subordinada ã Divisão de Recur_

sós Humanos, compete:

I - executar as medidas de bem estar do servidor,de

correntes da política de recursos humanos;

II -. elaborar diagnóstico sõcio-funcionais;

III - promover a prestação de serviços sociais ao ser

vidor;

IV - organizar as atividades de registro, para con

trole da situação sócio-funcional do servidor;

V - examinar e propor medidas de segurança, saúde

e higiene do trabalho, supervisionando o seu

cumprimento;

VI - opinar, em matéria de recursos humanos, sobre

medidas propiciadoras do ajustamento funcional

e do bem estar do servidor;

VII - prestar orientação e divulgar instruções no sen

tido de simplificar processos e proporcionar

elementos e mecanismos para apreciação da adnii

nistração de recursos humanos.

Art. 23 - Ã Divisão de Serviços Gerais, órgão dire

tivo, diretamente subordinada ao Departamento de Apoio AdminÍ£

trativo, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

competências específicas e genéricas das Seções

de Manutenção, Zeladoria e Vigilância, Transpor

te e de Reprografia e Audio-Visual;

II - elaborar e propor a programação anual de traba^

lho das unidades orgânicas que lhe são subordi
nadas.

Art. 24 - A Seção de Manutenção, unidade orgânica

executiva, diretamente subordinada a Divisão de Serviços Gerais,
compete:

I - executar obras e reformas de pequeno vulto;

II - organizar as atividades de registro, para efei

to de fiscalização e controle de .obras, refor

mas, conservação e manutenção de imóveis e mó

veis, instalação e montagem de máquinas e equi

pamentos e, também, para efeito de determinação
de custos;

III -. executar serviços de manutenção e reparos em

imóveis, móveis e instalações;

IV - manter arquivo de plantas, esquemas, manuais

e especificações;

V - fiscalizar e controlar serviços de manutenção

e reparos em geral;

VI - desembargar documentos e expedientes ré. _aos

a obras e serviços;

VII - opinar sobre matéria de obras, reformas, insta

lações, manutenção e conservação de imóveis e

móveis, fornecendo subsídio para estipulação.pirr

rogação, renovação ou extinção de contratos e

convénios;

VIII - prestar orientação e divulgar instruções no sen

tido de simplificar processos e proporcionar ele_

mentos e mecanismos para apreciação da admlni£

tração de serviços gerais.

Aj?t. 25 - A Seção de Zeladoria e Vigilância, unid£

de orgânica executiva, diretaraent<=> subordinada ã Divisão de Ser

viços Gerais, compete:

I - executar e controlar a prestação de serviços dt

vigilância, limpeza e higiene de instalações,

móveis e equipamentos;

II - organizar as atividades de registro, para efei^

to de fiscalização e controle dos serviços de

vigilância, limpeza e higiene, da utilização

de móveis e equipamentos, serviços públicos e

dispositivos de segurança, para efeito, também,

da determinação de custos;

III - executar os serviços de mensageiros exportaria;

IV - manter os serviços de copa;

V - controlar a prestação, utilização e manutenção

dos serviços públicos de água, energia e telefo

ne e fiscalizar dispositivos de segurança con

tra sinistros;

VI - fiscalizar o fornecimento e controlar a dlstri

buição de jornais não oficiais;

VII - opinar sobre matéria de vigilância, limpeza e

higiene de bens patrlmonais, fornecendo subsjt

dios para a estipulação, prorrogação, renovação

e extinção de contratos e convénios;

VIII - prestar orientação e divulgar instruções no ser

tido de simplificar processos e proporcionar

elementos e mecanismos para apreciação da adrai

nistração de serviços gerais.

Art. 26 - A Seção de Transporte, unidade orgânica

executiva, diretamente subordinada ã Divisão de Serviços Gerais,

compete:

I - organizar cadastros, para efeito de controle e

fiscalização das atividades de transporte, da

perfeita regularidade dos veículos, da regular

situação do pessoal relacionado com essas ativi

dades e, também, para fins de determinação de

custos;

II - executar as atividades de oficina para conserva

cão, reparos, manutenção e apuração das condî

coes ou de ocorrências com vaículos e equipamen

tos;

III - promover estudos e sugerir medidas de racional!̂
zação de uso e de itinerários de veículos;

IV - controlar desgaste de veículos e consumo de com

bustível e lubrificantes;
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V - organizar cadastro, prontuários, orientar, fis

calizar, apurar ocorrências para a salvaguarda

de direitos e obrigações e sugerir medidas, era

relação ao pessoal destacado para as ativldades

de transporte;

v j. - acompanhar a legislação sobre matéria de t$&B&.
porte, especialmente do Código Nacional de Trãn
sito, cumprindo-a, fiscalizando e orientando o
seu cumprimento

VII - opinar, sobre elementos dos cadastros, em maté_

ria de transporte, fornecendo subsídios para a

estipulação, prorrogação, renovação, execução

ou extinção de "contratos e convénios;

VIII - prestar orientação e divulgar instruções no sen

tido de simplificar processos e proporcionar

elementos e mecanismos para apreciação da admit

nistração de serviços gerais.

Art. 27 - A Seção de Reprografia e Audio-Visual,uni

dade orgânica executiva, diretamente subordinada ã Divisão de

Serviços Gerais, compete:

I - executar os serviços de composição, gravura,

impressão, reprodução, encadernação e de mecano

grafia;

II - organizar as atlvidades de registro, para efei^

to de controle de pedidos de composição e gravu

rã, impressão, reprodução e encadernação;

III - manter arquivo de trabalhos executados, classi

ficar e organizar mapas e demonstrativos da exe

cução de serviços, para efeito de determinação

de custos;

IV - opinar, sobre matéria de reprografia, em estu.

dos, elaboração e implantação de modelos de ira

pressos e formulários, composição, impressão e

encadernação de documentos e, também, na estipu

lação, prorrogação, renovação ou extinção de

contratos e convénios que lhe sejam pertinentes;

V - promover as medidas de racionalização do uso de

materiais e de equipamentos de reprografia;

VI - produzir e orientar- a utilização de recursos e

equipamentos audio-vi suai s;

VTI - executar desenhos e arte final de publicações,

cartazes e outros Instrumentos de comunicação;

VIII - guardar, conservar e controlar a utilização de

««*>vlnanw>ntQ audio-visual;
IX - coordenar a execução das medidas de apoio au

' dio-visual para efetivação de programas de corau

nicação;

X - opinar, sobre matéria de recursos audio- visu

ais, em estudos, elaboração e implantação de mo

delos de impressos e formulários;

XI - prestar orientação e divulgar instruções no sen

tido de simplificar processos e proporcionar

elementos e mecanismos para apreciação da admi^

nistração de serviços gerais.

Art. 28 - Ao Serviço de Documentação e Comunicação

Administrativa, unidade orgânica diretiva-executiva, diretanen

te subordinado ao Departamento de Apoio Administrativo, compe_

te:

I - executar as atividades de recebimento e autua

cão, classificação, distribuição, controle, in

formação sobre andamento e eliminação de papéis

e documentos;

II - exercer a custódia e fiscalizar as condições de

expedição, manuseio, tramitação e sagurança de

papéis e documentos;

III - organizar protocolos, arquivos e registros con

trolando as atividades de recebimento e autuja

cão, classificação, distribuição, tramitação e

eliminação de papéis e documentos;

IV - fiscalizar o fornecimento e controlar a distri

buição de jornais oficiais;

V - expedir a correspondência oficial;

VI - acompanhar a legislação geral sobre a matéria

de documentação e comunicação administrativa,

cumprindo-a, fiscaizando e orientando o seu cum

primento;

VII - sugerir medidas de adquação entre princípios es

tabelecidos e condições específicas de execução

das atividades de documentação administrativa;
VIII - opinar, sobre matéria de documentação e coraunî

cação administrativa, em estudos, elaboração e

implantação de modelos de impressos e formula

rios, composição, impressão e encadernação de

documentos e na promoção de medidas de raciona

lização de usos e fluxos de documentos e corres

pondência;

IX - prestar orientação e divulgar instruções no sen

tido de simplificar processos e proporcionar

elementos e mecanismos para apreciação das ati^

vidades de documentação e comunicação adminis;

trativa.

CAPÍTULO III

DA EXECUÇÃO DE OUTRAS ATIVIDADSS GENÉRICAS

Art. 29 - A todos os órgãos e unidades orgânicas da

Fundação compete, genericamente:

I - executar serviços auxiliares necessários ao cum

primento de suas atividades;

II - sugerir ou adotar medidas necessárias ã me lho

ria da execução das respectivas atividades;

III - zelar pela conservação e uso adequado das injs

talações e equipamentos sob sua responsabilida-

de;

IV - manter documentos e material bibliográfico de

sua utilização sistemática e permanente;

V - requisitar, manter e conservar o material perma

nente necessário aos seus serviços;

VI - requisitar material de consumo e controlar o

seu uso;
VII - manter o arquivo do órgão;

VIII - promover o desenvolvimento dos seus recursos ha

manos, em articulação com o órgão próprio te

Entidade;
IX - elaborar relatório das atividades executadas,

X -' executar quaisquer outras atividades que pela*

suas características se enquadrem nas suas cog

petêneias.

TÍTULO III

DA DINÂMICA FUNCIONAL DOS ÓRGÃOS DA FSS-DF

Art. 30 - A Fundação do Serviço Social do Distrito*

Federal, executará, de conformidade com este Regimento e com as'

demais disposições instituidoras ou regulamentadoras da organi

zação administrativa do Distrito Federal, atividades relaciona

das com as seguintes naturezas:

I - de programação e controle de suas competências
fins;

II - de execução direta das suas competências fins;

III - de execução indireta de suas competências fins;

IV - de acompanhamento e supervisão específica sobre

a execução delegada de suas competências fins;

V - de execução, a ela delegada ou contratada por

órgãos e entidades;

VI - de execução, ã seu nível, das atividades sistê

micas de gestão e de apoio administrativo.

Art. 31 - As atividades fins a que alude o inciso ,

I, do artigo anterior, são as enunciadas como competência dos

órgãos da FSSDF no Capítulo I, do Título II e sua programação

e controle são de responsabilidade direta dos mesmos.

§ 19 - A programação e controle de que trata este

artigo se fará sob a supervisão geral emanada dos critérios pó

líticos-administrativos fixados pelo Secretário de Serviços Só

ciais, pelo Diretor-Presidente da Fundação e das orientações

técnicas específicas ditadas ou recomendadas pelos órgãos da Se

cretaria de Serviços Sociais.
§ 29 - Além de supervisionadas na forma do § 19 do

artigo 39, da Lei n9 4.545, de 10.12.64, as atividades de pró
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gramacão e controle das corapetências fins da FSSDF, pautar-

se-ão ainda, por critérios ditados pelos órgãos federais da

área e por outros dispositivos legais e técnicas específicas

ou aplicáveis;

§ 39 - Os critérios e os instrunentos da programa

cão e controle serão fixados pela própria FSSDF, na ausência

de disposições decorrentes dos parágrafos anteriores ou por ne_

cessidade de operacionalizá-los.

Art. 32 - A execução direta das competências fins

da FSSDF é incumbência originária dos órgãos referidos nos incî

sós I e II, do artigo 29, deste Regimento e serão cumpridas a

través de projetos e atividades pelos servidoras daqueles õr

gãos, com os recursos materiais, ambientais, orçamentários e

técnicos da Entidade, sob a responsabilidade dos sous respect^

vos titulares.

§ 19 - A execução direta, assim entendida, dará cum

priraento ã programação aludida no artigo 31 e seus parágrafos,

e fica sujeita ao controle específico de que trata o 5 19, da

quele artigo.

§ 29 - O apoio administrativo e os recursos de qual^

quer ordem, necessários ã execução direta das competências fins

da FSSDF são os fornecidos e disciplinados pelos respectivos

•órgãos centrais da Entidade.

Art. 33 - A FSSDF poderá, de acordo con o inciso

III, do artigo 30, contratar órgãos públicos ou privados para

a execução de suas competências fins, desde que tal procediraen

to seja recomendado por carência humana, material e técnica de

sua base logística e:

I - evite duplicidade de ação;

II - viabilize a otimização de resultados;

III - beneficie a clientela atendida.

§ 19 - A forma, os termos e os critérios adjetivos

dos instrumentos de contratação aludidos neste artigo, obedece

rão às disposições pertinentes ao Governo do Distrito Federal,

devendo orever forma e instrumento de acompanhamento e oontro

lê:

§ 29 - A execução indireta não exime os órgãos, a

quem são atinentes aqueles objetos, da responsabilidade origina

ria decorrente deste Regimento.

Art. 34 - Para salvaguardada disposto no § 29-, do

artigo 33 e de conformidade com o inciso IV, do artigo 30, a

FSSDF exercerá sobre as partes executoras acompanhamento e su

pervisão espaclfica necessárias.

§ 19 - O acompanhamento a que alude este artigo vl^

sã o zelo pelos prazos, quantidades e demais condições estabele_

cidas nos instrumentos de contratação, podendo, para tanto, exi^

gir da parte executora a prestação de informes e relatórios.

§ 29' - A supervisão específica de que trata este
artigo também será exercida peja FSSDF e visa garantir a quali^

dade técnica e a pertinência aos interesses da entidade, deven

do ser exercida através de ditados técnicos e análise de eficá

cia.

§ 39 - As falhas, omissões e distorções detectadas

pelo que dispõe os artigos anteriores, ditarão as correções ne

cessarias e as alterações admissíveis nos instrumentos de con

tratação e, em última instância, S revogação legal daqueles in£

trumentos ou a aplicação de sanções cabíveis.

Art. 35 - Quando a FSSDF for a executora de conpe_

tências de outros órgãos agirá sempre respaldada por instrumen

to próprio de contrato ou convénio, limitados os objetos de£

tes, ã afinidade de suas próprias competências e sujeito a ori

entação normativa e ao controle da parte contratante ou delegan

te.
Parágrafo Onico - Esta modalidade de ação deverá se

limitar às conveniências políticas, técnicas e administrativas

da FSSDF, na forma ditada pelos órgãos centrais da Secretaria

de Serviços Sociais, observado o disposto no artigo 31, quanto

ã programação e controle.

Art. 36 - As atividados da FSSDF ralncionadas con

oessoal, material, património. Transporte, orçananto, finanças,

documentação e comunicação administrativa, ben como aquelas re_

lacionadas com planejamento e organização, são as constantes

deste Regimento e serão regidas pelas orientações normativas

emanadas dos órgãos centrais dos respectivos sistemas, na forma

do Parágrafo Onico, do artigo 13, da Lei n9 4.545, de 10.12.64.

5 19 — A critério dos órgãos centrais sistémicos,

as orientações normativas poderão ser transnitidas à FSSDF atra

vês dos respectivos órgãos setoriais, da Secretaria de Serviços

Sociais ou por eles complementadas.

3 29 - Além do que dispõa o Estatuto, a autonomia

da FSSD? estará sujeita às normas, instrumentos, critérios e

prazos definidos paios órgãos centrais dos sistemas auxiliares

de administração e dos sistemas de gestão administrativa, do

Distrito Federal.

§ 39 - A execução das atividades de que trata este

artigo é cometida ao Diretor-Presidente da FSSDF e aos órgãos

que compõem a estrutura administrativa da Presidência.

§ 49 - Aplicam-se às atividades de que trata este

artigo, as disposições quanto à sua execução direta ou indireta,

na forma adaptada, do que dispõe os artigos 31, 32, 33, 34 e 35

deste Regimanto.

Art. 37 - Toda programação e execução de qualquer

das competências da FSSDF manterá absoluta coerência com as nor

mas, prazos e valores orçamentãrios ou, quando custados por ré

cursos outros, com as disposições que regera a captação e empre

go daqueles recursos.
Art. 33 - O relacionamento dos órgãos da FSSDF en

tre si e o deles com órgãos e entidades alheios ã sua estrutura

administrativa se processará através dos seguintes critérios:

I - as vias hierárquicas só serão acionadas quando

se tratar da preservação externa da personal^

dade jurídica da FSSDF;

II - para o desempenho de atividades sistémicas quer

de administração geral, quer.de atividades fins,

o relacionamento será preferencialmente fundo

nal, só se recorrendo ã relações formais e hle

rárquicas rígidas em casos excepcionais, na fo£

ma do inciso anterior;

III - no desempenho da programação e controle de que

trata o inciso I, do artigo 3-0, os órgãos da

FSSDF agirão de forma harmónica e integrada;

IV - na execução direta referida nos incisos II e VI,

do artigo 30, os órgãos da FSSDF agirão de fo£

ma coordenada e integrada, quando se tratar de

órgão fim e de forma cooperativa, quando se tra_

tar de órgão de apoio.

TlTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR-PRESIDENTE E DOS EMPREGOS

DE DIREÇÃO, ASSESSORAMEIITO E CHEFIA DA FUNDAÇÃO

CAPITULO I

DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR-PRESIDENTE

Art. 39 - Ao Diretor-Presidente, além do que dispõe

o Estatuto da Fundação, incumbe:

I - dinamizar os processos de decisão, coordenação

e acompanhamento do desempenho programático pre_

sidindo reuniões sistemáticas com os titulares

dos órgãos de direcão suoexiorj
II - promover a compatibilidade das ações da Funda

cão no conjunto de atividades de que co-partic:L

pá;

III - fixar metas e prioridades para consecução dos

objetivos;

IV - promover e coordenar a articulação entre os ór_

gãos auxiliares da Presidência;

V - compatibilizar as ações dos órgãos auxiliares

da Presidência;

VI - propor ao Conselho Deliberativo e Fiscal reu-

niões conjuntas para exame de matérias de inte

résse da Administração Superior da Fundação;

VII - ordenar a realização de despesas e respectivos
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pagamentos;

VIII - designar e dispensar ocupantes de Empregos em

Comissão;

IX - baixar ou propor as normas necessárias ao pleno

funcionamento da Entidade;

X - praticar ou fazer com que sejam praticados to_

dos os atos necessários ao atingimento das fina_

lidades da Fundação;

XI - cumprir e fazer cumprir as disposições legais,

estatutárias e regulamentares aplicáveis ã Fuii

dação.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES DOS TITULARES DE ÓRGÃOS

Art. 40 - Aos titulares de órgãos de direção

rior, incumbe;

supe

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das

atividades dos órgãos que lhe são subordinados;

TT - apresentar, na época própria, a programação de

trabalho, inclusive a orçamentaria, dos órgãos

que dirigem»
III - auxiliar o Diretor-Presldente nos assuntos que

este lhes solicitar;

IV - propor normas complementares sobra as ativida

dês dos órgãos que dirigem e baixar as que se_

jam do seu grau de competência;

V - propor a designação ou dispensa dos titulares

de Empregos en Comissão que lhes são subordina

dos,

VI - proferir despachos em processos, quando relaci£

nados, con as competencies dos órgãos que diri

gera;

VII - adotar ou propor medidas para aperfeiçoamento

dos serviços;

VIII - representar o Diretor-Presidente quando por este

designado;

IX - despachar com o Diretor-Presidente;

X - executar outras atividades indispensáveis ao

pleno funcionamento do órgão que dirige.

Art. 41 - Ao Diretor do Departamento de Apoio Adnú

nistrativo, além do disposto no artigo anterior, incumbe especi^

ficamente.

í - movimentar, juntamente com o Diretor-Presidente,

os recursos financeiros da Entidade;

II - visar documentos relacionados com a execução OIT

çamentária, financeira e contãbil da Fundação;

III - propor o cronograma de desembolso da FSSDF;

IV - propor ou praticar atos relacionados com adraî

nlstração de pessoal, material, finanças, conta

bilidade, receita, despesa, património, documen

tacão, comunicação, zeladoria e outros no campo

da gestão administrativa.

Art. 42 - Aos titulares dos demais órgãos, incumbe:

I - coordenar e controlar a execução das atividades

dos órgãos mie_lhe são subordinados;
II - apresentar, na época própria, a programação de

trabalho, inclusive a orçamentaria, dos órgãos

que lhes são subordinados;

III - auxiliar aos titulares de órgãos a que estejam

subordinados, nos assuntos que estes lhes subme

ter;

IV - propor normas complementares sobre as ativida

dês dos órgãos que lhes são subordinados;

V - adotar ou propor medidas para aperfeiçoamento

dos serviços;

VI - exercer atividades de representação quando de_

signados.

CAPITULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEMAIS TITULARES DE

EMPREGOS EM COMISSÃO

Art. 43 - Aos Assessores cabe desempenhar as seguin

tes atribuições

I - assessorar o chsfo ipo.-'into en assuntos de n.;tu

reza técnica ou acl-iinistrativa;

II - elaborar nrojetos para execução de atividades

do órgão era que estiverem lotados;

III - elaborar ou rever minutas de atos de Interasse

da Fundação ou do órgão a que estiverem subordi_

nados;

IV - elaborar a programação de trabalho do órgão a

que pretencerem;

V - emitir parecer técnico sobre matéria de compe

tência do órgão era que estiverem lotados;

VI - analisar informações e dados de interessf da

Fundação ou do órgão a que pertençam r

VII - estudar e sugerir soluções para problemas de

funcionamento do órgão onde estiverem lotados":\
VIII - reunir documentos e outros dados técnicos necejs

sários ã programação do órgão;

IX - realizar estudos técnicos de interesse da Secre

taria ou do órgão em que estiverem lotados;

X - representar o superior hierárquico, quando de_

signado;

XI - executar outras tarefas que lhes forem atribui

das pelo cheie imediato.

Art. 44 - Aos Assistentes Técnicos, incumbe:

I - assistir o chefe imediato nos assuntos relati

vos às atividades dD respectivo órgão;

II - transmitir, acompanhar e orientar o cumprimento

de instruções;

III - elaborar ou rever minutas de atos;

IV - conferir trabalhos executados;

V - preparar expediente para pauta de despachos;

VI - analisar dados e informações;

VII - emitir pareceres;

VIII - realizar estudos técnicos;

IX - participar de divisões internas de trabalho,

realizando as atribuições indicadas nos respec

tivos atos;

X - exercer atividades de representação guando de

signados.

Art. 45 - Aos Secretários, incumbe:

. I - preparar correspondências, documentos e manter

arquivos;

II - receber, examinar e encaminhar expedientes e do

cumer.tos;

III - atender e encaminhar pessoas:

IV - executar serviços de datilografia;

V - realizar outras atribuições que lhe forem come

Mdas.
Art. 46 - Aos Encarregados, incumbe:

I - auxiliar na realização das atividades de admi_

nistração dos respectivos órgãos;

II - transmitir, acompanhar e orientar o cumprimento

de instruções;

III - elaborar ou rever minutas de atos;

IV - preparar expediente para pauta de despachos;

V - realizar estudos para aperfeiçoamento dos serv̂

cos;

VI - analisar dados e informações;

VII - exercer outras atribuições que lhes sejam come_

tidas.

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS

Art. 47 - A todos os ocupantes de Empregos em Comis_

são de direção ou chefia cabe desempenhar as seguintes atribui

coes genéricas:

I - distribuir e controlar os serviços do respect!

vo órgão;

II - proferir despachos interlocutórios ou decisõ

rios, de acordo com as competencies do respecW

vo órgão;

III - orientar os subordinados no cunprimento de suas

tarefas;
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incumbe:

IV - assinar o expediente e demais atos relativos

às atividades ao respectivo órgão;

V - zelar pelo regime disciplinar e adotar as nrovi_

dências legais ou regulamentares, nos casos de

indisciplina ou omissão;

VI - zelar pela conservação e adequada utilização

do material permanente e equipamentos;

VII - fiscalizar o uso do material de consumo;

VIII - programar as atividades do respectivo órgão,

de acordo com suas competências regimentais;

IX - adotar ou sugerir a adoçao de medidas no sentl^

do de melhorar a execução dos serviços;

X - aprovar ou alterar a escala de férias dos servi^

dores que l̂ es são subordinados e sua acumula

cão;

XI - elaborar relatórios de atividades do órgão que

dirige.

Art. 48 - A todos os ocupantes de empregos da FSSDF,

I - cumprir, com zelo e pontualidade, seus deveres

e as ordens de seus superiores;

II - conhecer e cumprir disposições contidas em no£

mas de serviço;

III - proceder com discrição e cortesia no exercício

de suas atribuições;

IV - sugerir medidas para aperfeiçoamento dos servî

cos;

v - dar conhecimento das irregularidades de que tiL

verem ciência, em razão das atribuições que exer

cem;

VI - zelar pela ordem, disciplina e execução das atî

vidades.

TlTULO V

VINCULAÇÕES TfiClIICO-NORMATIVAS E DAS ARTICULAÇÕES

CAPITULO I

DAS VINCULACÕES TÉCNICAS E NORMATIVAS

Art. 49 - Para fins de orientação normativa, contro

lê técnico e fiscalização específica a que se refere o parãgra

fo único, do artigo 13, da Lei n? 4.545, de 10 de dezembro de

1964, os órgãos da FSSDF, obedecerão as seguintes vinculações ex

ternas:

I - os executores das atividades relacionadas com

a Administração de Pessoal vincular-se-ão ã Co

ordenação do Sistema de Pessoal da Secretaria

de Administração;

II - os executores das atividades relacionadas cora

a Administração de Material vincular-se-ão ã

Coordenação do Sistema de Material da Secreta^

ria de Administração;

III - os executores das atividades relacionadas coia

a Administração de Transporte, Administração

de Próprios e Património,vincular-se-ão as Coor_

denaçõas dos Sistemas de Transporte Internos

e de Administração de Próprios da Secretaria de

Administração e à Coordenação do Sistema de Ad

ministração Patrimonial da Secretaria de Finan

ças;

IV - os executores das atividades relacionadas com

a Administração Orçamentaria e Financeira vincu

lar-se-ão às Coordenações dos Sistemas de Orça

mento da Secretaria do Governo e de Contabilida.

de da Secretaria de Finanças e, ainda, ao Depar

tamento da Despesa da Secretaria de Finanças;

V - os executores das atividades relacionadas com

a Administração do nocumentação e Comunicação

Administrativa vincular-se-ão ã Coordenação do

Sistema de Documentação e Conunicação Adrainis_

trativa da Secretaria do Administração;

VI - os executores das atividades relacionadas cora

planejamento vircular-so-ão às Coordenações dos

Sistemas de Planejamento e de Modernização Admi_

nistrativa da Secretaria ao ooverno;

VII - os executores das atividades relacionadas com a

Assistência Jurídica vincular-se-ão com os ór

gãos próprios da Procuradoria Geral.

Art. 50 - A FSSr>F,para efeito de desenvolvimento pró

gramático, articular-se-á com organismos a nível local, regional

e federal.

Art. 51 - Para fins de orientação normativa e contro

lê técnico, sem prejulso das subordinações hierárquicas, serão

obedecidas as seguintes vinculações internas:

I - ao 'TÚcleo de Planejamento, a Coordenação de Se£

viço Social,a Coordenação Especializada de Atendi^

mento ao Menor o o Departamento de Apoio Adminis

trativo;

II - ã Coordenação de Serviço Social, os Centros de

Desenvolvimento Social, o Centro de Profissiona-

lização do Menor "Granja das Oliveiras"e o Cen

tro da Recepção e Triagem;

III - ã Coordenação Especializada de Atendimento ao He

nor,os Centros de Desenvolvimento Social,o Cen-

tro cie Profissionalização do Menor "Granja das

Oliveiras"e o Centro da Recepção e Triagem;

IV - ao Departamento de Apoio Administrativo, os ór

gãos ou pessoas responsáveis pela execução de

atividades auxiliares de administração era toda

a estrutura administrativa da Entidade.

TlTULO VI

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 52-0 Presidente da FSSDF, em sous impedimentos

e ausências eventuais, será substituído por um dos dirigentes de

órgãos de direção superior por ele indicado e designado nelo Se

cretãrio de Serviço Social.

Art. 53 - Os Diretores de Centros serão substituí^

dos, em seus impedimentos e ausências eventuais, pelos respecti

vos Assessores.

Parágrafo Cínico - A substituição de que trata este

artigo só será remunerada, quando por prazo superior a 5 (cin

co) dias e ã vista de justificativa fundamentada.
Art. 54 - Os demais titulares de Empregos em Comis_

são, em seus impedimentos e ausências eventuais, serão substi-

tuídos r>or servidores por eles indicados e designados pelo Dire

tor-Presidante da FSSDF.

Parágrafo Onico - A escolha do substituto respeita^

rá a hierarquia funcional existente na respectiva unidade orgâ

nica e recairá, sempre, em detentor de Emprego em Comissão, ex

ceto para os casos de Chefes de Seção, Secretários e Encarrega_

dos que poderá ser designado não ocupante de Emprego em Coniis,

são.

TlTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 55 - Os órgãos da FSSDF, funcionarão em regime

de nútua colaboração, respeitadas as competências regimentais

de cada um.

Art. 56 - A subordinação hierárquica dos órgãos da

Fundação define-se pela posição de cada um deles na estrutura

administrativa, na forma do organograma anexo, e pelo enunciado

de suas conpetências.

Art. 57 - A estrutura operacional da FSSDF teia como

característica de funcionamento a organização matricial, consis_

tindo na sobreposição de uma estrutura por projeto e uma estru

tura linear, como forma de se conseguir um procedimento sistêm^L

co na organização.

Art. 58 - A estrutura sistémica entendida como um

conjunto de unidades internas e externas, integrada num todo,

representada na organização matricial, proporciona condições de

flexibilidade e funcionalidade artequndas para atender as mudan

cãs do ambiente e da dinâmica da Entidade permitindo estabele

cer um sistema adequado de recursos e procedimentos para atin

gir objetivos prá-estabelecidos.

Art. 59-0 Diretor-Presidente, tendo em vista as
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necessidades de organização estrutural, poderá propor ao Con

selho Deliberativo a criação de novos órgãos, a alteração, fu
são ou extinção dos existentes.

Art. 60 - As dúvidas surgidas na interpretação

e aplicação deste Regimento serão dirimidas pelo Diretor-Pre-

sidente da FSSDF, ouvido o Conselho Deliberativo.

Art. 61 - Este Regimento entrará em vigor na da
ta de sua publicação.

Brasília, J S de ̂ AXA4XAPde 1979.

B655<

ORGANOGRAMA do FUNDAÇÃO do SERVIÇO SOCIAL do DISTRITO FEDERAL
CONSELHO

FISCAL PRESIDÊNCIA CONSELHO

DELIBERATIVO

J os* SSurdo Carreira Alatm"

G««W/&e SCOM Jtyft»

COORDENAÇÃO d*
SERVIÇO SOCIAL

COORDENAÇÃO
ESPECIALIZADA d«
ATENDIMENTO at
MENOR
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PLANEJAMENTO

DIVISÃO da
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1
DEPARTAMENTO dó
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SCÇAO Oí
ZCLAOORIA (
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SEÇAO oc
TOANSPORTt»

SCÇAO or
RIPHOUHAPU t
AUDIO VISUAL

RESOLUÇÃO N9 O 9/79 - C.D.

Aprova Tabela de Salários dos Empregos

em Comissão da FSS-DF e dá outras pró
vidências.

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SO-

CIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 79 do Decreto n9 1890, de 21 de

dezembro de 1971 e tendo em vista o que consta do pró

cesso n9 605.555/78-FSS-DF, em sua 5 O 5 °~

Reunião realizada em J 5 de ̂ KA4LtAX> de ̂  979 f

R E S O L V E :

l - Ficam fixados, na forma do Anexo a esta Resolu-

SERVIÇO d*
DOCUMEiVTAÇÂO
• COUUMCAÇAO
ADMINISTRATIVA

cão, os valores salariais dos Empregos em comissão da Fundação do
Serviço Social do Distrito Federal.

2 - Ficam canceladas quaisquer gratificações ante-
riormente concedidas a titulares de Empregos em Comissão da FSS -
DF, seja a que titulo for.

3 - As despesas decorrentes da aplicação desta Reso-
lução correrão ã conta das dotações orçamentarias da FSS-DF.

4 - Fica o Diretor-Presidente da FSS-J5F responsável
pela observância do que dispõe a presente Resolução

5 - Esta Resolução entrará em vigor apôs sua homo

logaçao pelo Governador do Distrito Federal no- termos do para

grafo único do artigo 79, do Decreto n9 1890, de 21 de dezembro

de 1971, revogando-se quaisquer disposições em contrário.

Brasília, J 5 de de j_ 979
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Presidente
, /w t_ar/cs A

.ir PSES/Of.vI'B
do ConselhoConselho Deliberativo da FSS-DF.

CONSELHEIROS:

3 Dd C=

7OJÍ Eduardo Oarrrira -A/rim

ANEXO

TABELA DE SALÁRIOS DOS EMPREGOS EM COMISSÃO

DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO

DISTRITO FEDERAL

SÍMBOLO

EC - 01

EC - 02

EC - 03

EC - 04

EC - 05

BC - 06

EC - 07

EC - 08

EC - 09

VALOR

27.986,00

22.604,00
20.504;00
18.657,00
18.298,00
16.684,00
15.428,00
12.593,00
8.395,00-

SOCIEDADE DE HABITAÇÕES l DE INTERESSE SOCIAL
• LTDA,-SHIS
DIRETORIA

ATA PA 993a. REUNIÃO PA PIRETORIA PA SOCIEPAPE PE HABITAÇÕES PE
INTERESSE SUCIAI LTPA.-SHIS, KEALIZAPA EM 73 PE FEVEREIRO PE 1979

Xs 7 J ir 00 (onze) horas do dia. 13 (treze) de. fevereiro de. J 979 (mit
novecen-íos e setenta e. nove), no Gabj.ne.te. da Su.pe.iinte.ndlnc.ia da
Sociedade de. Habitações de. Interesse Sonial Ltda. - SHIS, iito no
51 andai do seu Edifício Se.de., Setor Comerciai Sut de. BiailUa,
Viitiito fe.de.iat, ie.atizou.-ie sob a pie.iidinc.ia do seu Pireíor Su
pe.iinte.nde.nte. a 993a. Reunião da Pireíoria da SHIS. Aberta a sei
ião foi tida e aprovada a Ata da reunião anterior, panando em ií
gttida ao exame dos processos em pauta. 19) Processo n? 745764/79.
ASSUNTO: O Pireíor Imobitiãiio piopõe. aprovação de. minuta de. atte.
ração do subiíem 13.2 da Instrução n? 005/16 e. iu.bite.nt 7.7, 7.í
e 7,9 da Instrução 006/7Í respectivamente. PECISAO: A PIRETORIA,
con4i.deA.ando o exposto no ReiaíÓrio n? 004/79-P.I., RESOLVE: Apro
vá* a minuta de. Instrução, constante, do mencionado processo, faem
como, autorizar o Pireíor Su.pe.iinte.nde.nte. a bain.au o ata noimati
vo, nos termos da minuta, oia aprovada,. RELATOR: JOSÉ ROBERTO LU
GON. Z?) Processo n9 74.228/76. ASSUNTO: O Pireior Imobiiiario
piopõe. aprovação de minuta de aiieração da RC n9 736/76-CA. PECI
SA"0: A PIRETORIA, coníide/iando o expo.6.to no Ktíatõiio n9 07/79-PÍ.,
RESOLVE: ap/ioua/i a minuta que acompanha o citado lílatõlio, bem
como encaminnã^a ã apreciação tfinaí do Egrégio Con&e.tho de. Admi
niítiaíão, data Sociedade. RELATOR: JOSÉ ROBERTO LUGON.Nada
havendo a tiatai, díctaiou. o Sender Vii&toi Su.pe.iinte.nde.nti
rada a reunião da qaat m^^i-^ttlL'l-.'y , (NEU PIAS ABR«HAO),
Secreíár/éiD, lavrei a preien-te Aia que apói £ida e acnada conforme,

por miw e aiíinada pe£o.& membros

PUiON C
Pireíor

J.OS REKEM

SOBRAL PE FARO
Viie.toi Financeiro

LAURO FARANI PEPREIRA- PE
Pireíor Técnico

FRANCISCO £UI2 PE BESSA LEITE
Pireíor Adminiiíra-tivo

JOSE AOBERTfr' LUGON
PiASeíorl Imobiliário

ATA PA 994a. REUNIÃO PA PIRETORIA PA SOCIEPAPE PE HABITAÇÕES PE
INTERESSE SOCIAL LTPA.-SHIS, REALIZAPA EM 14 PE FEl/EREIRO PE 7979

Aí 17:00 (onze) hoiat do dia J4 (quaíorze) de fevereiro de 7979
(mil novicentoi e ie.te.nta e nove), no Gabineíe da Superiníendên
cia da Sociedade de Hafai-taçõei de Iníereíie Sociaí Lida. - SHIS,
iito. no 5? andar do i eu Edifício Sede, Se-tor Comerciai Su.t de. Bra
i^tia, Viitiito fe.de.iat, ie.aiizou.-ie. iob a presidência do ie.u. Pi
re-tor Superintendente a 994a. Reunião da Pireíoria da SHIS. Aber
ta a itaao íoi tida e. aprovada a Aia da reunião anterior, pa^san
do em ieguida ao exame dói proce4404 em pauía. 79) Proceíío n9.
I7.Í7Í/75. ASSUNTO: Traía a premente de solicitação de assinatura
de contrato de prestação de serviços' para cobrança de prestações
e/ou poupança dos mutuários da SHIS, pe£o Banco Brasileiro de Pes_
contos S/A. PECISAO: A PIRETORIA, examinando o Rilatolio PF n?"
003/79, contido no processo n9 77.«7«/75, RESOLVE; autorizar nos
motdíi da R. P. n9 43/75, a assinatura de Contrato com o Banco Bra
Siíeiro de Pescontos S/A. RELATOR: SEMIAO SOBRAL PE FARO. 29) Pro^
cesso n9 95.264/77. ASSUNTO: Trata de iotic.itac.ao do Cne.de. do Ser
viço do Tesouro no sentido de que. se/a aumentado de Crí í. 000, 00
(oito mit cruzeiros) para Cr* 19.000,00 (dezenove mi£ cruzeiros)
o vaíor para repasse entre os diversos Cfietfes dos Postos de Arre.
cadação da SHIS, para (Jazer rface aos trocos no início do primeiro
expediente. PECISAO: A PIRETORIA, acatando parecer do Pireíor Fi
nanceiro desta Sociedade, através do Relatório PF n? 002/79, RE
SOLVE: aprovar o aumento das importâncias para cada Posto na se
guinte proporção: Posto de Arrecadação de Taguatinga de Cr$ 3.000,00
para Crí 5.000,00; Posto de Arrecadação de Taguatinga - Estação
Rodoviária Cr* 5.000,00; Posto de Arrecadação do Guará de Cr*.
3.00-0,00 para Crí 5.000,00; Posto de Arrecadação do Gama de Cr*.
7.000,00 para Cr* 2.000,00; Posto de Arrecadação de Sobradin/to de
Cr* 1.000,00 para Cr* 2.000,00. RELATOR: SEMIAO SOBRAL PE FARO.
39) Processo n? Í5.43Í/77. ASSUNTO: Pispõe sobre reajuste no Pia
...."............./......,............,..,....,...,........, vV;-

ATA PA 994a. REUNIÃO PA PIRETORIA PA SOCIEPAPE PE HABITAÇÕES PE
INTERESSE SOCIAL LTPA.-SHIS, REALIZAPA EM 74 PE FEVEREIRO PE 7979

iti. 02 -

no de Cargos e Salários da Empresa - P. C. S. PECISAO: A PIRETORIA
considerando o parecer do Reiator, RESOLVE: encaminhar ã superior
homologação do Egrégio Conselho de Administração o rea/uste, em
<OI (quarenta por cento), nos valores constantes nos Anexos I, II,
III e VI da Resoíução n9 476/76, a partir de 07.03.79. RELATORÍ
FRANCISCO LUIZ PE BESSA LEITE \4?) Processo n9 Í46.Í5Í/79. ASSUN
TO: Traía da proposta da rfirma \ - Arquitetura Ltda., com vistas
a elaboração dos pianos urbanistas necessários ã cowpíementação
do pro/eío do Núcíeo "C" - Oeste. .P^RISAO: A PIRETORIA, acompa
nhando o parecer do Reíaíor e o que mXts consta no processo. RÉ"
SOLVE: a) Pispensar, com amparo nas títitai "e" e "h", do artig7

II, da Resoiução n9 37Í/76-CA, a abertura Nde iicitação, autorizdn
do a execução dos serviços direíamente com cN ̂ irma ZJ - Arquitetu
rã Ltda., pe£o vaíor globat piopoito de. Cr* 7 .\! 23. 500,00 (um mi
tnão, cento e vinte e três mi£ e quinhentos cruzeiros), respeita
das as condições: 1. Pé sua proposta constante de í̂s. 01 a 10 do
presente processo. 2. Obrigatoriedade da contratada manter perna
nente contrato com o PAU da SVO, submetendo ã aprovação prévia,
todos os trabalhos em elaboração. 3. Pé cada parcela paga será ré
tida a percentagem de 51 (cinco por cento) que, acumuiadas, serã7
Uberadai apôs a aprovação de todos os serviços, b) Remeter o pr£
cesso ao Serviço Jurídico para íavratura do Contrato, assegurando,
dentre outras, as condições acima fixadas. RELATOR: LAURO FARANI
PEPREIRA PE FREITAS. 59) Processo n9 742.700/79. ASSUNTO: Reesíru
turação da Pivisão de Pistrifauição de Imóveis da Piretoria Imofai
íiãria. PECISAO: A PIRETORIA, considerando o que consta no Re£ai5
rio n9 075/79, do Senhor Piretor Administrativo, RESOLVE: I- Apr£
var a proposta de Reestruturação da Pivisão de Pisírifauição de
Imóveis da Piretoria Imobiliária, alterando -s e o Quadro de Pes_

ATA PA. 994a. REUNIÃO PA PIRETORIA PA SOCIEPAPE PE HABITAÇÕES PE
INTERESSE SOCIAL LTPA.-SHIS, REALIZAPA EM 74 PE FEVEREIRO PE 7979

- &ti. 03 -

soai da Empresa na tforma mencionada na Exposição do Reiator; * -
Submeter a matéria ã superior aprovação do Egrégio Conseího de Ad
ministração. RELATOR: FRANCISCO LUIZ PE BESSA LEITE. Nada mais ha
vendo a tratar, declarou o Senhor Piretor Superintendente encerra
da a reunião da qua£ eu, ./.VI ̂//>:c> LiC>* ("EU- PIAS ABRAHAO), sê
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a p*Men*e Aia que apÕ4 tida z ac/iada
pó*, mim e. (minada, pitoi mtmb^oí pie.Aii.ntz*.

REHEM

SEMU0 S O B R A L PE FARO

Vilttox. f4.na.nc.t4.Jio

LAURO FARANI PEPRrtRA^OE FREITAS

P-tie-toi Técn-cc.0

FRANCISCO 'LQIZ PE 8ESSA LEITE

Vilztol Adm4.n4.Atla.t4.vo

JOS ftOBERTO

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL

E A FIRMA COMERCIAL bANMARKAN tTDA, ubotl^

VANDO A MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E MA

NUTENÇÍO PREVENTIVA DO APARELHO RON IRCE-06

N9 2144126, TOMBAMENTO N9 0197,INSTALADO NA

ADMINISTRAÇÃO DAS UNIDADES DESP.ORTIVAS(AUD),

NA FORMA ABAIXO.

Aos 14 dias do mis de fevereiro do ano
de mil novecentos e Setenta e nove (1979), no Gabinete do Sup<e
rintendente da Administração das Unidades Desportivas (AUD), pré
sentes, de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado por
TAQUEGI KORESSAWA, brasileiro, casado, professor, residente e d£
miciliado nesta Capital, na qualidade de Superintendente da Admj_
nistração das Unidades Desportivas (AUD), conforme delegação de
compétincia expressamente exaradas pelo Governador no Processo n9
315674/78, e do outro, a firma COMERCIAL SANMARKAN LTDA, sediada
na Av. W/2-Sul, Q.-511 - BI. "B" entrada 02 - Sala/04 nesta Capi^
tal, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n9 - '
00098616/0001-47, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.no
ato representada por JOLIO DA COSTA ANDRADE, brasileiro, casado,
portador da Carteira de Identidade nÇ 93.619-DF- SP e CIC n?
046291911-00, residente e domiciliado nesta Capital, na qualid£
de de Sócio Gerente da CONTRATADA, resolvem firmar o presente
Instrumento, mediante as seguintes cláusulas:CLAUSULA PRIMEIRA -
Por este instrumento obriça-se a CONTRATADA a prestar para o DI£
TRITO FEDERAL, através da Administração das Unidades Desportivas
(AUD), os serviços de manutenção preventiva, assistência técnica
adequada e indispensável ao perfeito funcionamento do aparelho -
RDM IRCE-06-n9 2144126, Tombamento n9 0197, instalado na Adminis^
tração acima mencionada.CLAUSULA SEGUNDA - Importa o presente â
juste em Cr$. 2.800,00 (dois mil e oitocentos cruzeiros) .recursos
estes procedentes do Orçamento do Distrito Federal, para o coir
rente exercício Lei n9 6.599, de 01 de dezembro de 1978, corren_
do a despesa ã conta do SUBELEMENTO: 3.1.3.2 - OUTROS SERVIÇOS1

E ENCARGOS, conforme Nota de Empenho n9 001/79, emitida pela
Administração das Unidades Desportivas (AUD). PARÁGRAFO ONICO- O
pagamento da importância mencionada nesta cláusula será efetuado
ã CONTRATADA, pelo DISTRITO FEDERAL, através da Administração das
Unidades Desportivas(AUD). em 04(quatro1 parcelas iguajs no valo
de Cr$. 700,00 (setecentos cruzeiros), cada, mediante a apresen-
tação de fatura devidamente atestada pelo executor deste ajuste,
conforme determinam as Normas de Execução Orçamentaria e Finan-
ceira vigentes, e, logo apôs cada, visita de manutenção. CLAUSUCA
TERCEIRA - A CONTRATADA obriga-se a fazer 04 (quatro) vVsitas p^
rã limpeza parcial, lubrificação e correção de possíveis defei-1

tos, da seguinte maneira: a primeira logo após a publicação do
contrato, e as restantes, de 90 (noventa) em 90 (noventa) dias,
bem como prestará assistência "in loco" todas as vezes que for -
solicitado pelo DISTRITO FEDERAL, através da Administração das
Unidades Desportivas (AUD), no horário normal de expediente.PARA
GRAFO ONICO - As máquinas que necessitarem de revisão geral se
rão retiradas para a Oficina da CONTRATADA. CLAUSULA QUARTA - A
CONTRATADA não se responsabilizará por correção de defeitos oca-
sionados por queda, fogo, agua, uso indevido, mudança de volta-1

gem, confecção de clichés, intervenção de elemento não autoriza-
do pela mesma, e substituição de peças. CLAUSULA QUINTA - Pelo
descumprimento de qualquer das cláusulas deste instrumento, su-1

jeitar-se-ã a CONTRATADA às penalidades previstas no artigo 56 e
seguintes do Decreto n9 1.703, de 31 de maio de 1971, ratificado
pelo Decreto n9 1.850. de 17 de novembro de 1971. CLAUSULA SEXTA

O DISTRITO FEDERAL, através da Administração das Unidades Despo£
tivas (AUD), designará um executor para o presente contrato, ao
qual incumbirá as atribuições contidas nas Normas de Execução 0£
çamentária e Financeira vigentes. CLAUSULA SÉTIMA - O presente -
contrato poderá ser renovado, prorrogado, alterado ou rescindido
por mútuo consentimento das partes, bastando que o interessado se
manifeste por escrito no prazo máximo de 60 (sessenta) dias dias
do seu término. CLAUSULA OITAVA - O presente/ajuste entrará em
vigor na data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito F£
deral, as expensas do DISTRITO FEDERAL, expirando-se em 31 de -
dezembro de 1979. CLAUSULA NONA - Fica eleito o Foro de Brasília
Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e
de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em -
todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que inte
grarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito -
Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de
igual teor e forma, para um único efeito legal, que, lido e acha
do conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e testemunha;
abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as

TÁQUEGI?KORESSAWA

PELA CONTRATADA : (as.)
'DA COSTA ANDRA-0F

TESTEMUNHAS : (as.).
1 ' MARJA APtoRÉCIÔA XAVIER

FRANCISCO RAMOS CAMELO

V I S T O

MV/ jos .
XlLIO CÉSÍR SANTOS

ubpronundcr G*r«iG*r«i do F«d«r

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FE-

DERAL E A FIRMA OISBRAVE- DISTRIBUIDORA

BRASÍLIA DE VEÍCULOS S/A, OBJETIVANDO A

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REVISÃO, REPA

ROS l MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DE FABRICA-

ÇÃO VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A, NA FOR-

MA ABAIXO.

Aos 15 dias do mês de fevereiro do
mo de mil novecentos e setenta e nove (1979)-, no Gabinete do
Comandante Geral da Polícia Militar, presentes, de um lado o
DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Coronel ATAHUALPA DE
'iLBUQUERQUE, brasileiro, casado, militar, residente e domicilia
do nesta Capital, na qualidade de Comandante Geral da Corporação
conforme delegação de competência expressamente exarada pelo Go-
vernador, no Processo n9 373.240/78, e do outro, a firma DISBRA-
VE-DISTRIBUIDORA BRASÍLIA DE VEÍCULOS S/A, sediada em Brasília '
na Av. W/3 - Norte^Quadra 503 , Conjunto "A" - S.E.P. - NORTE ,
inscrita^no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n9 - - - '
00001388/0001-45, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
neste ato representada por ARI SOARES DE MOURA, brasileiro, ca
sado, portador do CIC n9 002.107.901 - 30 , residente e domid -
liado nesta Capital, na qualidade de Gerente Administrativo da
CONTRATADA, tendo em vista o resultado da Tomada de Preços n9
017/78, cujo Edital e seu anexo I, bem como a proposta da firma'
vencedora passam a integrar este contrato, como se nele transcr[
tos fossem, têm entrn si ajustado o seguinte: CLAUSULA PRIMEIRA-
Pelo presente instrumento, obriga-se a CONTRATADA a prestar para
o DISTRITO FEDERAL"', através da Polícia Militar os serviços de
revisão reparos e manutenção de veículos de fabricação Volkswage
do Brasil S/A. PARÁGRAFO DNICO - Os veículos a que se refere e£
ta clausula deverão ser entregues ã CONTRATADA, periodicamente ,
pela Corporação, mediante a apresentação de Ordem de Execução '
de Serviços, expedida pelo DISTRITO FEDERAL, através da Polícia'
Militar, da qual constarão, discriminadamente. os servj
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rem executados. CLAUSULA SEGUNDA - O valor estimado do presente'
contrato é de Cr$. 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros),
re.cursos estes procedentes do Orçamento do Distrito Federal para
o corrente exercício Lei n9 6.599 de 0-1 de dezembro de 1978, cor
rendo a despesa ã conta da seguinte dotação orçamentaria 3.0.0.0
Despesa de Custeio; 3.1.3.0 - Serviços de Terceiros e Encargos ,
3.1.3.2 - Outros Serviços de Terceiros e Encargos, Reparos e Ma
nutenção de Veículos Máquinas e Implementos, conforme Nota de '
Empenho n9 012/79-PMDF, emitida pela Polícia Militar. CLAUSULA'
TERCEIRA - A importância mencionada na clausula anterior será '
paga ã CONTRATADA pelo DISTRITO FEDERAL, através da Polícia Mi-
litar, mensalmente, contra a apresentação de fatura, devidamente
atestada pelo executor deste contrato, ate o 309 (trigésimo) '
dia subsequente ao da apresentação da fatura'. CLAUSULA QUARTA -
A caução depositada pela CONTRATADA, no valor de Cr$.4.500,00 '
(quatro mil e quinhentos cruzeiros), só poderá ser levantada '
•pós o integral cumprimento, pela mesma, das obrigações ora as-
sumidas. CLAUSULA QUINTA - Além dos serviços relacionados em '
sua proposta, a CONTRATADA obriga-se a: 1) executar todo e qual
quer serviço de reparo e manutenção dos veículos que lhes forem
entregues pelo DISTRITO FEDERAL, através da Políç1_a Militar; 2)
apresentar orçamento prévio para serviços que excedam a 05 (ci£
co) vezes o valor de referência vigente no Distrito Federal; 3)
executar serviço de revisão preventiva, mecânica geral, inclusi/-
ve substituição dê peças, reparos no sistema elétrico, lanterna^
gem, pintura' e estofamento; 4) usar peças que se fizerem necessã
rias ã execução dos serviços referenciados, ao preço oficial de
tabela. CLAUSULA SEXTA - Pelo Inádimplemento de qualquer das '
cláusulas deste contrato, sujeitar-se-ã a CONTRATADA as penali-
dades previstas no art. 67 e seguintes do Decreto n9 4.507, de
26 de dezembro de 1978, além das estipuladas no Edital n9 17/7£
PNDF. CLKUSU1A SÉTIMA - Operar-se-ã de pleno direito a rescisão
deste ajuste, Independentemente de Interpelação judicial ou ex-
trajudicial, quando ocorrerem: 1) falência ou dissolução da «M
TRATADA; II) transferência, no todo ou em parte, das obrigações
ora contraídas, sem prévia e expressa anuência do DISTRITO FED£
RAL; III) recusar a prestar os serviços objeto deste Instrumen-
to. PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser rescin-
dido por mútuo acordo das partes', bastando que o interessado .se
manifeste por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias. PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente ajuste poderá ser aditado'
d« acordo com o'item 14.0 do Edital n9 17/78-PMDF. CLÁUSULA OI-
TAVA - O DISTRITO FEDERAL, através da Polícia Militar, designa-
rá um executor para o presente instrumento, ao qual incumbirá '
as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e
Financeira vigentes. CLAUSULA NONA - Os 'débitos para com o
D1SJRITO FEDERAL d£rarn»n±A* do pn-acante *ius_t£ serão inscritos
na Divida Ativa e cobrados mediante execução, nos termos do Có-
digo de Processo Civil. CLAUSULA DECIMA - O presente contrato '
entrara em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal, as expensas da CONTRATADA, expirando-se em 31
de dezembro de 1979. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Fica eleito o '
Foro" de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvi
das relativas ao cumprimento do presente instrumento. E,estando
assim justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou'
estipulado em todas as suas clausulas, lavrou-se o presente em
folhas que integrarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Ge -
ral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 07 (sete) vias
datilografadas de igual teor e forma para um único efeito lê -
gal que lido e achado conforme é assinado pelas partes já men -
cionadas e testemunhas ahaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)
/>>»

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

(as.)

(as.)

(as:)

ARI SPARES' DE/MOURA

WILLIAM ALVES BATISTA

ARARECIDA XAVIER

JÔLIO CÉSAR SANTOS
1.' Subprocurmor Geri! do Diíirito

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO
FEDERAL E A FIRMA XEROX DO BRASIL -
S/A, OBJETIVANDO A LOCAÇÃO DE COPIA
DORA MODELO 720, INSTALADA NA ADMJI
NISTRAÇAO DAS UNIDADES DESPORTIVAS-
AUD.

Aos 13 dias do mês de fevereiro do
ano de mil novecentos e setenta e nove (1979) no Gabinete da A<j
ministração das Unidades Desportivas, presentes de um lado o DIS
TRITO FEDERAL, no ato representado por TAQUEGI KORESSAHA, brasi-
leiro, casado, professor, residente e domiciliado nesta Capital,
na qualidade de Superintendente da Administração das Unidades ',
Desportivas, conforme delegação de competência expressamente exa
rada pelo Governador no Processo n9 315750/78, e, do outro,a fir
ma XERorDO BRASIL S/A., inscrita no Cadastro Geral de Contri- ~
buintes sob o n9 62244090/0011-95,através de sua filial de Brasí
lia, locilizada no SCS-03, Bloco "A", n9s 85/89, do Edifício San
ta Fé, doravante denomffiada simplesmente LOCADORA, neste ato re-
presentada por TARCÍSIO RODRIGUES CAMPOS, brasileiro, casada, co
merciãrio, residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade -
de Gerente, resolvem firmar o presente contrato, mediante as se-
guintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumento
a LOCADORA da em locação ao DISTRITO FEDERAL.- através da Adninli
tração das Unidades Desportivas, uma Copiadora modelo 720, Inste
lada naquele Órgão-1. CLAUSULA SEGUNDA - Fica assegurado ã LOCADO-
RA, para cada calendário, a percepção de um aluguel mínimo mty
sal no valor de Cr$. 3.870,00 (três mil, oitocentos e setenta -
cruzeiros), incluída a taxa fixa mensal de Cr$. 694,00 (seisceri
tos e noventa e quatro cruzeiros), equivalente a 2.000 (duas mil)
impressões em copiado, ao preço unitário como a seguir discrimi
nado: I) COPIADO - até 1.000 (hum mil) cópias de um mesmo or1gj[
nal, preço por copia, Cr$. 1.74.7 (hum cruzeiro, setenta e qua-
tro centavos e sete décimos) cópia/mis; de 1.001 a 2.000 cópias,
C.r$. 1.42.9 (hum cruzeiro, quarenta e dois centavos e nove décj[
mós) cópia/mês; de 2.001 a 4.000 coplas, Cr$. 1.11.2 (hum cru
zeiro, onze centavos e dois décimos); de 4.001 a 8.000 cópias ,
Cr$. 0,82.1 (oitenta e dois centavos e um décimo); e além de
8.000 cópias/mês, Cr$. 0,63.6 (sessenta e três centavos e seis'
décimos) por cópia. PARÁGRAFO DNICO - Para os períodos 1nferi£
rés a 01 (um) mês o aluguel mínimo mensal, incluindo a taxa re_
ferida nesta cláusula,será calculada "pró rata tempore",estabe-
lecido o valor na base de dias efetlvos do mês. CLAUSULA TERCEIRA-
As condições de aluguel estabelecidas na cláusula anterior são
passíveis de reajustamento, desde que autorizado pelo Conselho
Interministerlal de Preços - CIP.CLAUSULA Ql/ARTA - O valor esiti
mativo do presente contrato é de Cr$. 60.000,00 (sessenta mi V 1

cruzeiros), recursos estes procedentes do orçamento do Distrito
Federal, para o corrente exercício Lei n9 6.599,de 01 de dezem-
bro de 1978, correndo a despesa ã conta do SUBELEMENTO:3.1.3.2-
OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS,conforme Nota de Empenho n9 015/79.'
emitida por estimativa pela Administração das Unidades Desport_i_
vás.CLAUSULA QUINTA-0 preço da locação não inclui o do papel ,to_
nalizadgr,revelador e outros materiais de consumo nem o do cflIn
dro xerográfico, cuja aquisição será paga ã parte, reservando-
se a LOCADORA o direito de fixar quantidades mínimas para cada
pedido. PARÁGRAFO ONICO - A carceça do cilindro xerogrãflco
substituído deve ser devolvido ã LOCADORA.CLAUSULA SEXTA-Os paga
mentos dos materiais de consumo entendem-se sempre devidos no
ato. salvo condições de crédito concedido pela LOCADORA ao DIS_
TRITO FEDERAL, a serem estabelecidas através da correspondência
trocada entre as partes que passará a Integrar este ajuste 1nd£
dendentemente de transcrição.CLAUSULA SETIMA-0 faturamento do
aluguel mínimo mensal se referirá sempre ao mês da emissão da -
fatura enquanto que as importâncias correspondentes ã cópias e:x
cedentes a esse mínimo,serão fatúradas por mês vencido.PARÃGRA-
FO ONICO-O DISTRITO FEDERAL.através da Administração das Unida-
des Desportivas, obriga-se ao pagamento pontual de aluguéis e fa
turas de fornecimento de materiais de consumo e cilindro xerojrã
fico .O não cumprimento desta condição implicará no corte de
fornecimento de materiais e no desligamento temporário da máqui^
na, podendo dar margem ã rescisão -do contrato, a critério da LO
CADORA.CLAUSULA OITAVA - Se por razões justificáveis,a leitura'
a* que se refere o Parágrafo Onico da cláusula anterior, não pu
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der ser feita em determinado mis, a LOCADORA apresentará o fatu
ramento pela média mensal dos últimos 02 (dois) meses, e fará o
acerto respectivo após a medição do mis subsequente.CLAUSULA NO
NA - Obriga-se o DISTRITO FEDERAL, através da Administração das
Unidades Desportivas, a: I) usar a maquina corretamente, manten-
do-a no local Instalado, não removendo-a sem prévio consentimen-
to da LOCADORA, por escrito, arcando com o ónus de eventual remo
cão e religação; II) manter bem visíveis as placas que especifi-
quem o modelo, propriedade,'número, série e marca da maquina,não
introduzindo modificações de espécie alguma; III) defender todos
os direitos de propriedade e posse da LOCADORA sobre a máquina ;
IV) notificar imediatamente a LOCADORA, de qualquer intervenção'
ou violação, por terceiros, na maquina; V) permitir o acesso de
pessoal autorizado da LOCADORA para a leitura dos medidores, ma
nutenção ou reparos e, ainda, o seu desligamento ou remoção, nas
hipóteses cabíveis; VI) responsabilizar-se por qualquer dano,pré
juTzo ou Inutilização da máquina, decorrente do descumprimento -
das responsabilidades previstas nesta cláusula. CLAUSULA DECIHA-
Constituem obrigações da LOCADORA: I) encarregar-se da manuten-1

cão técnica da máquina, reparando e/ou substituindo, durante o
horário normal de expediente, partes afetadas pelo uso normal,5
exceção do cilindro xerogrãfico, que ao ser substituído será p£
go pelo DISTRITO FEDERAL, através da Administração das Unidades
Desportivas; II) prestar, sem ónus para o DISTRITO FEDERAL,atr£
vês da Administração das Unidades Desportivas, os serviços men
cionados no Item anterior desta cláusula, reservando-se, porém,
o direito de cobra-los quando executados fora do horário normal,
de expediente; III) promover treinamento específico, em suas de_
pendências, sem ónus, de servidor do DISTRITO FEDERAL designado
como operador-chave do equipamento, devendo a substituição des_
te funcionário ser comunicada Imediatamente ã LOCADORA. CLÁUSU-
LA DECIMA PRIMEIRA - O inadimplemento, por qualquer das partes,
das obrigações ora contraídas, dará ensejo ã rescisão, Indepen-
dentemente de Interpelação judicial ou extrajudicial. PARÁGRAFO
PRIMEIRO - Poderá ser aceita a rescisão proposta pelo DISTRITO1

FEDERAL, através da Administração das Unidades Desportivas, sem
a obrigação de indenizar a LOCADORA, caso haja conveniência ou
necessidade comprovada, cabendo, no caso, a imediata devolução1

da máquina. PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo motivos de força maior
ou caso fortuito, nos termos do art. 1.058, do Código Civil, os
contratantes ficam exonerados do cumprimento das suas obriga- '
coes, enquanto perdurarem tais circunstancias. CLAUSULA DECIMA'
SEGUNDA - A tolerância da LOCADORA em receber com atraso qual-'
quer das importâncias que lhe forem devidas pelo DISTRITO FEDE-
RAL, através da Administração das Unidades Desportivas, ou rel^
tlva ao cumprimento das obrigações, não poderá ser entendida
como aceitação, novação ou precedente. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
Qualquer comunicação entre as partes, somente será levada em -
consideração quando feita pôr escrito, excetuando-se as solici-
tações para atendimento dos reparos e/ou substituições, previs-
tas na Cláusula Décima, item I, deste termo. CLAUSULA DECIMA '
QUARTA - F1ca a LOCADORA sujeita, caso se torne inadimplente.ãs
penalidades previstas no art.56 e seguintes do Decreto n9 1.703,
de 31 de maio de 1971«ratificado pelo Decreto n° 1.850,de 17 de
novembro de 1971.CLAUSULA DECIMA QUINTA- O DISTRITO FEDERAL,atra
vês da Administração das Unidades Desportivas, designará um ex£
cutor para o presente contrato, ao qual incumbirá as atribuições
contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigen-
tes. CLAUSJJLA_pJ^MA_SE_XTAL_- E s te contrato poderá ser prorrogado ,
renovado,alterado,aditado ou rescindido por mútuo acordo de von-
tade, desde que a parte interessada se manifeste com 60(sessen-'
ta)dias de antecedência do seu término.ClAUSULA DECIMA SÉTIMA -
Este contrato entrará em vigor na data de sua publicação no DIÁ-
RIO OFICIAL do Distrito Federal,às expensas da LOCADORA,expiran-
do-se em 31 de dezembro de 1979.CLAUSULA DECIMA OITAVA-Fica elei
to o Foro de Brasília,Distrito Federa!,para dirimir quaisquer dí
vidas relativas ao cumprimento do presente instrumento.E, estan-
do assim justos e de acordo,para firmeza e validade do que ficoí
estipuljdo em todas as suas cláusulas lavrou-se o presente em f̂
lhas que integrarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral ,
do Distrito Federal.do qual foram extraídas e 7 (sete) vias datj^
lografadas de Igual teor e forma, para um único efeito legal,quç
lido e achado conforme,é assinado pelas partes ja'mencionadas e

testemunhas abaixo.
PELO DISTRITO FEDERAL : (as.>

KORESSAWA

PELA LOCADORA

TESTEMUNHAS

MV/JOS.

JjXlO

: (as.)
TARCÍSIO

: (as .

(as.),
DOMINGOS A/EV5DO DOSTSANTOS

FRANCISCO RAMOS CAMELO

V I S T O

ÈSiR SANTOS
curí.io- Otil do Dttirrt» F*dtr«l

(DAB, de 14.02.79 - ti 2.062,50) 13.000 - 01/1

TERCEIRO TERMO DE RENOVAÇÃO DO CONVÉNIO
FIRMADO EM 18 DE MARÇO DE 1977, ENTRE O
DISTRITO FEDERAL E A FUNDAÇÃO EDUCACIO
NAL DO DISTRITO FEDERAL. TENDO POR OBJj!
TO À EXECUÇÃO, PELA SEGUNDA PARA O PIU
MEIRO, DAS METAS 01, 02, 03 E 04 DO
PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO SALA
RIO EDUCAÇÃO - QUOTA ESTADUAL, EXERCI-1

CIO DE 1977, NA FORMA ABAIXO.

Aos 14 dias do mis de fevereiro do ano
de mil novecentos e setenta e nove (1979), no Gabinete da Secr£
taria de Educação e Cultura, presentes de um lado, o DISTRITO
FEDERAL, no ato representado pelo Embaixador ULADIMIR DO AMARAL
MURTINHO, .brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Ca
pitai, na qualidade de Secretário de Educação e Cultura do D1s_
trito Federal.conforme delegação de competência expressamente -
exarada pelo Governador, no processo n? 370.085/79, e do outro,
a FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL, doravante denomina-
da simplesmente FUNDAÇÃO, neste ito representada por EMERSON JO
SE DE ALMEIDA SANTOS, brasileiro, casado, residente e domldlU
do nesta Capital, na qualidade de Diretor-Executlvo, autorizado
pela Resolução n? 01/79-CD, de 05 de janeiro de 1979, resolvem1

firmar o presente termo de renovação, mediante as seguintes
cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Através do presente instrumento'
fica renovado o Convénio firmado entre o DISTRITO FEDERAL e a
FUNDAÇÃO, em 18 de março de 1977, transcrito as fls. 172/73, do
Livro n? 9, aditado em 28 de abril de 1977, transcrito as fls.
187/88, do Livro n? 9, Re-ratifiçado em 15 de junho de 1977, -
transcrito as fls. 193/95, do Livro n9 9, aditado em 24 de igos
to de 1977, lavrado as fls. 203/205, do Livro n9 01/77, renova-
do em 8 de junho de 1978, lavrado as fls. 010/011, do Livro .n°
10/78, renovado em 15 de setembro de 1978, lavrado as fls. 023/
024, do Livro n,9 13/78, de Registro de Contratos e Convénios da
ía. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, objetivando in
cumbir ã FUNDAÇÃO a execução físico-financeira das METAS 01,02,
03 e 04, do Plano de Aplicação dos recursos do Salário Educação
- Quota Estadual, exercício de 1977. CLAUSULA SEGUNDA - O prazo
de vigincia estipulado na Cláusula Oitava do convénio principal
celebrado em 18 de março de 1977, já alterado pelas Cláusulas Se
gundas dos Termos de Renovação, firmado em 08 de junho de 1978 c
de 15 de setembro de 1978, fica prorrogado até 30 de abril de
1979. CLAUSULA TERCEIRA - Ficam ratificadas e ina1teradas.no que
couber, as demais cláusulas e condições do convénio principal, -
bem como dos demais termos mencionados na Cláusula Primeira dês
te Termo. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste entrara em vigor -
na data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal,
as expensas da FUNDAÇÃO, com efeito a partir de 01 de janeiro de
1979. CLAUSULA QUINTA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito
Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento
do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, pá
rã firmeza e validade do i,ue ficou estipulado em todas as suas
cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que Integrarão Livro
próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal,do qual
foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor e for
ma,para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é as
sinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.)
ULADIMIR DO AMARAL MURTINHO

PELA FUNDAÇÃO : (as.)
EMERSCIÍ ,ALMEI;DA SANTOS
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TESTEMUNHAS : (as.).
FRANCISCO RAMOS'CAMELO

DOMINGOS^ÉVEDO DOs'sAflTOS

MV/jos.
V I S T *

CÉSAR SANTOS
r o.r<| do 0|,ff|te

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM

A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRI.

TO FEDERAL E A UNIMED - BRASÍ^

LIA - COOPERATIVA DE SERVIÇOS

MÉDICOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVI,

COS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA EMER

GENCIAL.

A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDE

RAL, inscrita no CGC (MF) sob o n9 00054015/001-32, dora
vante denominada FHDF, sediada nesta Capital, no SMHS, Edî
fício Sarah Kubitschek, representada neste ato por seu Dl
retor-Presidente, Dr. PAULO ARGOLO DA CRUZ RIOS, brasilei.
ro, casado,- médico e a UNIMED - BRASÍLIA - COOPERATIVA DE
SERVIÇOS MÉDICOS, inscrita no CGC (MF) sob o n? 00510909/
0001-9 e na Divisão de Cooperativismo do Ministério da A
gricultura sob o nfi 2638/78, doravante denominada UNIMED -
BRASÍLIA? com sede nesta cidade, no SMHS, Edifício Sarah
KJbâtschek, sala 502, telefone 226-0828, representada por
seu Presidente, Dr. AMAURY BARBOSA DA SILVA, brasileiro,
casado, médico, tendo em vista a Decisão n2 98/79 do Conse
lho Deliberativo da FHDF, bem como o que consta do proces
só n» 4683O4/78, resolvem firmar o presente instrumento,
de acordo com as seguintes etáosulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por finalidade
a prestação'de assistência médica emer

gencial aos usuários da UNIMED-BRASÍLIA e seus dependen
t»**

CLÁUSULA SEGUNDA - Q&_a±endimentos serão prestados nos Ser
viços de Emergência de quaisquer das Unidades Hospitalares^
integradas na rede assistencial pertinentes à FHDF, da se;
guinte forma:

a) o atendimento será feito mediante a apresen
tacão da Carteira de Identificação da
UNIMED-BRASÍLIA;

b) a orientação do tratamento caberá exclusiva
mente ao corpo clínico da FHDF;

c) a assistência médica será integral abrangen
do as varias especialidades médicas, bem co
mo exames complementares de laboratório,
Raio X, ou utilização de aparelhos e equipa
mentos médicos e paramédicos elétricos, ele_
tronicos ou mecânicos, incluindo igualmente
a medicação;

d) as internações serão feitas para fins cirúr
gicos, obstétricos e clínicos quando compr£
vadamente necessitarem dos recursos hospita
lares a juizo exclusivo do corpo clínico da
FHDF.

CLÁUSULA TERCEIRA - As contas nosocomiais dos serviços pres
tados pela FHDF, serão encaminhadas à

UNIMED-BRASÍLIA, através dos modelos próprios da FHDF, fa
zendo-se constar o nome do usuário e os valores devidos
que serão cobrados da seguinte maneira:

a) nos casos de atendimento de emergência em

que não seja necessária a internação, serão
cobrados a consulta e os serviços presta
dos, com base na Tabela do INAMPS e, a m
cação, com base na Tabela BRASÍNDICE;

b) os serviços complementares de diagnóstico

(Raio X, Laboratórios de Patologia Clínica e
Anatomia Patológica) bem como, tratamentos
especializados (Aerosolterapia, Fisioterapia
e outros) serão cobrados com base na Tabela
do INAMPS'.'

c) - No caso de prestação de quaisquer serviços
não previstos na Tabela do INAMPS, os mesmos
serão cobrados e pagos de acordo com ob pré
cos da própria FHDF.

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos casos de internação, os preços esti
pulados correspondem aos de enfermaria,

podendo, entrentanto, serem utilizados quartos indivi
duais ou apartamentos especiais se previamente autorizadcs
pela UNIMED-BRASÍLIA ao preço vigente da Tabela da FHDF,
que passa a fazer parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - As contas nosocomiais serão encaminhadas
ate o dia 10 (dez) do mês subsequente

aquele em que se deu o faturamento, podendo incluir aten
dimentos realizados em meses anteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A UNIMED-BRASlLIA terá o prazo de 10
(dez) dias a contar da data do rece_

bimento das contas, para o seu exame, considerando-se no
mologadas se nesse prazo não houver pronunciamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento das contas previstas nes
ta clausula será efetuado através de

depósito a crédito da FHDF no Banco Regional de Brasília,
Agência do Setor Comercial Sul, até o dia 10 do mês subse
quente ao da apresentação do faturamento, valendo o rés

pectlvo comprovante de depósito como recib^ de quitação.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Apôs a entrega das contas, quaisquer

informações sobre irregularidade s nas
mesmas serão obtidas diretamente da Seção de Receita e Fa
turamento da FHDF, bem como a ela, serão legados as impug
nações efetuadas no faturamento, e que, se for o caso, ha
vendo justificativa, serão inclúúis rio faturamento imedia
tamente posterior.

PARÁGRAFO QUARTO - A não efetuação do pagamento no prazo
previsto no Parágrafo Segundo acarretjj

rá à UNIMED-BRASÍLIA, a título de mora, juros de 1% ( hum
por cento) ao mês, bem como ficará sujeita à atualização
do valor do saldo devedor.de acordo com o.t índices de cor_
reçao monetária aprovados trimestralmente pela Secretaria
de Planejamento.

CLÁUSULA QUINTA - O presente Contrato vigora pelo período
de 01 (hum) ano a partir da data de s\̂ a'

assinatura, podendo ser renovado por igual período através
de Termo Aditivo.

CLÁUSULA SEXTA - O presente Contrato poderá ser rescindido
por qualquer das partes, sem quaisquer

ónus para elas, mediante comunicação escrita com a antece
dência mínima de 30 (trinta) dias.

CLAUSULA SÉTIMA - Este Contrato será publicado no Diário

Oficial do DF às expensas da UiilMED-BRA

SÍLIA.
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CLÁUSULA OITAVA - Os casos ptalasoE serão resolvi-: - ^

mum acordo p-.- L n r: partes, através a-j A::J_

tivos.

CLÁUSULA NONA - Fica eleito o for-:, cif B ras i l i a DF, paru c!_i

rimir dúvidac o^ qúostoês oriunda:: deste

Contrato.

B r o . - . ' " ' • : , o.;-

PAULO ARGOLO DA CRUZ RIOS
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL

AflAURY BARBOSA DA/'SILVA
UNIMED - BRASÍLIA - COOPERATIVA EB SERVIÇOS MÉDICOS

TESTEMUNHAS:

PARÁGRAFO ÚNICO - O eventual saldo Financeiro, em poder da
EXECUTORA, em 31.12.78, corresponde ao Ajus-

te ora aditado será considerado como parcela liberada à conta
dos recursos compromissados neste ato.

CLÁUSULA TERCEIRA - A EXECUTORA obriga-se a aplicar, no exercí-
cio de 1979, no custeio parcial do PROATER,

referido na Cláusula Primeira a importância global de
CrS 5.700.000,00 (Cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) .-.
com recursos oriundos da contrapartida estadual, cuja dis-
criminação por̂ fonte e respectivo cronograma de desembolso fi-
nanceiro, será apresentada à EMBRATER, até 30 de abril de
1979 que se constituirá no Anexo III.

CLÁUSULA QUARTA - Fica prorrogado até 31 de dezembro de 1979,
o prazo de duração de que trata o Ajuste

originário, permanecendo em vigor todas as demais cláusulas e
condições nele estabelecidas, aqui não expressamente modifica-
das.

CLÁUSULA QUINTA - A celebração do presente Ajuste foi autori-
zada pela Diretoria da EMBRATER, em reunião

realizada em 27 de dezembro de 1978, em consonância com o arti-
go 16, inciso XIII, dos seus estatutos, e em 26 de dezembro

de 1978, pela Diretoria da Q1ATER-DF, de conformidade
com o artigo 36, Inciso X, dos seus Estatutos.

E, para validade do que pelas partes foi pactua-
do, firmou—se o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas, que também o subs-
crevem.

JOSÉ' DE SOUZA BARROS

Brasília, 29 de dezembro de 1978.

LEOE0EDINA LUZIA CARNEIRB

(BAH, de 22.02.79 - 8 1.650,00)

J-024/78 - PROATER - AD/1

TERMO ADITIVO AO AJUSTE CELEBRADO
EM 18 DE SETEMBRO DE 1978, ENTRE
A EMPRESA BRASILEIRA DE ASSISTÊN-
CIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL E A
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO DIS-
TRITO FEDERAL , PARA A EXECUÇÃO
DO PROGRAMA ESTADUAL DE ASSISTÊN-
CIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL -
PROATER, NO EXERCÍCIO DE 1979, NO
REFERIDO ESTADO.

RENATO SBlPtíCIO LOPES
Presidente da EMBRATER

MARLÊNI9 JOSÉ FERREIRA OLIVEIRA
Presidente da EMATER-DF

TESTEMUNHAS:

A Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural, vinculada ao Ministério da Agricultura, criada pelo
Decreto n* 75.373, de 14 de fevereiro de 1975, em decorrência do
disposto na Lei n> 6.126, de 06 de novembro de 1974, inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, sob o
nB 00.401.976/0001-76, doravante denominada EMBRATER, representa-
da pelo seu presidente, Doutor RENATO SIMPLÍCIO LOPES e a Empresa
de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Distrito Fe-
deral" .-.-., vinculada à Secretaria de Agricult. e Produção, ins-
tituída em virtude da Lei Estadual n» 6.500 , de 07 de de-
zembro de 1977, com seus Estatutos aprovados pelo Decreto Esta-
dual n* 7.141 , de 07 de abril de 1978 , CGC/MF sob o
n» 000.509.612/0001-04, doravante denominada EXECUTORA, represen-
tada pelo seu Presidente , Doutor MARLÊNIO JOSÉ FERREIRA OLIVEIRA
._._._._._.-._,_.-._.-.- e tendo em vista o Convénio celebrado
entre o Ministério da Agricultura e o Governo do Estado do Dis-
trito Federal , em 07 de julho de 1978 , bem cano o
Contrato celebrado entre a EMBRATER e a EMATER- DF, em 04 de se-
tembro de 1978 , resolvem aditar ao Ajuste firmado em 18 de se
tentaro de 1978, o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Objetiva este Aditivo, propiciar a execução,
no Estado do Distrito Federal .-.-., no exer-

cício de 1979, do Programa Estadual de Assistência Técnica e
Extensão Rural - PROATER, composto pelos Projetos de Assistência
Técnica e Extensão Rural - PATER, aprovados pela EMBRATER.

PARÁGRAFO ÚNICO A síntese do PROATER, consubstanciada no Ane-
xo I, integra o presente instrumento, inde-

pendentemente de transcrição.

CLAUSULA SECUNDA - Para os fins previstos na Clausula Primeira,
a EMBRATER se compromete a transferir à EXE-

CUTORA, a importância global de Cr$ 5.200.000,00 (Cinco milhões
e duzentos mil cruzeiros) .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-•
para aplicação nos Projetos relacionados no Anexo I e que não
sejam objeto de Ajuste específico,_cujas fontes financiadoras e
respectivo Plano de Aplicação estão discriminados no Anexo II

~ deste Termo Aditivo.

ANTÓNIO LOPES BESENDE

JOSÉ CORUfcttttí-e-AVALCANTE

SÍNTESE DO PROATEtVOF

1 - ABRANGÊNCIA: 58 _ % (BEN/THL = 90 )

2 - ESTRUTURA DE PESSOAL

NlVEL

Local
Regional
Estadual

TOTAL

PESSOAL
TÉCNICO

12

13.

25

ADMINISTR

8

36

42

DESPESAS (Cr$l. 000,001
CUSTEIO

6.343

15.005

21.348

CAPITAL

2.164

2.164

CUSTO POR TÉC-
NICO (CrÇl.OOO)

529

1.154

1.779 *

* Somente por Técnico de Nível Local

2 - BENEFICIÁRIOS

PATER

Produto
Baixa Renda
Programa Especial
Outros

T005UJ

BENEFICIÁRIOS
(N9)

1.080

1.080

DESPESAS CUSTEIO
(Cr$ 1.000,00)

21.0R1
267

21.348

CUSTO POR BENEFICI-
ÁRIOS (Cr?l,00)

19.519

19.767

3 - TREINAMENTO



Página 32 BRASÍLIA, quarta-feira, 28 de fevereiro de 1979 DIÁRIO OFICIAL do DF

CURSO

Capacitaçao Inicial
Atualização e Aperfeiçoamento
Especialização,
Mestrado e Doutorado

TOTAL

TRSIKMCBO

34

34

DESPESA
(Cr$ 1.000,00)

266.860

266.850

4 - RECEITAS

TRIMESTRE

19

RECEITAS (CR$ 1.000,00)

EMBRMER

^ 1.300

G» ESTADO

1.500

- .- OLTIRÃS

3.007

TOTAL

s: 601

%

25

z?

3<?

49

TOTAL

1.300

1.300

1.300

5.200

1 . 500

1 .500

1.200

5.700

-

-

-

-

-

2.362

3.23*

4.009

JI2 .617

5.162

6.034

6.509

23.512

22

26

27

100

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA EMBRATER

ÊmCr$1.CO

~~"̂  — ̂ ^^ TRIMESTRES

DISCRIMINAÇÃO """"̂ -̂ ^^^

CUSTEIO/TRANSF.

. Pessoal

. Material de Consumo

. Serviços do Terceiros

. Veículos

. Outras Despesas

. Previdência Social

CAPITAL

. Equipamentos e Instalações

. Material Permanente

. Inversões Financeiras

. Obras

T O T A L

T R I M E S T R E S

19

832 .000

52 .000

117 .000

6 5 . 0 0 0

13.000

221 .000

1 .300 .000

29

832.000

52.000

117.000

6.5.000

13.000

221 .000

V . 3 0 0 . 0 Q O

39

832.000

5-2.000

117 .000

6 5 . 0 0 0

13.000

221 .000

'

1 .300.000

4 9

832 .000

5 2 . 0 0 0

1 1 7 . 0 0 0

6 5 . 0 0 0

13.000

221 .000

1 . 3 0 0 . 0 0 0

TOTAL

5 . 3 2 3 . 0 0 0

2 0 5 . O O Q

4 5 8 . 0 0 0

2 0 0 . 0 0 0

52.000

8 3 4 . 0 0 0

5 . 2 C O . O C O

CONTRATO SUPLEMENTAR AO CONTRATO

CELEBRADO EM OH DE SETEMBRO DE

l 978, ENTRE A EMPRESA BRASILEI-

RA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EX-

TENSÃO RURAL E A EMPRESA DE AS-

SISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RU-

RAL DO DISTRITO FEDERAL PARA OS

FINS QUE ESPECIFICA.

A Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Exten-

são Rural, vincu-lada ao Ministério da Agricultura, instituída '

pela Lei Federal n9 6.126, de 6 de novembro de l 97U, com seus

Estatutos aprovados pelo Decreto n9 75.373, de 1U de fevereiro

de l 975, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Minis-

tério da Fazenda, sob o nÇ 00.tQl.976/CT001-76, doravante denomi

nada EMBRATER, representada neste ato pelo seu Presidente, Dou-

tor RENATO SIMPLlÇIO LOPES, e, de outro lado, a Empresa de As-

sistência Tíonica e Extensão Rural do Distrito Federal, Empresa

Pública Estadual, vinculada S Secretaria de Agricultura e Produ

cão do pistrito Federal, instituída em virtude do disposto na

Lei Estadual n? 6.500, de 07 de dezembro de l 977, com seus Es-

tatutos aprovados pelo Decreto n9 U1H1, de 07 de abril de 1978,

inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Ta

zenda sob o n? 00.509.612/0001/OU, doravante denominada EXECUTO

RA, neste ato representada pelo seu Presidente, Doutor MARLENIO

JOSÉ FERREIRA OLIVEIRA, considerando o Acordo de Empréstimo e o

Acordo de Projeto.-celebrados, respectivamente» entre a Republi-

ca Federativa do Brasil e a EMBRATER, com o Banco Internacional

para a Reconstrução e Desenvolvimento, doravante denominado BAN

CO MUNDIAL, datado de 22 de maio de l 978, resolvem suplementar

o Contrato que celebraram em OU de setembro de l 978, de confer

midade com-as cláusulas e condições a seguir estipuladas:

CLAUSULA PRIMEIRA - As partes contratantes acordam em estender.,

no que couber, o pactuado no Contrato que

celebraram em OU de setembro de l 978, às disposições do Acordo

de Empréstimo e do Acordo de Projeto, firmados, respectivamen -

te, entre a República Federativa do Brasil e a EMBRATER, com o

BANCO MUNDIAL, em 22 de maio de l 978, independentemente do di£

posto hás cláusulas e condições do presente Instrumento.
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CLAUSULA SEGUNDA - Sem prejuízo do disposto na Cláusula Primei-

ra, as partes contratantes se comprometem a

facultar, no que lhes couber, a normal execução no Distrito Fe-

deral, do Projeto descrito no Anexo 2, do supra mencionado Açor

do de Empréstimo, doravante denominado PROJETO.

PARÁGRAFO QUICO - A EXECUTORA, no desenvolvimento de suas ativ.i

dades relacionadas com o PROJETO se submeterá

as normas estabelecidas pela EMBRATER.

CLAUSULA TERCEIRA - A forma de participação da EXECUTORA no PRÓ

JETO deverá estar consubstanciada em Planos

Operativos Anuais, os quais deverão conter, entre outros, os se_

guintes elementos:

a) objetivos e metas físicas a cumprir;

b) ações básicas a desenvolver;

c) orçamento de gastos, desdobrado por compo-

nentes do PROJETO;

d) fontes de recursos e respectivos aportes

f inancv iros;

e) detalhamento dos recursos a utilizar, in- '

elusive materiais, equipamentos e pessoal.

PARÁGRAFO' PRTHECTO - O Plano Operativo Anual, referido nesta

cláusula, deverá ser submetido ã EMBRATER,

para aprovação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quaisquer alterações no Plano Operativo, no

curso de sua execução, igualmente, deverão

ser previamente aprovados pela EMBRATER.

CLAUSULA QUARTA - Para os fins previstos na Cláusula Segunda,

constituem-se obrigações das partes:

I - DA EMBRATER

a) participar, anualmente, a partir de 1979, sem

prejuízo dos recursos de que trata a Cláusula

Décima do Contrato ora suplementado, â conta

de recursos oriundos da contrapartida do Go-

verno Federal, com importância equivalente ao

mínimo de 25% (vinte e cinco por cento), e ao

máximo n» -3°»- f-t"»i»»-t-a ° nrn/̂ -eor cento) do vá
lor do Plano Operativo Anual, referido na

Cláusula Terceira, desde que o Ministério da

Agricultura lhe tenha liberado o valor compr£

missado;

b) processar o ressarcimento de gastos da EXECU-

TORA, ã conta de recursos do PROJETO, discri-

minados no Plano Operativo Anual, consoante

procedimentos administrativos acordados com o

BANCO MUNDIAL;

c) elaborar as diretrizes anuais de programação,

encaminhando-as ã EXECUTORA até 30 de julho

do ano imediatamente anterior:

d) prestar assessoramento ã EXECUTORA no desen-

volvimento do PROJETO.

II - DA EXECUTORA

a) aplicar os recursos financeiros do Projeto na

forma estabelecida nos Planos Operativos Anu-

ais ;

b) apresentar ã EMBRATER:

1. Até o dia 31 de outubro de cada exercício:

1.1. Plano Operativo correspondente ao e-

xercício subseqUente;

1.2. Programa Estadual de Assistência Téc-

nica e Extensão Rural-PROATER, para o

ano subseqUente;

2. até o dia 15 de julho e 15 de janeiro de

cada exercício:

2.1. relatórios semestrais sobre o desen-

volvimento do PROJETO;

3. até 6 (seis) meses do término da vigência

deste Contrato Suplementar:

3.1. relatório final conclusivo, evident

ando os resultados obtidos no Es: .

em decorrência da execução do rs.CJE-

TO;

c) cumprir todas as normas pertinentes ã aplica-

ção de recursos financeiros, relacionados com

a execução do PROJETO, emanadas da EMBRATE.";

d) aplicar recursos financeiros do Distrito Fede

ral como contrapartida na execução do PROJE-

TO, no mínimo, o equivalente a 26% (vinte e

seis por cento) do valor total dos Planos Ope

rativos Anuais, independentemente dos recur-

sos decorrentes da obrigação assumida pelo Go

verno do Distrito Federal, em cumprimento ao

disposto na letra "d", da Cláusula Oitava, do

Convénio celebrado em OU de julho de 1978, en

tre o Ministério da Agricultura e o Governo

do Distrito Federal, com a interveniência da

Secretaria de Agricultura e Produção e da

EMBRATER;

e) fazer prova da efetiva disponibilidade Ce ter

renos a serem objeto de edificações previstas

no PROJETO, observadas as condições estabele-

cidas pelo BANCO MUNDIAL;

f) segurar todos os bens adquiridos , e/ou cons-

truídos, com recursos do Projeto, contra ris-

cos diversos, cobrindo, inclusive, riscos, no

transporte e instalação dos bens móveis;

g) informar ã EMBRATER, prontamente, sobre quai£

quer dificuldades que venham a ::. 7ar a sa-

tisfatória execução do PROJETO;

h) permitir a realização de auditc-'-'a por parte

do Governo Federal, do BANCO MUNulAL e da

EMBRATER, com vistas ao exame das prestações'

de contas e do destino dos bens adquiridos j

i) manter registros adequados para controlar o

desenvolvimento do PROJETO, que permita iden-

tificar os bens e serviços financiados com os

recursos do Empréstimo e avaliar os custos e

benefícios dele derivados;

j) submeter ã aprovação da EKBRATER todos os Con_

tratos a serem firmados com terceiros para a-

plicação de recursos do PROJETO corresponden-

tes ã construção de complexos de operação bá-

sica em comunidades e cooperativas de pesca

artesanal, inclusive escritórios e facilida-

des de armazenagens frigoríficas;
1) acatar as alterações a serem introduzidas no

PROJETO, por proposição da EMBRATER;

m) designar um coordenador estadual para acompa_

nhar e controlar a execução do PROJETO.

CLAUSULA QUINTA - Para o corrente ano, o período de vigência do

Plano a que se refere a Cláusula Terceira i-

niciar-se-á ã data de 22 de maio de l 978; em consequência, a

EXECUTORA poderá ressarcir-se de gastos a partir daquela data,

observadas as normas e procedimentos administrativo-f inanceiros

emanados da EMBRATER.

CLAUSULA SEXTA - A EMBRATER rer-rva-se o direito *.e suspender '

as libarações e rescindir, no todo ou em parte

o presente Contrato, caso alguma d« suas cláusulas não seja sa-

tisfatoriamente cumprida pela EXECUTORA.

CLAUSULA SÉTIMA - O presente Contrato terá vigência até 31 de

dezembro de l 981, prorrogando-se automatica-

mente na mesma forma do Contrato principal, celebrado pelas

partes em 04 de setembro de l 978, extinguindo-se, contudo, com

o término do PROJETO.

CLAUSULA OITAVA - A celebração do presente Contrato foi autori-
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zada pela Diretoria da EMBRATER, em sua- reurd

ao realizada em 19 de setembro de l 978, em consonância com o

artigo 16, inciso XIII, dos seus Estatutos, e ainda, pela Dire-

toria da EMATER-DF, em sua reunião realizada em 12 de dezembro

de l 978, em consonância com o artigo 36, inciso X dos Estatu-

tos, aprovados pelo Decreto n? M141, de 07 de abril de l 978.

CLAUSULA NONA - Elegera as partes o foro de Brasília-DF, para di_

rimir quaisquer dúvidas suscitadas, e r. razão de

presente Contrato, que, por ventura, não possam ser resolvidas

de comum acordo.

E, por acharem as partes justas e acordadas, firmam o

presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma,

para o mesmo efeito, na presença das testemunhas adiante desig-

nadas .

cruzeiros).

Prazo : O presente Contrato terá vigência de 01 (um) '

ano, contado a partir da data de sua publicação.

Data : 19 de Fevereiro de l 979.

Brasília-DF, de de l 978

"RENATO ' SIMPLlCIÒ" LOPES
Presidente da EMBRATER

MARLENIO JOSÉ FERREIRA OLIVEIRA
Presidente da EMATER-DF

it JÍnir^M S.

dm í«ç»o <à* l 'oc. • C»m. Admlnlitrotlv»

MMf

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONvftHOFIR
MADO EM 03/12/76, ADITADO EM 31/10/77, ENTRE A
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL (FHDF) ,
A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL (FEDF)
E A FUNDAÇÃO DO SEFS/IÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDE
RAL (FSSDF) , TENDO POR OBJETO O FUNCIONAMENTO DO
CENTRO CE ORIENTAÇÃO MÊDICO-PSIOOPEDAGCGICA • -
COMPP (PROCESSO N9 01561/72-FEDF) .

ALTERAÇÃO : - A alínea "c" da Clausula Quinta do convénio de
03/12/76, fintado entre a FHDF, a FEDF e FSSDF,
passará a vigorar com a seguinte redação:

"c) apresentar ã FHDF, ã FEDF e ã FSSDF:
- mensalmente, relatório estatístico
das atividades realizadas;

- semestral e anualmente, relatório1
de avaliação Hag atividades desen-
volvidas no período".

- Permanecem ratificadas e inalteradas as demais
disposições do convénio original, bem como de
seu aditivo de 31/10/77.

EESPESA COM PUBLICAÇÃO

DATA EE ASSINATURA

PARIES CONVEMENTES

FHDF
Brasília-DF., em de 1.978.

PAULO ARGOLO/DA CRUZ RIOS
Diretor-Presidente da FHDF

TESTEMUNHAS:

RSONxáOSE « AUCIDA SANTOS
Djí-eViF-E»e4utiv|3 fa FEDF

ANTONIO' /

JOSE CORDEIRO CAVALCANTE TESTEMUNHAS r 1.

2.

NELJANIR DA SÇLVA OJDftRAES
Diretor-Presidente da FSSDF

ÕLDirJA T.UZIA CARNEIRO

:v 'tn:!-3 DOS REIS

RESUMO DE IERMO DE RE-RflTIFICAÇÃO CELEBRADO PELO DEPARTAMENTO DE

ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO NÚMERO UM AO CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE

A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL E A ALDEIA SOS

DE BRASÍLIA.

PROCESSO: 605.926/77-FSSDF

RE-RATIFICAÇÃO ao Contrato nB 47/78

Processo na 417.197/78

Interessado: TERCON-TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÃO S/A

Objeto: a) - O itera 3 da Cláusula IV do Contrato nfl 47/78 passa

a ter a seguinte redação: O prazo para conclusão '

ou execução poderá ser prorrogado, por iniciativa1

do DER-DF, fundada em conveniência administrativa'

a critério do Conselho Rodoviário do Distrito Fede

ral.

Data: 05 de Fevereiro de 1.979.

NATUREZA:

OBJETO:

VIGÊNCIA:

PARTES:

TERMO ADITIVO

EXPLORAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SERVI-

ÇO PUBLICO DE PARQUEAMENTO, NO SETOR

BANCÁRIO SUL, SUBSOLO DO BANCO DOBRA

SIL.

ATE 10.03.79

NELJAtflR ÔA SILVA 3B1MARÃES

P X FUSJ3AÇÃO

GH. f de Jtev'->t &• Vasctnetlft
Cktlt da S««4o àm »3C. • Com. AdmlmjtroHv»

RESUMO DE CONTRATO CELEBRADO PELO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE

RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL.

Contrato no OJ/79.

Processo nfi 417.465/78.

Interessado: SISTEMA - MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA.

Objeto : Para assistência técnica e manutenção em Maquinas

calculadoras .

Valor : Cr$ il. 750,00 (onze mil, setecentos e cinquenta

ALCIMO MACHRDO PINHEIRO

P/ ADMINISTRADORA

CLEÇTAS COEtKO T/E ARAOJO

2.

DIONE S O L A N O DOS SANTOS
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ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRADO - 1978

R I C I X f A i

CONTAS

Saldo do Exercício-l9Sem/7£

. Caixa

. Bancos

Receita Social
*

. Inscrição

. Anuidade

• 1

PARCIAL

871,00

15.743,,50

4.320,00

5.400,00

TOTAL

16.614,50

9.720,00

26.334,50

D I l l l f A I

CONTAS

Administração Geral

. Diretoria

. Registros e Publicação

. Material Consumo

. Despesas Diversas

Fundo Reserva
x

Saldo Patrimonial

. Caixa

. Banco

CARLOS ̂ TUNES DE ALMEIDA NETO r^aoc c~so,e*r AA-»^---
, • CRC- 1.057-P / ' ^̂ T

PARCIAL

1.590,00

1.262,00

844,00

22,00

2.500,00

6-038,91

14.073,59

TOTAL

3. 711, CO

2.500,00

20.112,50

26.334,50

TT-Af-v .-..t - ,. tf. í v R J)

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS T&CNICOS PE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

PREVISÃO ORÇAMENTARIA PARA 1979

ORÇAMENTO FINANCEIRO

R E C E I T A S D E S P E S A S

CONTAS PARCIAL TOTAL CONTAS PARCIAL TOTAL

Receita Social

. Inscrições

. Anuidade

. Carteiras Sociais

Receitas Extraordinárias

30.000,00

90.000,00

4.000,00

. Multas

. Outras

1.500,00

1.000,00

124.000,00

2.500,00

126.500,00

Administração Geral

. Diretoria

. Diversas Despesas

Aplicações de Capitais

10.000,00

50.000,00

Instalações

Mobiliário

Reservas

24.000,00

28.500,00

14.000,00

60.000,00

52.500,00

14.000,00

125 .500,00

CARLOS ANTUNES DE ALMEIDA NETO
CRC-1.057-P VA u d Kl T £ U
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COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB

CG.C 00.070.698/0001-11

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE O EXERCÍCIO DE 1978

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1978

VALORES EXPRESSOS EM MILHARESDECRUZEIROS

A T l V C

ATIVO CIRCULANTE

OISPONIBIUnAOES :

Numerário Disponível

CRÉDITCE. VALKS E BENS REALÇÁVEIS Alt Ol ANO:
Contas e Receber - Consumidores
Perecias e Curto Prazo da Financiamentos Repassados
Devedores Diversos
(-) Provisão p /Créditos de Liquidação Duvidosa

Almoxarifedo
Serviços en Curso

DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE ATE 01 ANO:

Pagamentos Antecipados

AT3VO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
CRÉDITOS, VALCFES E BENS REALIZÁVEIS APÔS 01 ANO:

Financiamentos Repassados

Cauções e Depósitos Vinculados
FuTC^onta-emprese

ATIVO PERMANENTE
INVESTUCNTOS:

Participações Societárias Permanentes

Terrenos
Reservatórios, Barragens e Adutoras
Edificações, Obras Civis a Benfeitorias
Máquinas e Equioanentos
Veículos
Moveis e Utensílios
Imobilizações em Processo da Reclasaiflceção
(-) Depreciação Acumulada
Imobilizações en Cureo
(-) Desativação em Curso

T O T A L 6 E R A L

»

23.818
213.847

1.364.345
23.158
45.331

1.120.039

379.555

24.456

212.174

8.S94
9.293
6.623

119.977

65.410

53.238

28.232

694

74.5B4

2.410.9B3
87.398
5.380

433.283

296

2.568.299

3.086.695

P A S S 1

PASSIVO CIRCULANTE

GBRIGAÇttS \£NCÍVEIS ATÉ 01 ANO

.Fornecedores
Folha de Pagamento - Salários a Pagar
Encargos de Dívidas

Tributos e Contribuições Sociais
Distribuição de Lucros
Empréstimos a Curto Prazo
Parcelas a Curto Prazo de Emprést. e Financiamentos
Parcelas a Curto Prazo de Emp.e Fin. Moeda Estrangeira
Credores Diversos

PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
OBRIGAÇÕES VENCÍVEIS APÔS 01 ANO

Empréstimo e Financiamento em Moeda Nacional

Obrigações Especiais - Créd. p/Futura Capitalização
Outras Obrigações '

RESULTADOS DE EíCRClCIOS FUTUROS

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

CWITAL SOCIAL
Capital Subscrito
(-) Capital a Integralizar

RESERVAS DE CAPITAL
Correção Monetária do Capital Integralizado
Outras Reserves de Capital

RESERVAS OE LUCROS
Reserva Legal
Reservas Estatutárias

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

T O T A L G E R A L

V 0

1.065.000
3.8O2

130.507
2.093

1.258
12.192

34.113
154.737
23.718
42.584
38.723
82.465

360.495

220 896
76.982
15.337

1.061.198

277.523
139.885

49.892
11.653

154 806

522.390

673.710

20.557

3.066.695

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÓNIO LÍQUIDO NO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1978

VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DECRUZEIROS

D I S C * 1 M l l i a p S O

1 - SALDO NO INÍCIO DO PERÍODO

2 - AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES:

Reversão do Saldo da Provisão do Inposto
da Renda

Apropriação para Complemento da Partici-
pação Estatutária

3 - AUMENTO CE CAPITAL - AGE DF 23.01.78

4 - COWECXO MONETÁRIA E3=ECIAL

S - RECLASSIFTEAÇÍO DE SALDOS

G - AUMENTO OE CAPITAL - ASE DE 18.10.78

7 - COWÇAO UOETXRIA . Dezembro de 1978

8 - LUCRO LfOUIDO 00 EJCRCÍCIO

9 - APHOPHIAÇttS E PROVISÕES:

- Imposto da Renda

- Participação Estatutária

- Reserva Legal

- Reserva Estatutária

- Dividendos aos Acionistas

T O T A I S

C* r i T * L

1 N T E G » » L 1 2*00

640.000

92.198

329.000

1.061.198

RESERVAS OC CAPITAL

CORRÍÇÍO oo

CAPITAL

277.523

277.523

CORREÇAO MONC-

TÁRIA DO ATIVO

I M O B I L I Z A D O

127.585

235.764

1.061

(292.832)

25.938

97.516

OUTRAS

R E S C R V> S

4.322

13.322

17.345

(2.802)

10.182

42.369

R€ S E R V A S OC L UC ROS

R E S E R V A

LEGAL

24.309

8.809

16.774

49.892

R E S E R V A

E S T A T U T Á R I A

i. 340

(4.340)

11.653

11.653

OUTRAS

R E S E R V A S

65.874

66.261

(18. SOS)

41.176

154.806

AO 1 AMTAMENTO

PARA FUTURO AU-

MENTO OE CAPITAL

85.857

(105.520)

31.699

(12.036)

-o-

L U C R O S

A C U M U L A D O S

66.704

2.732

(3.175)

f66.26l)

335.491

(8.200)

(54.960)

(16.774)

(11.653)

(68.823)

175.081

T O T A I S

1.018.991

2.732

(3.H5)

-0-

235.764

50.105

(1.515)

363.628

335.491

(8.200)

(54.960)

-o-

-o-

(66.823)

1.H70.038
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Senhores Acionistas:

A Companhia de Eletricidade dê Brasília — CEB, de
conformidade com seus preceitos estatutários, tem a
honra de apresentar a V. Sãs. o relatório das atividades
da empresa no exercício de 1978, acompanhado das
demonstrações financeiras, das notas explicativas as
demonstrações financeiras e dos pareceres dos Audi-
tores Independentes e do Conselho Fiscal.

2. ACONTECIMENTOS

RELEVANTES DE 1978

2.2 — A execução de um plano bienal de iluminação
pública, finalizado em 1978, permitiu a instalação de
mais de 15.000 novos pontos de luz. em Brasilia e nas
cidades-satélites, aumentando, em quase 50%, o
número de unidades existentes ao encerrar-se o ano *de
1976.

2.3 — A criação das Regionais de Distribuição Oeste
e Leste, com sedes em Taguatinga e Planaltina, respec-
tivamente, teve por finalidade a descentralização do
atendimento aos consumidores que habitam as cidades-
satélites. A Regional Oeste atenderá ás localidades de
Taguatinga, Gama,Brazlândia e Ceilândia e a Regional
Leste, ás localidades de Sobradinho e Planaltina.

2.4 — A Companhia de Eletricidade de Brasília —
CEB comemorou, no dia 16 de dezembro de 1978, seu
10? aniversário de existência como empresa, período
durante o qual prestou serviços, com dedicação e amor,
á população de Brasília, visando sempre a acompanhar
o progresso tecnológico, em beneficio dos usuários da
Capital da República.

3. RESULTADOS OPERACIONAIS

total verificado em 1977. A participação da geração
própria, de origem exclusivamente hidráulica, foi de
123 057 141 kWh e correspondeu ao percentual de
11,6%.

3.2 - DEMANDA DO SISTEMA
— A demanda máxima do sistema alcançou 228.000

kWh/h, superior em 12,9%ao valor verificado em 1977.

3.3 - CONSUMO DE ENERGIA ELETRICA

— O consumo de energia elétrica no exercício to-
talizou 967.754.434 kWh, correspondendo a 91,5% da
energia requerida. O percentual de perdas e diferenças,
representado por 89.497.603 kWh, foi, portanto, de
8,5%.

2.1 — O suprimento de energia elétrica ao mercado
consumidor da empresa ultrapassou, pela primeira vez,
no período de um ano, a marca de l bilhão de k Wh,

3.1 - ENERGIA REQUERIDA PELO SISTEMA
— O total da energia requerida pelo mercado de

energia elétrica do Distrito Federal foi de 1.057552.037
kWh, indicando um crescimento de 11,4 % em relação ao

3.4 - USUÁRIOS
— Foram feitas 15.699 novas ligações no exercício,

passando-se de 167.977 usuários, em 31.12.77, para
183.676 usuários, em 31.12.78.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1978

NOTA l - SUMARIO DAS PRINCIPAIS PRA-
TICAS CONTABEIS

As principais práticas contábeis adotadas pela Com-
panhia, para elaboração das Demonstrações Finan-
ceiras, são as seguintes:

I — Regime de escrituração das transações.

E adotado o regime de competência para registro das
mutações patrimoniais ocorridas no exercício. A
aplicação desse regime exige o reconhecimento das
receitas, dos custos e das despesas na ocasião em que
são auferidas ou verificadas, independentemente, por-
tanto, do seu efetivo recebimento ou pagamento.

II — Apresentação das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras estão elaboradas e

apresentadas em conformidade com os dispositivos
constantes da Lei n° 6.404776,obedecido, ainda, na ex-
tensão praticável, o Decreto n ° 82.962, de 29 de dezem -
bro de 1978, que estabeleceu o novo Plano de Contas do
Serviço Público de Energia Elétrica (a aplicação desse
plano de contas tornar «e-á obrigatória a partir de 1° de
janeiro de 1979. sendo facultativa no exercício de 1978,
para fins de elaboração das Demonstrações Finan-
ceiras) .

III - Segregação de prazos de realizáveis e exi-
f giveis.

Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis em
prazos inferiores a 360 dias estão classificados como cir-
culantes .

IV — Reconhecimento dos efeitos inflacionários.
Os efeitos da inflação sobre as demonstrações finan -

ceiras são reconhecidos mediante o registro da correcão
monetária sobre o ativo permanente e o património
liquido, baseada nas variações de valor das ORTN's,
sendo o resultado líquido dessa correcão computado nos
resultados do exercício.

Os demais ativos e passivos susceptíveis de correcão
ou de ajustamento por variações cambiais são também
corrigidos e, da mesma forma, os respectivos resul-
tados líquidos são registrados em conta do resultado do
exercício.

V — Critérios de avaliação.
a) a provisão para créditos de liquidação duvidosa é

constituída com oase na estimativa das possíveis per-
das que a Companhia julga possam ocorrer na cobrança
de suas comas a receber, levando em conta experiência
anterior;

b) os estoques de almpxarifado estão registrados
pelo custo médio das aquisições:

c) o imobilizado está registrado ao custo corrigido de
aquisição ou construção;

d) a depreciação é calculada pelo método linear, com
a aplicação das taxas permitidas pelo Departamento
Nacional de Aguas e Energia Elétrica — DNAFE
sobre os valores corrigidos do Ativo Imobilizado e o
seu resultado é debitado a conta de resultados;

e) a provisão para imposto de renda é constituída
com base na aplicação da aliquota de 6% sobre o lucro
real, conforme o disposto na legislação em vigor para
empresas de Energia Elétrica; e

f) os juros estatutários debitados á construção são
calculados sobre as obras em andamento, pela taxa
anual de 10%ao ano acrescidos ao custo das obras até a
entrada em operação, creditados à receita extra-ope-

i racional e alocadps a Reserva Estatutária por ocasião
' do Balanço Patrimonial.

NOTA 2 - MUDANÇAS NAS PRATICAS CON-
TABEIS

Em decorrência das modificações introduzidas pela
Lei das Sociedades por Ações (Lei n° 6.404/76) , por
força das alterações da Legislação Tributária esta-
belecidas pelo Decreto-Lei n° 1.598/77 e em face de
orientações expedidas pelo DNAEE, foram fixados
determinados critérios e práticas contábeis, a partir do
exercício de 1978, que diferem, em parte, dos que vi-
nham sendo aplicados pela Companhia até o exercício
anterior. Dessa forma, as demonstrações financeiras do
exercício de 1978 não mantêm uniformidade em relação
ás do exercício de 1977, no que diz respeito aos seguin-
tes aspectos mais relevantes:

A mudança de tratamento contábil produziu uma re-
dução de Cr$ 151.058 mil no resultado do exercício de
1978.

NOTA 3 - FINANCIAMENTOS REPASSADOS

Os saldos registrados correspondem a repasses de
empréstimos recebidos do INCRA e da ELETRO-
BRAS para financiamento de redes e instalações de
consumidores rurais.

NOTA 4 - IMOBILIZADO
l.~ Quanto a forma de apresentação das Demons- Em funcao de suas atividades operacionais,

açoes Financeiras: imobilizado está representado por:

a) as Despesas Antecipadas, que anteriormente
eram classificadas no balanço patrimonial sob o gru-
pamento do ativo pendente, passaram a ser classifi-
cadas como circulantes;

b) o Almoxarifado, anteriormente integrante do
realizável a longo prazo passou a ser classificado como
circulante;

c) os Serviços em Curso, anteriormente classificados
no ativo pendente, passaram a ser classificados como
circulante;

d) as Doações e Contribuições, que anteriormente
compunham, no balanço patrimonial, o grupamento de
passivo pendente, passaram a ser classificadas no
património liquido;

e) as Contribuições de Consumidores,anteriormen-
te classificadas no património liquido, passaram a ser
registradas no exigível a longo prazo;

f) foram excluídas do balanço patrimonial as contas
de compensações; e

g) as receitas financeiras, deduzidas das despesas
financeiras,estão sendo apresentadas, na demonstração
do resultado, como parte do resultado operacional. Até
o exercício anterior, as receitas financeiras eram
apresentadas separadamente das despesas financeiras,
ambas consideradas como não operacionais.

II — Quanto aos critérios de reconhecimento dos
efeitos inflacionários:

Pelos critérios de correcão monetária em vigência até
o exercício anterior, o imobilizado e a correspondente
depreciação eram corrigidos mediante a aplicação de ín-
dices específicos, que atualizavam o ativo imobilizado
liquido contabilizado até o final do ano anterior. As
aquisições efetuadas durante o exercício não eram
corrigidas e o resultado liquido da correcão monetária
era creditado a uma conta do património liquido.

Pelos critérios atuais, são submetidas a correcão
monetária as contas do património liquido e as contas
do ativo permanente. A contrapartida da correcão
monetária constitui débito ou credito aos resultados.
Em decorrência da mudança do critério de correcão
monetária,foi creditada ao resultado do exercício a im-
portância de Cr$ 243.145 mil, correspondente ao saldo
da conta de correcão monetária.

III — Quanto ás práticas contábeis:

As correcões monetárias e variações cambiais sobre
empréstimos para aquisição de ativos imobilizados pás -
saram a ser absorvidas nos resultados do exercício. Até
o exercício anterior, tais correcões e ajustes eram regis-
trados em conta do ativo pendente e compensados pos-
teriormente. com a correcão monetária do '-

Imobilizações para produção
I mobilizações para transmissão
Imobilizações para distribuição l
Imobilizações para serviços administrativos
* auxiliares*"**«* IM*4 CO

Imobilizações de apoio operacional

Menos: Depreciações acumuladas

Imobilizações em processo de reclassificacão
I mobilizações em curso
Desativacões em curso

o ativo

Cr*Mil
168.937
433.580
.000.360

26.144
116.062

1.745.083

(379.555)

1.365.528
1.120.039

87.398
(5.380)

2.567.585
Os bens componentes do ativo imobilizado foram

identificados, fisicamente, por meio da aplicação do
método de amostragem, durante o exercício, e em base
de rodízio.

Atendendo ao disposto no Decreto-Lei n° l .598/77,
foi efetuada, no exercício de 1978, a correcão monetária
especial do imobilizado. Os cálculos e registros dessa
correcão atenderam, também, ás determinações
emanadas do Departamento Nacional de Aguas e Ener-
gia Elétrica - DNAEE.

NOTA 5 - CAUÇÕES E DEPÓSITOS VINCU-
LADOS

Corresponde ao convénio firmado com a COLMEIA
- Associação de Poupança e Empréstimo, com a fi-

nalidade de garantir financiamento de casa própria para
empregados da Companhia e representam 35% do saldo
dos financiamentos concedidos por essa entidade de
crédito imobiliário. Esses depósitos estão sujeitos a
correcão monetária, calculada com base nas variações
da UPC. O levantamento dos depósitos ocorre na mês •
ma proporção dos pagamentos das prestações do fi-
nanciamento por parte dos empregados.

NOTA 6 - CAPITAL

O capital subscrito da Companhia é de Cri 1.065
milhões, representado por 903i4Ji3.554 ações ordinárias
e 161.536.446 ações preferenciais, todas nominativas,
no valor de Cr$ 1,00 cada.

Durante o exercício, a Companhia aumentou seu
capital de Cr$640.000 mil para Cr$ l .065 milhão. confer
me deliberação tomada pelas AGE s de 23 de janeiro de
1978 e 18 de outubro de 1978.
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE RESULTADO REFERENTE BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1978

VALORES EXPRESSOS EU MILHARES DECRUZBIROS

C O N T A S

RESULTADO 00 SERVIDO PI3BLICD CE ENERGIA ELETRICA
RECEITA

Fornecimento de Energia Elétrlca
Outras Recai tu

ADIÇÕES X RECEITA DA T «BIFA
Conta de Reaultaoo a compenaar

(-) ""« r̂lc^ A RECEITA CA TÍRIFA
Encargo* do Cnneiarldor:

Quota pêra a Reeerve Global de Revenia
Quota pêra e Reeerue Global de Garantia
Quota pêra e CCC

(-)eOPESA
Paaanal
Meteria!
Serviço» de Terceira
Energia Elétrtca Coapreda pare Revende
Depreciação - Ativo laobUlzedo
Outre» Oeapeeee

RECEITA
Rende de Apliceçõe» Financeira»

Outra» Receite» Financeira»

(-) DESPESA
Encarno» de Olvide»
Outra» Beepeea* Finenceire»

LUCRO OPERAGIONAL
RESULTADO NXO OPERACIONAL
RECEITA

neamereoão de» Imblliiacõe» e» Curao
Rende de Pra«t«ç«o da Serviço
Lucra' na Daaatiweçio da- Bane e Direi toa
Outra» Receita» Mio Operacional»

(-) DESPESA
Culto do Serviço PreeKdu
Prejuízo na Oaaativeçio de Ben» e Direito»
Outra» n— p—*- Não Operacionais

BALDO DA CONTA CE CORftvto MONETÁRIA

REBU-TAflO 00 EXERCÍCIO ANTES DO IMPOSTO p£ RENDA

(-) PROVISÃO PURA IMPOSTO DE RENDA

RE8ULTJMJD 00 EJQCÍC1Q DEPOIS 00 IMPOSTO CE RENDA

(-) OEPUCflta' AO LUCRO 00 EXERCÍCIO:

Participeçãe»: Eeiieyeilua e AOMniatradoree

883.114
15.517

•>•«"

56.472
9.412
6.772

134.989
26.649
43.551

342.865

77.628

8.83?

3.422
46

7.355

189.332
247

11.653
202.788

995
9.616

136.802
7.312
8.777

89S. 631

7.483

72.656

634.519

10.825

188.579
20.185

223.052

192.891
243.145

336.491

"."0
327.291

54.960

LUCRO LfgUTOO 00 EXERCÍCIO (Cri 0,25 por Ação) 272.331

DEMONSTRAÇÃO DAS ONDAS A CURTO E LONGO PRAZO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1978

VALORES EXPRESSOS £M MILHARES DÊ CRUZEIROS

t M T I O A a c t

BjETflCBHAS . CONTRATO ECF (ROR) 228-A/T
ELETROBRfe - CONTBATO SCF (ROR) 254/73
eUniftWto - CONTRATO ECF (ROR) 228-8/74
ELETROBRfe - CONTRATO Sf (ROR) 363/7S
ELETROBRA* - CONTRATO ECF (EER) 412/76
BJTUjuMB . CONTRATO ECF (EER) 911/77
nrmrmVi - CONTRATO IRO as7/7ia-«Ea. .590/75
ELETROBRAS . CONTRATO ECF (EER) 618/78
FUNOEFE - CONTRATO DE 26.09.72
FuKDEFE - CONTRATO DE 26.12.72
FUNOEFE - CONTRATO DE 22.06.73
FUNDEFE - CONTRATO OE 02.10.73
FUNOEFE - CONTRATO OE. 13.0*. 74
BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA S.A. - CONTRATO OE 28.12.73
BANCO HEBIOMAL OE BRASILIA 8.A. - CONTRATO OE 27.12.74
BANCO REGIONAL OE BRASILIA 8.A. - CONTRATO OE 22.09.75
BANCO REGIONAL OE BRASILIA 8.A. - CONTRATO DE 24.12.75
BUNCO REGIONAL DE BRASÍUA 8.A. - CONTRATO OE 03.03.77
BANCO REGIONAL OE BRASILIA 8.A. - CONTRATO OE 13.04.77
BANCO REGIONAL OE BRASILIA 8.A. - CONTA FINANCIAMENTO
BUNCO GERM. 00 COMÉRCIO - CONTA EMPRESTI»
BANCO NACIONAL DA HABITAÇA) - BNH - CONTRATO DE 07.07.76
BANCO NACIONAL DA HABTTAÇXO .BNH - CONTRATO OE 30.12."»
BMCO NACIONAL DA HABTTAÇXO - BNH - CONTRATO OE 29.12. 77"
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO - BNH - CONTRATO OE 25.10.781
CITIBANK N.A. - CONTRATO DE 06.01.76
CITIBANK N.A. - CONTRATO OE 17.08.76
INCHA - «A - CONVÔtIO OE 18.12.70
TfJWNMP - CONTRATO DE 01.09.78
TBTWACAP - CONTRATO OE 02.10.78
CAESB - CONTRATO OE 28.04.78
FUCEB . CONTRATO OE 28.04.77
8ANCO REAL 8.A. . CONTRATO OE 08.08.78
BMCO REAL 8.A. - CONTRATO OE 14.08.7a
LLOMB BUNK - CONTRATO OE 18.10.77
•MCO oWftTONO BRASILEIRO B.A. - CONTRATO OE 11.12.78

FINAME — MMIIIAIUU DIVERSOS

T 0 T 4 1 1 - Cri MIL

•LOO CM

1 / It/ T T

3.390
30.590
7.480

25.8*8
8.140
4.080
3.131
.o.

12.635
8.363

15.333
19,779
24.808
2.800

10.810
11.381
6.271

M.07S
16.030
_o_
^_

2.011
11.098
-o-
•«-

80.290
7.944
8.382
8.208
.0.

^
19.334
•«-

l̂-

•*•

381.824

in tu i « «oi

O» eovoi

.̂
^c
_„_
.̂
SD3

4.980
-0-

8.888

^^_o_
^_
-o.
4.
.0.

^_
•0-

^~

_̂o-
3.718

20.000
_o_
_o-

12.880
34.918

^-
4.8*8

277
-o_

770
16.378
_„_

18.310
37.170
20.480
10.389

24.977

218.423

e* «juíti
I C*M«IO

^_
.«-
-o-
_o_
_o_
-o_
-o-
-o-
.«_
-0-

-0-

-o-
_o-
-»-
-o-
-o-
^>_
3.084
4.073
-o- •
_o_
-*-
-0-

-D.
-0-

24.380
3.098
-o-
-»•
^>-
-»•
H)_

2.610
4.670
4.287

3*3

—
46.474

UaCTÁDI»

1.017
22.487
4.006

18.266
-o-
4.
2.338
-0-

4.486
2.980
S.B41
7.948
9.-48S
-0-

-0-

-0-

-0-

-0-

-0-

-0-

.0-
784

«.444
3.913
1.7Í4
-o-

-«-
-0-

1.892
99

2.228
7.820
.«-
ĥ»

^K,

-0-

3.289

104.381

4.407

3.086
4.862
4.167
-o-
-0-

211
i«V
3.328
2.014
1.743
2.179
2.632
2.500

986
877
490

2.747
3.389
-0-

-o-
122
200

-0-

-0-

-o-
-o-

240
7.1B7

72

-0-

-0-
-0-

-o-

-o-
-0-

-°-
47.888

ai«o o

/»• / T •

_o_
49.961
6.824

39.744
8.843
9.000
S.288
8.888

13.778
9.339

19.431
23.148
31.861
-0-

9.844
10.90»
8.821

24.412
16.736
3.718

20.000
2.673

19.339
16.893
36.242

104.800
16.644
3.619
2.371

797
18.803
23.194
20.920
41.MO
84*787
10.702

28.243

8*3.418

•TO ••AZC

-«-

8.327
6.824
3.878
-0-

^o«-
288

•e>
3.938
2.381
2.083
2.979
3.114
-0-

1.113
1.012

920
10.108
4.181
3.718

20.000
171
933
948

-«-
19.018
3.129

348
2.307

341
-0-

-0-

-0-
-»-
2.288
-0-

•*•
109.0(8

OM«0 ••AZO

-0-
41.634
-9-

34.066
8.843
9.000
4.970
8.688
9.8*0
6.989

17.388
22.989
28.848
-o-
8.731
9.492
3.301

14.304
12.582
-0-

-o-
2.902

14.408
19.748
36.242
85.582
12.319
3.271

64
496

18.803
23.194
20.920
41.8*0
22.482
10.702

28.243

981.391
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DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS ACUMULADOS

RECURSOS EXERCÍCIO ENCERRADO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1978

EXERCÍCIO SOCIAL FINDO EM 31.12.78.

EM MILHARES DE CRUZEIROS

VALOfíES EXPRESSOS EM MILHARES DECRUZ&ROS

I - CRIGENS DOS RECURSOS

Lucro Líquido do Exercício

Quotes d* Depreciação

Variações Monetárias do Exigível a Longo

Prazo

C-) Resultado Líquido da Cerração Monetá-
ria

Realização do Capital

Contribuições para Reserva da Capital

Aumento Líquido do Exigível a Longo Prazo

Outros Recursos

T O T A L

H - APLICAÇÕES OE RECLHS03

Aquisições da Direitos e Bens do Ative

Imobilizado

Aumento de Aplicações:

no Atlvo Realizável e Longo Prazo

em Investimentos

no Ativo Diferido

T O T A L

IXC - REDUÇÃO DO CAPITAL CTflCULANTE LtOLODO

272.331

77,628

151,058

243,145

.

41.141

2

179

257.872

61.083

1.349

112.587

375

433.266

473.308

41.322

514.625

81.359

DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO

CCWLTENTES • 31.12.77 31.12.78 VARIAÇÃO

ATIVO CmCULAWrE 326.4H «33.283 IOS.872

(-) PASSIVO cmCULANTE 334.147 522.378 186.231

CAPITAL CIRCULANTE PASSIVO (7.736) (89.095) (81.359)

•Reclasslficado.

9DU10 CE UJCROB NO INlCIO DO PERM»

AJUSTE CE OCHC1CI06 ANTCT'JCPES

SULOO AJUSTADO E COWICIOO

LUCRO LlOLIDC 00 E1CBC tCIO

S U B T O T A L

OESTIWÇltS APR(VAOA3 DUMNTE O E*RClCIO OE IfS:

(-) V«lor tr«i»r«riilo p««» "«««n» a» Cwlttl

SALDO A DISPOSIÇÃO DA ASSEKGutXA OEHM.:

OESnWÇttS PROPCBTAS A «SSEH3UÍIA OEWL:

66.70»

H431

«.261

33B.99?

272.331

R«s«rv« L«g«l

? _ Trwwfmfcia pw» Rw*v« Estatutária

3 - DiuldVK*» K» Aclonitt»»

SALDO NO FINAL 00 EJCflClCIO

16.77*

11,653

175.OS!

ALOYS IO FARIA DE CARVALHO
Diretor - Presidente

JOSÉ MARIA FREIRE
Diretor Administra -

tivo-Financeiro

PAULO VICTOR RADA DE REZENDE
Diretor de Planejamento

WALTER PAMPADO DE CARVALHO
Diretor Técnico

JOSÉ QUEIROZ DA SILVA FILHO
Dept". Económico • Financeiro

CPF 014280554/87-CRC 2%7-PE-T-DF

JOS E EDUARDO DUQUE MOREIRA
Divisão de Contabilidade Geral

CPF 038733151/49 CRC 1563-DF

RUY BELISARIO DOS SANTOS
Seção de Registros Contábeis

CPF 002029241/49 CRC 1409-DF

PARECER DOS
AUDITORES

INDEPENDENTES
Examinamos o balanço patrimonial da Companhia

de Eletricidade de Brasilia — CEB levantado em 31 de
dezembro de 1978 e as respectivas demonstrações do
resultado, dos lucros ou prejuízos acumulados e das
origens e aplicações de recursos correspondentes ao
exercício findo naquela data. Nosso exame foi efetuado
de acordo com os padrões de auditoria geralmente
aceitos e. consequentemente, incluiu as provas nos
registros contábeis e outros procedimentos de auditoria
que julgamos necessários nas circunstâncias.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
acima referidas representam adequadamente a posição
patrimonial e financeira da Companhia de Eletricidade
de Brasília -CEB em 31 de dezembro de 1978 6 o resul-
tado de suas operações e origens e aplicações de recur-
sos correspondentes ao exercício findo naquela data, de
acordo com princípios de contabilidade geralmente
aceitos cara companhias de energia elétrica, aplicados
de maneira consistente em relação ao exercício anterior,
exceto quanto as mudanças mencionadas na Nota 2.

Brasília, 2 de fevereiro de 1979

BOUCINHAS, CAMPOS & CLARO S /C LTDA.
CRC4)F-157S

Nilton Claro
CRC-S-DF-266

PARECER DO

CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia de Eletricidade de
Brasília — CEB, no exercício de suas atribuições legais
e estatutárias, procedeu, nesta data, ao exame do re-
latório da Administração e respectivas demonstrações
financeiras da empresa, levantados em 31 de dezembro
de 1978, assim como da proposta da Diretoria para
aumento do capital social,'mediante capitalização de
reservas de capital e reservas de lucro, no montante de
Cr$394.050.000.00 (trezentos e noventa e quatro mi-
lhões e cinquenta mil cruzeiros), e, uma vez que os
elementos examinados se encontram em ordem, re-
comenda a aprovação dos mesmos pela Assembleia
Geral de Acionistas.

Brasília, 02 de fevereiro de 1979

ALBERTO MOREIRA DE VASCONCELLOS

PAULO CÉSAR CUNTIN FILPO

PAULO DA COSTA

DECISÃO DO

CONSELHO

DE ADMINISTRAÇÃO

«O Conselho de Administração da Companhia de
Eletricidade de Brasilia — CEB, no uso da competência
que lhe confere o item I do art. 17 do Estatuto da em-
presa, decide aprovar o relatório da Administração e as
contas da Diretoria, referentes ao exercício de 1978,
submetendo-os a deliberação final da Assembleia
Geral» .

Brasília, 19 de fevereiro de 1979

ALOYSIO FARIA DE CARVALHO
JOSÉ CARLOS BRITO LOPES
HUMBERTO GOMES DE BARROS
FAUSTO DE BARROS PINTO
EDGAR DE OLIVEIRA VIANNA FILHO
RUDY MAURER
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PREÇO DESTE EXEMPLAR - Cr* 6,00


